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Origem: lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Municipio de Alto Alegre do

Pindare/l\44.

Dêstino: Gabinete do presidente do IPISPA de Alto Alegre do Pindaré/MA

Assunto: Contrataçào de empresa especlalizada vlsando á.con-sultoÍia para elaboraÇão do

relatóÍro anual de que tíata a Portaria nÓ 1 467122 competênc|a 2025'
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Secretária lnstituto de Previdência dos Servidorês Públicos do Municipio de Afto Alegre do

Pindare/MA
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A Sua Senhoria o Senhor,
Delêon Sousa Calvalho
Presidente do Instituto de

Pindaré,4MÀ.
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Alto Alegre do Pindaré,M^, 16 dejaneiro

Proc. NC
Fls. oLauol--?-
de 2026.

Previdência dos Servi<lores Públicos do Municipio de Alto Alegr€ do

Por meio do presente. submcte-se à elevada consideração do Presidente do Instituto de

previdência dos Servidores públicos do uunicipro de .llto Alegre 'Jo 
Plndare - IPSPA a solicitação de

il;;;;ia,á;;; à" p-".** uaÃ;'iJ"u'ivo úsandol contratação de eopresa cspecializâda

nâÍâ mestacâo de §efliço. d" 
"on",,ttot'' 

ttfoi"l destinada à elaboÍação do relat'orio anual e\igido pela

'il;; ;'i 4ô7l22, reierenle á competência do exercrcio de 2025'

^ 
elaboÍação do Íeferido Íelatório §onstitui obritsaçào legal do Inslituto' sendo instrumento

cssencial oara a adequodu p.ettuçào tle tnitui rtuntp*t*iu'aà g"tãt pre\ idenciánâ e alendimento as

:i;[:l;i"i"::;;;t-ãl .,,'.r" ' 'i"'ri"çal 
Ifur"-"c ã' do\um(nto tccni'o quc 

'lrumcndir

c,,nh,r(im(nto especralizadL'. torn'nto iã- itgitluçao aplicável e criteriosa análise do' dados

pre\ idenciários c administrativos'

Ressalta-se que a complexidade técnica envolviria na consolidação da§ informações' bem

como a necessidade de observância rigor-o-sa iá. f"ra-"uo. ".ruu"lecidos 
pela PortaÍia n" 1-167122'

tomam recomenclável a coatrataçao de coriJtJria lspecializada, a Em de assegurar a fidedignidade das

#ffi,aç"l;,;Ãinãtao Jo' pto""ai*"ntot t u conformidade normativa do relstório anual'

A contratação pretendida contribuirá' ainda' para o aprimoÍameíto dos processos internos

do lPsPA. possibilitando a idenriricaçao àe"ion'Ãàt rn'"ft*lu o fonalecimento dos mecanismos de

::"H": í:iü;'ià q'"ril"a" a* 'Jo'À'ç0., 
prestada' a sociedade' em consonincia com os

p,ir.ôi.. iri"gJii;ac. eficiência. transparência e responsabilidade na gestâo püblica'

I)estaca_se que a demanda se caracteriza como serviço de natÚeza técnica cspecifica' de

bdixa compleridade operacional t p"t'ã'úutno lalor' o que permite sua- adequada instrução

m.Jiânle Desouisa de n."ço'. ai'p"ntunati u-"ti" "" "i"lo'ça" 
a" tttuào lécnico Preliminar' conforme

enlendim;nlo aphcável à Le' n' l4 I I i lr)l l'

Diante do ex?osto. solicita'se a anuência da Presidência pâÍa o prosseguimento das

r)r.^ iJetr!lr5 Jdlnilri5lfalr\a: nttt"'ánut i formalizaçat' ria dcrnunda e a i'lslaurrçlo Jo (olnpet!nt'r

'^.^.',.s.o 
dc contratcçà". t'i'rnan g"*ti' ti"urnp"àeito a"t 

"úp*àe\ 
IcPcis do Instilt'jto no (xercicio

ã. l0:. 
" 

n forr,rle.imcnto dc gorernança pre!idencixna munlclpàl'

t r-"',f L 1>^]r ''' 'rL' 'h"^
Suzete Silvâ de Jesus

secÍetária lnstituto de previaencia âl?àli'iài'"" Êour"o" oo uunicípio de Alto Alesre do

Pindaré/MA

n
,a

D()Ct',líE\TO DE R\ÍÀt.Iz.{ÁQ_D



*

U
Alto Aleere
do Pindãrê

AÊidà)oãoxxvflt.s,,r{.(.rrÍo---_- --froc. LCt
Áho Â1.!E do plnd.É - I{4, cED:65!94_000-.

;;;;;;;:,;- 
"' Fts. .'.

m,rbàr.s.d.;nd ..ú..sov h. Rub. rá-
cxPri 01612.8!2/OOOI.2l

' : taz2r 'r.üito mdis

Processo no 005/2026

Ato contínuo, retoÍnem os autos à

Píeliminar e demais atos subsequentes, em

Secretaria de origem para elaboração do Estudo Técnico

conformidadê com a legislação pertinente'

De acordo com as iníormaçóe§ comtantes nestê processo administrativo autuado'

auÍoRlzo o envio dos autos à Assessoria Adminiskativa para auxiliar a secretaria ora solicitante no

levantamentodemeÍcado'dêquelratâoart.18,§lo,incisoV'primêiraparte,daLeino14,133/2021.

,t

Alto AlêgÍê do Pindare/MA, 20 de janelro de 2026'

ããJãã-a.*" p,iuicos do Municipio de Alto AlesÍê

do PindaÍé/ilA'



Áventdr loào xxvnr, s/l{ - cdt'o _ ^t1.
Álto 

^|.fi. 
do ,lnd.ra . MA, GEr' 6539s'oü6OC 

'1")Dnup.pmúpor{erE ir.(oú Fls. 0 l l
ÚÚÚ,rlio.l.i,.doDird.Í.,r..tov.ht
Ct{Pr: 0t.612.a32lo0or.2l

flNDÀRÉ .

Processo / Protocolo: 005/2026
origem: lnstitulo de PÍevidência dos Servidores

Pindaré/MA - IPSPA

BLICOS DO MUNrcíPlo DE ALTO AI.EGRE OO

IPSPA

Públicos do Municipio dc Alto Alegre do

Assuntor ContÍataçâo de empÍesa especializada visaldo à consultoria para elaboÍação do relalódo

anuâl de que trata a Portaria n' l.'167,'22 competência 2025.

DESPACHO

Em anençào à determinaçào do Presidente do lnstituto de Previdêrcia dos Seridorcs

Públicos do Municipio de 
^Irc 

Alegre do Pindaré/MA - IPSP^, e, em consonância com o que

disciplina o art. 18, § 1", inciso V, pÍimeira paíe, da Lei n' 14 133/2021' informarnos que o

procedimento de cotaçào de preços (metodologia) nesu municipalidade é reâlizâdo a paÍir de

consultas a rabelas oficiais, pesquisas de meÍcado através de propostas fisicâs' por e-mail' telefone'

intemet, outros contrâtos administrativos. outros Órgãos, ou pessoalmente'

Iudo é realizado de modo a obtet o preço medlo e tamMm o menor preço estimado mais

vantajoso à Admioistrâção, rcsp€itândo'se, assim, a Lei de Licitaçoes e as orienlações dos Tribunais de

Contas.

No prcsente câso. a busca por preços dc mcrcado se deu atravós de Propostas Íisicâs' bem

como 1oi rcaliz"do publicação no diário oficiat do municipio no diâ 27 de janeiro de 2026 com

recebimenlo de prop,ostas complemcntarcs até o diâ 02 dc lêvcreiro de 2026' a pesquisa realizada

aÍa\'és dos e-mails logrou êxito ConÍ'orme é demonstrado na planilha com o Mapa de Cotações'

Entretanto quanto âo aviso pâra rcceber propostâs complementares' este não logrou êxito'

Por cons€guinte, identiÍlcamos o preço médio global através das Propostâs fisicas

realizadàs com as empresa§ EC2g Coosultoria CNPJ:28 841,769/0001-51 com vâloÍ de R$ 8 000'00

(Oito Mil Reais); BAIAO ASSESSORIÀ PUBLICA EtR"ELl - ME CNPJ n" 26 712 621/0001-91'

com valor de R$ 7.900,00 (sete mil ç novecentos reais); ARIMÀ CONSULTORIÂ ÀTUARIAL'

FINANCEIRA E MERCADOLÓGICA LTDA CNPJ N" 07.374'237/OOOI-81 COM VAIOT dC

R$ R$ 6.000,00 (seis mil reais) e a

Rub. -

IET|I
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Alto Alcgre do Pindarc/MA, 09 de Ieverciro 2026'

tttstruto õE pnwtoÊNcla Dos sERVIDoREs PÚBLlcos Do MUNIcÍPP DE ALTo atEGRE Do

PTNDARÉ - tPsPA
pAcrus sERvIÇos, ASsEssoRIA E GESTÁo PÚBLICÀ LTDA' -

cNpJ:04.551.114i0001-80 com valor de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais); após realizada â

média de preços foi obtido o valor de R$ 7 275,00 (sete mil duzenlos e selenta e cinco reais)

Logo, diante de tudo isso foi identificado qüe o menor valor proposto é o da empresa

ÀRIMA coNsuLToRIA ATUARIAL, TlNANCEIRA F. MERCADoLÓcICÀ I'TDA cNPJ n'

07-j74.23710001-81 com \aloÍ de RS 6.000.00 (seis mil reais)' cuja documentâÇão segue em anexo

Silva dr: Jcsus

Secrctárix lnstituto dê Prcvidênciâ dos Servidores Públicos do Município de Alto Alegre do

Pindaré/MA
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eç2s
Excelência no Atendimelrto e

Responsabilidade com os RPPS's

Proposta comeÍcial e

Apresentação institucional



Criada com a intenção de proporcionar um diferencial

no mercado, nossa empresa tem como principal

objetivo garantir segurança e equilíbrio aos gestores'

conselheiros e segurados.

Nestes últimos anos, a EC2G realizou centenas de

estudos, serviços técnicos, consultoria e assessoria

nas áreas Atuarial, Jurídica e Administrativa, âlém

de cursos e treinamentos para gestores e conselheiros'

Com profissionais capacitados e experientes
oferecemos o que há de melhor.

pro€.

Fls.

UL|5
ô

Rub.

ê .e5ponsabilidade .om os RPP5's

Eduardo Pereira dos Santos

Sócio Diretor

.çi'. l' ,:

'-. . .,f

ec2
Excelênciã no ãtendimento



a

ô,s oltovrtoç

e eC2g atua em tod9 o território nacional'

PPrecisando de ref eréncias'

frcaremos felizes em lhe

indicar alguns clientes
de nosso Portfólio'



Mairiporã/SP, 27 de janeiro de 2026.

iuro oE pnevtoÊncn Do MUNIcÍPlo DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ

OBJETO: Contrêtação de empresa pãra prestação

referente as obrigações prevldenclárlas re atlvas

Alegre do Pindaré.

de serviços de elaboração de Avêliação Atuarial

aos servidores públcos do município de Alto

1. DÉscRrçÃo Do oBJEro

1.1. Proceder com a elaboração da avâliação atuâr al' conforÍne determina a seguinie legislaçãoi

Emenda Constituclonal na 20/1998, Emenda Constituciona na 4U2003' Emenda Constitucionâl nq

4l /2A05, le\ Federal ne 9.717/1998, Lei Federal ne 10'887/2004' Portaria MPS na 4O2/2OA8'

Portaria lúPS ne 403/2008, Portaria lvlPS nq L/2o13, O'ientâção Normativa ne a!2Ao7 '

orientação NorÍnativa na 02/2009 e em especia a Poftaia MPS ne 1467 /2A2)'

2. DEscRtçÃo Dos sERVIços

2.1. A Avaliação Atuarial ordinária será realizada de acordo com os critérios e especificêções

exigidos pela Secretaria de Previdência, constantes na Portaria MF ns 1467/2022' ê suas respectivas

lnstruções Normativas;

2.2'Rêalizaçãodaavaliaçãoatuar]alanualcomdatabêseem31'112/2a25,contemplandoa
apuração das Reservas Mêtemáticas, o Resultado Atuarial (superávit/ déficit tecnico) e o respectivo

p.lano de Custeio, de acordo com Portariâ MF n 9 1'46] pa22, seluindo a mêtodoLogia estabelecida

na Nota Técnica Atuarial âprovada e regrstrada pela Secretaria de Previdência social (SPREV);

2.3. Fornecimento dos valores das Provisões N'4atemáticas de Benefícios e Conceder e Concedidos'

no praro 
"st"O"te.iao 

pelo Tribunãl de Contas do Estado' pâra o tempestlvo registro na

Contabilidacle do RPPS e do Ente (até 30/01/2025);

2.4'ElaborãçãodeDemonstrativodosResUtêd05dêAValiâçãoAtuar]al(DRAA),beÍncomotodas
ã. 

"çá", 
n"aà.rarl". pura o encaminhamento das informações à secretariâ de Prevldên'iã social

SPREV. de acordo com P oÍIa, a MF Í\a 1467 /2022)

2.5. Elaboração de Nota Técnica Atuarial (NTA), se necessáro' em atendimento ao que dispõea

Pafta'ia MF oa 1467 /2022;

2.6. ConstruÇão dos Fluxos atuarlais proietados de reLetas e despesas do RPPS para flns de

páã,í""'a" a" Demonstrâtlvo de Resultados da avalaçào Atuanêl (DRM) e LDo Lei de

ôiretrizes orçamentárias, conforme na Portâria Mt fi 1467 /2022;

e§*s
,j$'.

oRçAr.4 ENÍO



Proc. ffi\
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Rub.____-<2._

emonstrâtivo de Ouração do Passivo para apuração do valor médio, em anos,

luxos de pagãmentos líquidos de bênefícios do RPPs, êm conformidadê com a

íMF np 146712a22;

2.8. Tratamento, ajustes estâtístlcos (quando for o caso) e envio da Base de Dados parâ o RPPS e

Secrêtâriê de Previdência, obedecendo ão quê dispõe PotlatiaMF ne 1467/2A22;

2.9. Elaboração de Relâtório de Avaliação Atuariãl contemplando todos os resultados apuredos'

parecer técnico e lndicações do âtuár o responsável parâ estabelecimento ou manutenção do plano

dê custeio, conforrne o que dispõe a Portaria Mt n9 1461/2022|

2.10. Auxílio nas respostas às Notificações NTA e NAC oriundas da Prêvidência Sociâl e dos

apontamentos do Tribunal de Contas do Estado;

2.11. Corr 8ir as infoímaçõês disponibilizadas, tantas vezes quantas forem necessárias;

2.12. Fornece se necessáriâ minuta de projeto de lei para âlteraçâo dos percentuais e amortlzâção

do déficit atuarial;

2-13. Realização dê Íeunião técnica online pãra apresentôção dos Íe5ultados apurados

3. coNstDEMçoEs coMERclAlS A SEREM oBSERVADAS

Preço final já com impostos inclusos: RS 8.OOO,OO (Oito Mil Reâis)

Valadade da Proposta:90 (Noventa) dlãs

DLante do exposto, reiteramos nossa drsposrçào em àtender o Regime Proprio de Prevrdência Social

ào Município de Alto Alegre do Pindâré com â prestação de servrços propostos neste documento e

nos colocamos e disposição pãra qualquer inforrnação adicional'

Eduardo Pereira dos Santos

Sócio Diretor

EC2G Assessoria e Consultor a Ltda

ee?s

.....-t:is.
.t'!'- .
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wrlw,ec2g.com.br
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tl 1) 98970-3435

eduardo@ec2g.com.br

Av Tâbelião tassatela. 26§-Á
Sala 204 - Centro

Mairiporá - São ?aulo

ü

E02G Consultoria

CNPJ: 28.841,,7ô010001.51



A empTesâ ARIMA CONSULTORIA AÍUARIAL, FINANCEIRA E [4ERCADOLÔGICA LTDA, iNSCTitA

no CNPJ n'07.374.237IOOO1-81, apresentâ a pÍoposta de preços, conformê planilha abaixo' cujo objeto é

a "contrateçâo de empr}sa espêcializada visando à PÍestaçáo de sêtviços para elabotz'çâo da

Avariaçào Aluaíídt, coníome as disposiçóê§ de quê lratd a Portd a MPS n'1'46 2022' parc o

exercicio de 2026, cofi data base no ano dê 2025,,, conforme êspecificâções que sêguem abaixo:

Ao Rêgime Própíio dê Previdência Social

Prezados (as) sênhores (âs),

PROPOSTA GLOBAL: R$ 6.000,00 (seis mil rêais)'

RAZÃO SOCIAL: ARIMA CONSULTORIA ATUARIAL' FINANCEIRA

ENDEREçO: Av. Eusébio dê QuerÍoz, n" 101 , Sala 212 PaÍnamirim'

000.

cNPJ/MF: 07.374.237l000'1-81

TELEFONE: (85) 3025.0s66/ (85) 9 99210838

E-MAIL: arima@arimaconsultoria com.bí jus@arimaconsultoria com bÍ

REPRESENTANTE LEGAL: Íhiago Soarês Marques

CPF: 658.305.473-68

ÂRIMA: Conceito lnovadorêm Consultoriâ Atuariãlê G€stão de Risco

cNPl:07.374.237l0O01_81

Avenida Eusébio de Oueiroz, n" 101- 5a a 212 (PaÍnamirim) Eusébio/cE

rel.: (85) 3025.0966//(s5) 99921-0838// (85)99197'5497

wuw.arimaconsuttoria.com.br // arima @ arim acons! ltoíiê'com 'br

Prooosta Comercial

do Municipio de Alto AlegÍe do Pindarê ' MÀ 
-Pro€.--.(rsl--

Fls. I 4
Rub.-ê--

E I\,lERCADOLÓGICA LTDA,

Eusebio/CE. CÉP: 61.760-

Quaniidâde

Cortratação de êmpÍesa

especializada visando à prestação dê

se.viços Para elaboração da

avàliacão AtuaÍial, confoíme as RS 6'000'00

,, il"j".-ã, ;;;J , 
'i"'-'r- n" se'ico 01(um) 

(seis mirreais)

MPs nr 1467/2022, Para o exêrcício

dê 2026, com dala bàse no ano de

2025.



Nesta oportunidade temos a declarar que os valores âcima êlencádos contemplam todas as

despesês, incluso tributos, tâxas, contribuiçôes e demaas encargos, incluso margem de lucro' correndo por

nossa conta todos os custos que por ventura deixêmos de explicitar na proposta

A prêsente proposta é vaiida por 60 (sessenta) dias

Eusébio/CE, 27 de janêiro de 2026.

Proe-,*lÇ
Fls- lU
Rt h. zé2

aRIMA: Conceito lnovadoíem ConsultoÍia Atuaíiãle G€§tão de Risco

CNPI:07.374.23710001-81
0,""'ã" ir*i. a" q*'.2, n' 101 sêlâ 212 (Parnamiíim) Eusébio/cE

Iel 185)302s 0956 // {85)99921-0838 // (85199197-5497

**.,,ir".""tr,,".',.."-.b' // à'mã@aaracons-ltoíã'coÍ'br
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COÍ49ÃO DE PREçOS

Fortâleza. 27 de Janeiro de 2026

ao Rê8ime Próprio de Previdênclâ Social do MunicÍpio de Aho do Pinderé/MA

proc. d/.§
Fls. l< 

"Rub.----Ç.-

Valor Globalde RS 7.2OO,OO (Sete milê duzêntos reâis),

validadeda Coletâ: 60Gessenta)diês;

Forma de PêSamento:Após entrega do sêrvçoi

RÂzÃO soclAl-: PACÍUS - Sêrviços, assessoria e Gestão Púbhca LÍDA' CNPI - 04 551'114'0001_80

RESPoNSAVEI T EGAL: José Robeíto Frota cêvãlcânte - cPF - 356'440 793 68

ü«r+&
lô!é Robêrto Frota Gvalcante

356.440.793-68

PRESIDÉNTE PACTUS ASSESSORIA

Senhoí porque ete é bom

www.pactÚsprev.com.br

ITÉM ESPECTFTCAçÁO UND QÍD VL, UNIT V!, TOTAL

01

A pÍeíação de s€Niços técnico

€specializado na elàborâção da

avaliação atuârialdoano de 2026 com

base dê dados dê 2o2S Para atender

às necessidades do lnstituto dê

Previdência social dê Bonfinopolis/GO

1 R5 7.200,00 RS 7 20o,oo

Valor Globâl Rs 7.200,00

Damos 9râçês eo



Ao
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos
Alegre do Pindôré/MA

Goiânia, 27 de janeiro de 2026

do Muni.íPio

PROPOSTA DE SERVIçOS

A empresa BAIAO ASSESSORIA PUBLICA EIRELI - ME, com sede na Avenidâ C-

)sl, [i;i]0, iur" só0, edirí.io Empresarial sebba, setor Nova suíça' cidade de

ããiá"i", 
-eii"aã de ôolás, cEP 74.280-010, inscríta n-o. 

- 
c N'P l1y t n'

ie i tz..l.ezttooot -g1, representada pelo sr. lvlARcELo,G-ol4.E-s^PlI19' sócio

;à;i,*t-áo., pott"áot ào cRC no 1s 909 e do CPF no 623'716 901-63' com o

e-mail corporativo rÍ'a-celo@balaodssessot ia con''

SERVIçOS A S,EREM PRESTADOS

Contratação de empresa especializada visando à consultoria para elaboração do

i"rliOrio ànrur de que trata a Portaria no 1'467/22 competência 2025

cusTo Dos sERvrços

O custo para realização dos serviços é de R$ 7 9OO,OO (sete mile novecentos reais)

a serem pagos em Parcela única.

VALÍDADE DA PROPOSTA

60 (sessenta) dias contados a partir da presente data

17õ.rrz.ozrrooor.Til
'uuol$ttssMRt[Hiltu'

Àr t ?!i, i. 210 §. gs §i r!0!A slJrca

L *,ilJifll'* J
,716.901-63

Diretor

h@o,i{}[aôínrb

}olkB'+'Úndl60

B^t^o

1
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rroe. (Ds
Fls, I ?,Rub. íê)

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE IRÂUçUBA

ATESTAOO DE CAPACIDADE TÉCNICA

lNsTlTUÍo MuNlclPAl- DE PRÉvlDÊNcÁ DE IRAUçuBA, pêssoa iurídicâ dê

direito público interno, inscrita no CNPI sob o Ne 11732 069/0001 26' com sede Ruâ

Esperidião Coelho Mota, na 393, Centro, representado legalmentê por sua ordenadora

IAMARA MlRELLl SILVA VtElRA, com e-mail para contato: irauprev@gmail com' AÍESÍA

para os devidos fins que a empresa ARIMA CONSUTTORIA ATUARIAL' FINANCEIRA E

MERCADOTÓGICA LTDA, CNPJ/MF n" 07 374.237 IOOOI-81, inscrita no lnstituto

Brasileiro de Atuária - lBA, n" 110 CIBA, com sede a Av Eusébio de Queiroz' n'101' sala

212, Parnamirim, Eusébio/CE, CEP: 61.760 0OO, tendo como atuários responsáveis' o Sr'

Íúlio Pinheiro Carvalho, inscrito no lnstituto Brasileiro de Atuária - IBA' n' 1626 MIBA e

IBA 1626 B relativo a certificação em Previdência Complementar Fechada e

Previdência Pública, portâdor da Carteira de ldentidade ne 98002169291 55P-CE e do

cPF ns 852.547.893_87, bem como o Sr' Thiago Soares Marques' inscrito no lnstituto

Brasileiro de Atuária - lBA, n" 1507 MIBA, portador da Carteira de ldentidade n'

93002049996 SSPDC e no CPF ne 658 3o5-473-68, Íoi nossa fornecedora na PRESTAçÃO

DOS SÉRVlçOS DE CONSULTORIA E ASSÉSSORIA PREVIDENCIÁRlA VISANDO ATENDER

AOS DISPOSITIVOS DA PORÍARIA MTP N9 1.46712022, PARA ASSISTIR AS NECESSIDÀDES

do lNsTlÍuTo MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE IRAUçUBA, com a totalidade de 897

(oitocentos ê noventa e setê) segurados, sendo 725 (setecentos e vinte e cinco) ativos'

74 {setenta e quatro) aposentados e 13 (treze) pension'stas' conforme DRAA do

exercício de 2023- Atestamos, que os trabalhos desenvolvidos resultaram no

rêfreamentododéficitatuarialemRs40,Tmilhões,implicandonumâimediataredução

tanto do seu plâno de amortização como do custo previden'iário' conforme tabela

âbaixo: 
TR UPREV

- 
cNPr' LlT 

']o-;tmõi:']c
Ruà EsoendÉo coe,ho da Mota ,í!laXÍ3Í;1,0;1



e'o
o,43

!:"' or'ls

li, -
INsTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE IRAUçUBA

2023 2,76

IAMARA MIRELLI SILVA

VIEIRA:01929621 329

lrauçuba (CE), 05 de janeiro de 2024'

Assinado de forma digitalpor IAMARA

MIRELLI SILVA VlÉlRAio1 929621 329

Dados: 2024.02.07 I2:54:36 -03'00'

RS 1,2

milhões

Atestamos, ainda, que além dos responsáveis técnicos atuariais' a empresa

conta com os seNiços prestâdos pelas advogadas Larissa Búgida Aguiar de Carvalho'

portadora do CPF ne 049.192.953-39, inscrita Ôa OAB/CE ne 36 518 e Kellyanny Paivâ de

Aguiar, portadorâ do CPF ne 043 073.763-74, inscrita nâ OAB/CE ne 37 229' relativos à

legislação junto ao ReBime Próprio de Previdência Social

Tais serviços estão sêndo exeautados de acordo com os pârâmetros técnicos

de qualidade e responsabilidadê exi8idos e dentro do prazo pâctuado' não existindo em

nossos registros, até a prêsente data, fâtos que desabonem a conduta da empresa'

Diretor Presidente

cNPl: 11.712.06!/ooo1 26

Ruà es*-d';o (oêlho dá {ord )4, enro - lÍóuçubd - 't ' 
CEP 62610 000

Lo e'o FeÚó"'Lo: rauple'@qmál'com

Alíquorã

,{ovã

Alíúotâ

Anaiga

Êxercíaio



PREVIMIL

GorcIno Municipâl dê Milagres-CE
PREVI]lfIL

§undo de Previdência MuniciPal de
Milagr:es M|LÀG§I§

ArEsrABAqÊ!À?4ç!9A9El §!§A

FUNOO DE PÀEVIDENa,A MUNtCItAL DE MILÂGaE§ ' PBEVIMI', pêssoa iurid:'ã de

d:reito público intêrno, inscrita no CNPJ §ob o Ns 21.949 56010Ô01-67, côÔ sede nâ Rua Hêle.la

MêadonÇa Figuêiredo, np 2O0, Centro, Íepresêniâdo lê8àlmentê por seu ordenador FRÂNCISCO

FÁBIÕ AtvES BEuaM, com e-$áil para contato: previmil@hotmail-'om, AÍÊSTA ptra os devidos

fins quê ã ehpTesâ ARIMA CONS1JITORIA AÍUARIAL, F]NANCEIRA É MERCADOLÓCICA LÍDA,

CNPJ/MF n"- ô7.374.2 37 /Ogo].-81, inscíita no ln§ituto Bresilei.o de At!áÍia - lBA, n" 110 CIBA

coôsêdêaÀv-EusébiodeQ!..i.o2,n'101,sãlâ2L2,PaÍnâm:rim,Éusébio/CÊ,CtP:61-760-000'

tendo como atuá.los responsáveis, o Sí. Íúllo Pinheiro Carvalic,:ns'rito no lnstituto Bíasileiro

de Atuária - IBA, n" 1626 MIBÀ e IBA 1§26 - ! relâtivo â ce't:fit!ção em Previdência

Coarptementar Fechada e P.evidência Pública, ptr:ador dê CarteiÍã de 
'dên'id'de 

ne

98002169291 :sP-CE e do CPF ns 852.547.893-87, bem cô'no o 5' Ttia8Ô SoaÍês Marques'

i.scritonolnstitltoB.asilei.odeAtuária'134,n"1507ÍÚIBÀ,portâ]ordâcarteirade

ldsnlidâdê í' 93002049996 SSpDC e no CPa fie 658 305 473-68, foi nossê íoínetedora na

PRESIAçÃO Dos JERVIçOS DE CO§§ULTORIA E ASSaSSOR'À pREVIDENCIÁRIA VjSANDO

Á-TENDER AOS DISPOSIf:VOS DA PORTAIIA M1? N9 I.46712.22, PARA ASsISTIfi AS

NEC'§SiDÁDES do FUNDO DE PRÊVIIENCIA MUNICIPAI" DE MII"AGRES - PEEVIM:1" com a

totalidade de 881 {olaocêntos e o:tenta § lm) segurados, sêndo 798 (setêcentos e novê'ltâ ê

oito) âtivos, 74 (Jêtenta e quatro) ãposêntãdÔs e 9 (nove) pensiÔn'stas' conforme DRÂA do

€xeraíçio de 2023. Atestamos, quê os tr?balhos deservolvidos resultarâm no ref'êâmento do

déficit ãtuâriâl e RS 6&5 milhôes, inpl:.ardo numa imêdiata 
'êdtrção 

tanto do seu plano ds

ãmoÍização como do austo p.êvidenciário, con,trme tabela abaixol

Exerat io

z02a

Econámia

R5 1.482.892,s0

Aliquote AnliSà AlÍquote Novâ

t1,g7 3,51



Govemo Municipal de !Íilâ8re.s-CE

PREVIMIL

PREVIMIL
Fundo de Preüdência MuniciPal de

Milagres

Atestamos, ainda, que além dÔ5 responsáveis técnicos atuariais' a emprêsã conta

aom os serviços prestâdos petas advogadâs Laíissa Búgida Aguiar de carvalho' portadoÍa do

cPF ne o49.192.963-39, inscrita na OAB/CE ne 36.518 e Kellyanny Paiva de Aguiar' portâdora do

CPF ne 043.073.763-74, inscritâ na OAB/CÉ ne 37 '229' relativos à le8:slação e demais

o rie ntações ju.idicas previdenciárias pêrtinentes ao Retimê Próprio de Previdência Social'

Tâis serviços estão sendo executados de acotdo com os parâmetros técnicos de

quâlidade ê íesponsabilidade exigidos e dêntro do prazo pactuado' não existindo em nossos

registÍos, até a p.esênte data, Íatos que dêsâbonem a conduta da empÍe§a'

Milagres (cE), 03 dêjaneiro de 2024'

Diíetor Presidente

Proc. @§
Pls. LQ-
Rub. é2



AÍESÍADO DE CAPACIDADE TÉCNICA Fls.
Rub.

A CAIXA OE APO§ENÍADORIA E PEN§ÃO DOS SERVIDORES MUNICIPÀIS DE

BEBERIBE, Êstado do ceôrá, pessoa juridlcâ de direiro públlco interno, lnscrita no CNPJ sob o Nt

12.5!g.622/000I-31, com sede nê R!a Jozquim Fêcó, ns 321, Cêntro' Bebêrlbe/CE, repÍêsentãdo

legalmerte por seu ordenêdor JosÉ cARvAtHO JÚNloR, po(ador do CPF n' 167 019 923-15'

com e-mail para contato capesb@cêpesb.corn.br, ATÉSÍA pâra os devidos Íins quê a empresa

AR]MA CONSIJLÍORIA ATUARiAT, FINANCEIEA E Ni]ÊRCADOtÓGICA LTDA, CNPJ/MF N''

07 .37 4.237 l0)ar-81, inscrita no lnstituto 8ràsileiro de Atuá'ia - lBA, n' 110 CIBA, com sede a av'

Eusébio de Queiro., n' 101, sala 212, Parnômlrlm, Eusébio/Cr, CEPr 6176GO00' tendo como

êtuários responsáveis, o Sr. Íúllo Pinheiro Cárvalho, lnscrito no lnslituto BÍâsilei'o de Atuária -

lBA, n" 1626 MIBA, portador da CâÍeira de ldentidade ns 98002169291 5SP-CE e do CPF n0

851-547.893-87, bêm como o Sr IhraEo Soarês L4arques, lnscrrto no lnstitLrto Brâsileiro de

Atuária - IBA. n" 1507 MIBA, pottador da Carteira de ldentidsde n" 93002049996 sSPDc e no CPF

ne 658.305.473-ô8, é nossa jortrecedora na PRESTAÇÃO DOS SÊRVlçOs DE CONSULTOfiIA Ê

AS5ESSORIA PRÉVIDENCIÁRIA VISÀ|"JDO AÍENOER AOS DISPOSITIVOs DA PORTARIA MÍP N9

1.467 /2022, PARA ASSIST]R A5 NECE5SIDADIS DA CAIXA DE APOS€NTAOORIA E PENSÃO DOs

SERVIDoRÊ5 MUNlclPAls DE BEBÉRl8Elc:, sendo a totalidâde de 1 746 {um mil e setecentos e

quêrent3 e seis) seBUrados, sendo i.345 (urn mil e trezêntos e quarentâ e cinco) ativos' 345

(trêzentos e quarenta e cincol apose.tados e 56 {cinquentê e seis)pensionistas'

Atestarros, ainCa, que além dos responsáveis lécn'cos atuariais' a empre5a conta

col:1 os serviços prêstados pela àdvogada Lêri5sa Bútid' Aguiâr de Carvallho' portadora do CPt

n9c49.192,963.39,inscritânacAB/cEn936.518,relãtivosàlegislaçãoedemaiscentações

jurídicas p.evidenciárias pertitêntes ao Reglme Próprio de P'evidência Social

Tâis seruiçoS estãô 5endo execLltados de acotdo com os parârnetro§ técr]icos de

qualidade e .esponsabr idêdê êxigldos e denrro do prazo pactuado' não existindô em nos§os

ôte a pres-ônle dalà, Íêtos que oesaborerr aofduta iê emPresa

eberitte (CE), 08 de íevereiro de 2023'

lcsé Ca

r3
.1

sir; ww? .3,.Ésb .,r6.Üf i! i:

=

P i.r:: I rá.ó ri i,



aftsr.Apo oF G4PAODAP€ ÍÉcNlca

Atestanto§ pare o§ devdos lins que a empresa AnfviA @iISULfOR]A AÍ1'ABA!,

FI]{ÂI{CEIRA E MERCADOÚGrr §DÀ cNPr/Mt 
^''07 

374'237/0tr14f ittscÍltt no

lnstltuto grasileiro de AtuáÍia - lgA, na cateteÍla de sócio Coletlvo Pêstador de

S€rüços, CIBA n' 110, com sede a Av. Eueéblo dc Queiroz' n'101 sala 212'

Parnamirim, €uébio/cE, cEP: 61.?6GoOO, tendo como âtuáÍios rcsponá\êit o 5r'

Túlio Plnhelro c..valho, lnscrito no lnstitutg ErasilelÍo de Ai!ária - lgA' na cãte8oÍie

de Sócio MIBA n' 1626, portador da Cartein de ldentld'de nr 98002169291 §PC e

do CPF nc 852.í7.893-87, bem co'no o Sr' Íhlago Soares Marquês' ins€Ítto no

lníituto gtôslleiÍo dê Atuária - tBA, na categorlâ de §ócio MIB n' 1507' poÍtador da

caÍteiÍa de ldentidâde n' 93002g9896 SSPDC e rlo @F ne 658 305'473'68 é

Íornecêdora na catetoda de "coNSuLÍoRlA MENSAL NO O(ERdOO DE 2O2t CoM

REFE8ÊNOA NO ANO BÀSE OE 2020, VISANDo AGNDER AO USPOSÍO NA PORTARIA

MF N! 48T/18, BEM COMO ETABORAçÍO E ENVIO OO OEMONSINANVO DE

INFORMAçÔ€s PREVIOENOÁÁIAS E REPASSES (DIPR)JUT{ÍO AO REGIME PRóPRIO D€

PREVIOÊNOA SOClAt", 

'unto 

ao lt.sÍlTLÍo DG Pf,EVDÊr'oa Do§ SERvlmRES

MUNICIPAIS DE SÃO VIGNÍE ;ERRER - lPliEsvl', inscÍlto no cNP'j sob n'

06.265.282^XlO1-35, com sede na Rod Pt 89' SN' n' 45' CentÍq São Mcente

FerÍer/PE, CEP: 58.39&ooo, Íepre§ênràdo legãlÍnentê pela sua gestora' ã sÍa' Eldelita

de fáttma BoÍba de Mourà, inscrita no CPF nc 657'599'58â53' tcndq como bôse a

totalihdede52l(quinhentosevinteeum)sesuGdosnoPlanofinancelÍo,iêndo

257 (dusentos e sêquente e sete) ativos, 220 (du'ento5 e vinte ) àPo§êírta'dos e 44

(quarenta e quatro) pemioni$as e um totôlde 217 (duzeotos e deze§eête) segurados

no plam Prevldenciário, sendo 216 (du:ento6 ê dere$rêls) aüvo' I (um) pensão'

compondo assim o plano de Segregação de Massa'

ateíamo§, ainda, que tais s€Ívlçgs êstâo sendo erecutados de acoÍdo

@m 03 parâmetros t&nlco§ de qualidade ê rêsporEabllid'de exitido§ e dentro do



prazo paatuado, não existindo êm nossos rêgistros' até a p'esente

data, fâtos que desabonem a .onduta da empíesa'

São Vivente Ferrer (PE), 14 dedeuembro de 2021'

ní à!r MüÍ, d. ! V tàE{t
c'ltlr Ú,16Él'l/or'§

F,,àdF&/rn[,d!el,u{!D4rú.x:im;r'c-".

ELDELITA DE FÁ'TT}IA BORBA DE MOURA

Diretora Presidente _ Oeaignade

;a*.r" r*g. aÁa v"ENTE FÉRRER-PÉ - cÊP:55'860400 " FoNE: (8'l) 3655-1^223

.;;ã;;,; Jô;..iràr1sit" r'ç" lip*svipê sov bí/ IcNPJ: 06 265 28210001-35



CúPÍÉS
:., úxuto.^ b@t tuitu

PREFEITUIÁ ÍTIUNICIPAL DE CORTÊS
INSTIÍUÍO DE PiEVIDÊNCIÁ SOCIAL OOS SEÍMDORES PÚBLICOS IUUNICIPAIS

cNpJ/Mr o/.Íi!.65//1,ir,1,;fl*:f#1 ,-,*rux r,(Euu, rvu Proe. - (PÇ

i:^É.
..rTrsTeoo DE c,rpacul.q.oE TÉcrrc,l

a) ,\st rrtrao nç pttltoÊxclr 
'x)s 

sERvttx)Rrs MllÍt(il?Ats on cotrÍs -
(Oiai[SÍrii.i. IsrÍro no ai.ii.i sob r" ü7.iov oi7 Uvui-oi. c{rm \cdri na iiua Ceiso iioroa- n'

.18. Cenlro. Conês , PIl. ( F-P S5525-rr()r. A I BS I-A parâ os dcvrdos lins qu. a empÍcsâ llRllltA
( o\suL'tox,lA AttARI^I- FTNAScEIR^ E Mt-R( AIx)LóGt( { r-rDA. cNpJ.'Mr n'

07.-r7.ll,i7l)001-El, i.scrita no Instltun) B.asileiío de,,\ruúra - ltsA. níl categona dc Sócrc

('()l\:li!D l\e§lldoÍ de Scrvrços. CIBÀ. ll0.somsedeaA! túsétro de Quelroz" n'' l0l. Selâ

lll- Pomamrnm. hu§{tr(}CU. CEP 6l 7ó0-m0, tendo como atúrios Ícsponsalers. o Sí fulio

Pinheiro CaNâlho. rnscrÍo no l.ljlrturo Brasilciro de Alúri:r ILIA, na (ulsgoriil de soclo MIBA n"

lólô. Fxrnador da LancrÍa de ldenúdad! n' 9E(Xll lô9..191 §Sl')-Cl: e do ( Pf n" 852 54? E9.l-E7.

bcm cofio g §r. lhiago Soares l\4arq!a,. rnscírlo no lnslilulo Brasiletro de 
^túna 

- lBA. na

.ai.glrír;} dc Si)cro \1lll.\ u 150?. Jxrnau,,r ü Caíeira de ldentllatle n' 9i00:Ü'1999ó SSPDL'e no

cl,i: n. ô58l()5 {71-ó1t. c nossâ ,'om(.icdoí! na cal(ÊoÍra Je 
^vÁl 

lA(Ào ÂTtiARlAL

Rl-.rEREN'l h AO LXER(:|( lO D[ ]0: i Col\'l DAI A BASI tltvl DbZEMBRO DE :020. BEM

LoMo ,\ n.ÁrtoRÁÇÀo E o f:Nvi:l Do DIMoNSIRA',llvo Dos RIiSULIADOS DFI

^vÂr.tAÇÀo 
À'rLIARl^l- - DltAA. l)0 Rllcltl PltÓPRIo Dti PRLVDÊNCI^ SOCIAL -

RPPS - 
^o 

MlNlSTl-.RIo DA ECO\o[liA - Sl'5", sendo a tdohdâdc dc i.]9 (quinhenlos c trinE

c novel se$tldos no plano Íilanccrro. ttndo 119 íqulnhenlo§ e clnquenla e alnoo, êtilos' 156

Irnnla c orlo) aposcntôdo5, J ,l.1luml ptn.ionr§lâ§ . um totâi de lj I §eteccnlo§ e clnquenla e sete)

scgatildo\ no plamr prevrdcnciírio cc dr::l (qLlâtlacentôs toll.rrlÂ e seiei âti!'.i( 7 ÍduTenlo§ t
quareÍu) aposenhdo\ e I (tnnlâ, penslorltlas. Poslo quc o rcgime propno de prcvidênci8 soclal

Írussul lsgreg&çôo de massôs.

:\tcslamos. atnda. quc iars \erligls cslào.cnüo €\cairhdos de aroído com o§ FlaÍâmclÍo§ ticniccs

de 1tralrrlarlc e rcsÍmnsaaltlldadc cxlgdos e dcnt§ {.lo prÀ/.o lractuado. nào cxislindo em nossos

rcgirtros. ate a prescnte dala. l'atos que dcliiboncm a conduta dô cmprcsa

aonis íPE I, l0 il. dezrmhÍo de 201I

. -7-- '-
/t/,ritílb, 3.c'r-ú-.t,re dM -%4LaL/ ltànon ferreirn dos '\rtttttts

l)rílloí Exccutrvo
Pú!. : r§ilo2l Mat .itJ007

Ru cc. JdMtô, re 8, 8,úro wô, cdt.§+E, cEP s.ar@; Íd.3§7ljaá



§IPSEGV, r@ Proe. á?.s
as. ?a-,,Rrb.---g--

ÀTEsrAoo DE caPAcIDADE TÉcNrcA

o lNsíruÍo DE PREVIOÊNAA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE GRAVÂÍÁ" inscíito nô 
'f',lPj 

sob n'

07 183 448/0001'37, .om sede na Êuâ Prêlid€nte João Pes§o3' 1OO' Centro' Gravatá _ PE' i:pr 55641_

120, represenlaoa pclo s€u Oiíeior_Pres 
'lente, 

Sí lose Éve'alc'o de L'mà' ponador ja CPF ng

124.415 654-91 ecedülà de identidade 
'rvri '!e 

1211 :15 sSP/P[' AIÊSTA pâra os dev'do: filt qu€ a

! rrese aRIMA CONSUTÍO§IA AÍUARIÀ1, rlNANCtlRÂ E MricÂDoróg'ca LTDA C! P-/VF n'

07374,2]7/oo01.8l,in'cíltanolnstitutoBraslleilodeAt.Járie.lBA,nacâtegoriádesótocoletivo

Pret!àdoí de serviços, CIBA n" 110, com eede a Av Eutebro dê Ouerro'' n" 1O1' Sala 212' rrr.]rmirim'

turábio/cE, cEPr 61.760'000. tendo como âtuários íesponsáveis' o 5í TúlíÔ PinheiÍo Câruâlio inscrito

no]nstitutoBrâsileirodeAt!áÍlâ-lBA,nâcale8oriadesócioM|BAn"]'626,ponadordâ.a4€ilade

ldentidade np 98002169291 sSP-CE e do cPr n-o 852 547 893 87' bem como Ô SÍ- Íiri'gn Soeres

Maíques, insc.ito no lnslrtülo Brãsrler'o d€ at!ãnê - 8A' na calegorLa de só'io MIBA n'15{}- ))'tadoí

dã Càrteità de ldeniidad€ n 9300:l:14S996 SSpDC e no Cpl 'e 
658 305 473-68' é nossa forr')ctr lorê na

CAIEEOTiA dE "PRÉsÍAÇÃO Dt STRVÇO DT ASSISSORIA PRÊVIDENCARIÀ' VISANDO A CO]\]S'LÍORIA

MENSAL PARÁ ELABORAÇÀO 3T RTLATOÊIOS DE ÀCCMPANHAMENÍO DAS DE5PESAS: R:'ILÍ45'

ÀTRAVES DE SOFTIVAAI WEE RÊSNONS]VO, CONÊORMÊ PREVlsÔES DO RTIAIÓR'O DÊ AL: '14ÍA A

?oRÍaRla MF Ne 464/2019" sendo a tol3lidàde ce 1ri2 (üm mll cento e doze) sêguràd" r) plãno

fináncetío.eendo612(sei!rentosedoze)átvo5,41;(qrêlrocen:osequinzê)agos€ntado§€ll5roitenta

e c nao) peÍsionistas e um tolal de 416 (quatrocenloi e deressers) 5€8urados no plâno pre 'id-" nciá rlo'

sendo 413 (qllàlroceFtos e t'eze) ativo§' 4 (quâtÍo) âposentãdos e 1 (!m) pensronistô' p'rsi' que o

regme próprio de rÍevidên.iâ 5oci'rl possur se8í€8ação de írassas

Atestâmos, ainde que taLs 5ê1iços estão sendo ereculâdos dÊ acordo (om os p'ràmetros _é'nicos de

quàlidade e responsabilidâdê exrgiclos e dentro do prazo pôcluado' não existindo em nosso! registÍot'

áté a píesente dala fa!or que des!boneí' a conduta dà ênrpresa

Cr! dezemi' c :? 2021.Gravatá (PE),
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Proc. 6ÉÉi:fu
INSÍ]ÍI.JTO DE FREV]DÊ\Ch DOS SERVIDORES DO I.iUN CIP O DASÊRRA

ESTADO DO ESPIRIÍO SANTO

ATESÍADO DE CAPACIDADE ÍÉCNICA

Ateslamos paía os devidos írns que a eÍlpresa ARll\'!A CONSULTORIA ATUARIAL'

FINANCEIRA É I'4ERCADOLÔGICA LÍDA iNSC.itA NO CNPJ SOb O NúÍnETO

07.374.23710001'Sl,estabelecidâàAvenidaWa§h;ngtonsoares'n"1400'sala§508

e 509. CEP 60811-341. Edson Oueiíoz ForlalezalcE Íoi nossa fornecedorã na

6â!€90ra de pre§tadora de serviços de AVALIAÇAO ATUARIAL OO PLANO DÉ

BENEFICIOS PARA O EXERCICIO DE 2015' Elu ATENÇÃO AO DISPOSÍO NO

ART 1'. INCISOIDALEI N"9717/98EARÍ 1" DA PORTARIA MPAS NO 4992/S9'

Atestamos, ainda que lais §erviços foram executados de acordo com os parâmetíos

técnicos de qualidade e responsabilidade êxigidos e no prazo pactuado náo

existindo, em nossos registros. âté â apresente data' íatos que desâbonem a

cô,rduta da empresa suPra

INÍOTMAMOS qUE CSIE lNSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO

MUNIcÍPloDÊSERRA/ES_lPSpossuianadatabasedaaval.açaoalualiaÍ.Um

patrimônio liquido de R$ 248.374 245 58 e aproximadamente 7 362 seguÍados

sêndo 4.99g ativos. 1.983 aposentados e 380 pen§ionistas

V/'cvcr^clu

ALEXANDRE CAMILOI S VIANA

ser,ré. og oe o"tuuío de 2016

\ o.-.,,.\

tuó MsÍo À1L.6 a c.c ?fa - cái! str,)
P,lr ? 151 574i001 3?



pros. Cà6
rls. 1ó .
Ruh- z-

DECLÁRÁÇÀO DE QUÀLIFICÁçÂO TÉCNICA

Deslaro para os d€üdos fins quc a Empresa ARM - CONSULTORIA

A.I.UARIAL, FINÀNC§IRA E MERCADoLóGICA LTDA, sob o CNPJ

07.3?4,237l000t-81, exerceu 
'lo 

Vunicipio de João Pessoa do Estado do Paraiba, junto

ao l[stituto de Preridêncir do Mq cípio. sob o CNPJ 40.955.403/0001-09, com

âtivo dc R$ I 1.338.E30,6?(onze milhões iEzentos ê irifiia e oilo mil oitocenlos e trintâ

Íeâis e sessenta e sete centâvos) e número dc servidores ativos cobertos pelo plano de

9.420 (!ove mll quâooceotos e vinte), §crvidorcs inativo§ dê 2.754(dois mil s§tecrotos e

cinqüonta e quatro) e porlsiooislds de 1.032 (hum mil e trinla e dois), com dlta-base d€

dezlO9, sen'iços lccnicos atuariais no que tange a realiação dâ Avaliação Atuarial da

Conlpeiência de 2010, simulaÉes para o cquacionamento do equilibrio f:traoceirc c

átuâflai e demais csludos cofrelÀtos.

João Pessoâ, Paüiba, l8 d

.\lberto Araújo Couiinho

wwl r.ioaooessoa ob



ESÍAOO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL OE EUSÉBIO

SECRETARIA OE FINANÇAS E PLANEJAMENTO

LOCALIZAÇÃO E FUNCION^MENTO
rNscRrÇÁo MUNTcIPAL

11t01t2025

r!íÀ coNsur,ToÊ1À ! MERCÀDOLOGICÀ LTDÀ

ÉIiIOEREçO

AV EUSEBIO OE OUEIROZ 101 SALA 212 CENTRO

DADOS DO ESTABELECIMENTO
R€G, SAI{ITÁR|oINSC, DO IMOVEL

CI.IPJ / CPF

i, rrl alr 0a01 B1
USO E FII{ALIDÂDE

AUDITORIA E CONSULIORIA ATUARIAL

662t5C2 Àudi:ôriã e consultoiia atuarial BÀIXO RISCO

62o2:laoDesênvolwimên.oelicenciâfrêntodeprogrànasdecomputadÔrcuBtonizáveiêB

cóD oE vaLlDÂÇÀo: oro3EoooÀoo2ooo14344

Proc. DÚÇ
tts. )l
aub. é2

200014844 I 2n1n212026 PROVISÓRIO

REG. Âi'BIENÍÂL ÁREA (x')

ZONÀ
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N" DO PROTOCOLO (Uso dã Junrâ ComeÍciaD

Fls. ,? 
(. 

,aua. ê'

M nisléro do Emp€êndêdôíismo. d. Microempresa e dâ ÉmpÉsá dê

Sêcrêtarc N.c onaldê MiÚôemprê§â€ Empresa de Pequeno Ponê
I D€loria Naciôiâldê Rêaislro EmpÍesãria e lnleotáÇàô
" sêcrêtaná do Desenvolvmênlo Éconômi@

23201061499

ILMO(A). SR.(A) PRESIDÊNTE DA Junia Comercial do Estado do Ceará

(dâ Empresa ou dÔ agêntê auxihaÍdo cômércD)

Equerâ V Sr o dêíênmênlôdô sêgunlêâiô

N"DE CoOtGO CÓDIGo DO
vras DoaÍo EVENTo oroE DEscRtÇÃo Dôaror EVENTô

ll ilil1ilil1]ilflillilillfllil
CEN2rÉ6119576

CONSOLIOACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

ALIERACAO DE OADOS (ÉXCEÍO NOME EMPRESARIAL)

ÉNTRADA DE SOCIO/ADM NISTRADOR

ALÍERACAO DE SOC]O/ADíVlINISTRADOR

oEcrsÃo coLÉGlaDA

r.r-"t"1 e.p,..","ttu.t,su, (â, óu semêlrrâí1êG)

[srru f] srrr,r

E NÃo 
-/-/-

trtrtrtr
Voqâl Vogâ

PÍêsidêniedâ-Íurma

Represenlante Lêgâlda Emp.êsa/aqênteauxiliârdocomércÔ:

Proésso em êxisênca lvdêdespáchoêm fohá anexa)

Prôessô dêl€ndo. Publkrue-seê âÍqurve se

Processo ndelerido Pub,qúê_se

n tr ! D

a*li:;["Jff:."..:i1:"%iil'.. "o,o,,or, 
* ..*"§a aRrMA coNslrLroR,Â AruaR,AL. F'NANcETRA E rr,rERcADoLoGrca LIDA
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital

Capa de Procêsso

Proe. (Pç
Fls. 3A--------L-->r--r-
Rub. tz-/

049192.963-39 LARISSA BUGIDA AGUIAR DE CARVALHO 29tO1/2424

THIAGO SOARES MAROUES

nssinaoo utilzanoo álsúaturas avànçaaas s,'l r1l-...

a52.541-893-47 TULIO PINHEIRO CARVALHO 29t4112024

Junta Comerclaldo E§tado do CêãÍá.;; ;"';";;;;;;;,,'"isz'tu earottzozn.a..e^pr":"llly1"9').:Y'-l?:I11'"i:5:jJIâI9Flià:*:ã:1""":i3,',1""ê"'J3â
;il["'l;t#;:"1;':;Li;;;|.Ai\;';;;;-;;";;,;;";| Ã],i"iill!ic' 

"'7ã*"e'zs287D34rcBBD.o7cs3055cBcBB430 
Lênrra cardoso

de ArencaÍsêÍane - secÍêtàÍ,a-o","r pa,",ur'oa,er" úuneilô ac;ssê hnp//wwwlucec.@ sov.br ê inroÍme na do pÍotocoto 24n17 577-8 e o

codrqo de seeúránça .rwrs E"r. 
"op* 

r'r 
"u""r."d" 

i,sftãr.*r' ' """ -o' i' :oroizo2a p;r LeÔ ra ca'dÔ§o de ar-"illfff* ";:f':l,';

lrlênÍificâcão do PÍôcessô
Número do Protôcolo Númêro do Processo Módulo Integrador

24t017 577-8 cEN2448119576 26141/2424

ldentificação do(s) Assinante(s)

a7 3-625 -323-85 CLÁUDIANA BONFIM DA SILVA 29tO112024

Assinado utllizando âssinaluras avançadâs g vb . !l,.

RENATA KELLY PIRES ALENCAR015.643.933 64

Assinadô ut lizando assinalurâs avançadas

].,i



t4"AD|lvoÀ('( L,\' 'r 's(x l'l I )AtvPRrs{:

1roc......=4s_
Fts ----7--t-Rub "'<>

THTACO SOÂRES MARQUES, brasilê! o casddo sob o reg'me dâ comunhão pârciâl

de bens, nascido em 04 dê mâio de 1981' âtr' ir io' portador da CNH de n'c 0411026a985

DETRAN - CE, inscrito regularmente no CPF_ sob o nq 658305473-68' res'd€nte e

.romiciliadoà Ruâ Francisco Glicério, n.a 935,Apt ) 302, Bloco D, Marâponga, Fortaleza - CE

CEP:60.711-055,

LARlssA BÚGIDA AGUIAR DE CARVALHo, brasileira, solteira, nascida em 04 de

junho de 1992, advoeada, portâdora da carteirâ protissionalde n q 36 518 OAB- CE' 
'nscrita

regularme"te no CPF sob o n.a 049192.963-39' rcsidente e domiciliada à Rua Doutor

Mãnoel Teófilo, n.q 995, Apto 106 E, ltâperi, Fortâleza - CE, CEP: 60'714 030;

RENATA KELLY PIRES ALENCÂR, brasileira, solteira' nascida em 12 de agostÔ de

1987, administradora, poftadora da cârteira proíi§sionã] de n q 13899 CRA - CE' insÚita

regularmente no CPF sob o n.q 015.643.933'64, resident€ e domiciliada à Rua Fernândo

Weyne, n.a 195, Monte Câstelo, Fortâleza - CE, CIiP: 60.326-010,

' "R''t' 
'r I \ '

cItrTuDIANA BoNFIM Dqsrr-vl,trf -.,t",*, soJteua na5cida em 06 de ianerrc de

1996, Assistente Atuari.l, p"n.aoia a..aa-1r1ae R(, de:n'e 20oa4l7ol0-o sSP - CE inMrita

regularment€ no CPF sob o n.a 073-625.à2i-85; reirdenre e domtcrliâdâ à Avenidâ dâ

t,niversidade. n.a 2216, Benficâ, Fortalezâ - CE, CEP: 60'020-180'

Sócios componentes da empresa ARIMA - CONSIILToRIA ATUARIAL' FINÂNCEIRA E

MERCADOLÓGICA LTDÁ, Sociedâde Empíêsãria Limitadâ, reaistradâ na iunta Comêrcial

do Estado do C€aÍá com o NIRE de n.e 2320106'i49-9, inscritâ regularmente no CNPJ sob o

n.a 07.374-237 /OOO1-A1, sediadâ na cidadc d'í Liusébio - CE' precisâmente à Avenida

Eusébio de Queiroz, n.a 101, Sala 212, Centro, CEP: 61 760-046' vêm através deste aditivo'

modificar e consolidar o contrâto sociã1, mediânte as cláusulas e condições seguintes:

cúUsULA 1u, lnsressâ na sociedâdê, o sócio TÚLIo PINHEIRo CARVALHo' brasileiro'

casado sob o regime dâ comunhàô unrversal de bens' nâscido em 27 de março de 1981'

atuário, portado; da CN H de n.a 07251712707 l)U'l RÂN - CE' inscnto regllârmente 'ô 
CPF

rôb o n.q 852.547.893-87, residente e domicilrâdo à Rua Lourdes Vidâl Alves' n'e 766' Câsâ

03, Lagoa R€donda, Fortalezâ - CE, CEPr 60a3r_160' que a pârbr deste contrâto' assume

todos os d€ver€s e direitos sociais, pâssândo â íazer parte integrante da sociedâde' com

idênticos direitos € obrigaçôes ãs§êguEdos aos demâis sócios' conformeestão dispostÔs no

contrâto constitutivo desta sociedadê.

ctÁusulez':o'rciorHIAGosoAREsMARQUES,identificado'nopreâmbulo'possuidor
de 57.144 (cinquentâ e sete mil, cento e quârentá e qualro) quotas' correspondendo â

92,179lo do capital social, tran s ferê por meio 
'le 

vendâ' 30 637 (trinta mil' seiscentos ê trinta

e sote) quota;, pelo valor de R$ 30 637 (trinta mil, seiscentos e trinta e sete reais) para os

sócios remânêscentes e ingresso, da seguinte forma:

lfli:;ã,§:'"T":::"1'":?"iÍa..:"::1?",1 |.fÃii,.r,,::lg;:.|;,::t$Xâl.át8â\JJIâIi"'l$":J::ã3i:":!i-i,i:.Ç,'iiicrp: ozszi:rzooorgr e proto@lô 24ol7s?73 _ 2elol
dê ar6n@. sê.á'nê - secÍerár'"-c.,", 

""," 
,",""""'"il''-';;;; 

';;; 
i'irp ''** "*c 

e sor bre hlm€ nodo ororo@ro 2'1017 577-a e o

codEo dê seeor.nçá Jwrs E"," 
"op'" ", "r",,*0" 

i'ii"'i'i'''"r" "il"'i*" !"oroi"o2' po; LenE cãÍdosode ar*"idlí* 
""riliflli;
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26.506 (vinle e seis mrl. qurnhenros e seisl quolás pàra o socro TÚLlO PINHEIRO'

CARVALHO,

SóCiA LÂRISSA BÚGIDA

à sócia RENATA X§LLYcl

1.377 [um mil, trezento§ e setcnta e sete) quotas, para à

AGUIAR DE CARVALHO;

1.377 [um mil, trezentos e setenta e sete) quotâ§, para

PIRESALENCARj e

d) 1.377 (um mil, trezêntos e setcnta e scte) quotas, paÉ à sócia CIÁUDIANA BoNFIM

DASILVA.

Em decorrênciâ das alterações promovidas, o caPital social, fica assim distnbuído:

CúUSULA 3!: O sócio cêdente dá plena e irrevogável quitação as sócias Íemânesceniês e

CúUSULA 4.: A administração dâ sociedade será realizadâ pelos sócios THIAGO SOARES

MARQUEs e TÚLIo PINHEIRo cARvALHo, respoodendo e a§sinando isoladâmênte

§19 - OS SóCiOS THIÂGO SOARES MARQUES E TÚLIO PINHEIRO O{RVALHO' fiCârn

investidos de todos os poderes e âtribuições necessárias à 
'dministração' 

representa(ào ê

ao uso do nome êmpresâriàI, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao intêressê

social ou âssumir obrigações seiá em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros' bem

como onerâr ou aliênar bêns inróvêis da sociedade, senr autorização de Pelo menos um dos

§2e - As sócias t-llRlSSA BUGIDA AGUIAR DE CARVALHO RENATA KELLY PIRES DE

elfNCen " CLAUDTANA BONFIM DA SILVA, ncam âutorizados pela sociedadê a

representar a empresâ nos ccrtame§ l,citatórios, ofertar e preciÍlcar serüços' podendo para

tdnro dssindr o\ ( onlrdios de ft esldç;o Je serviço\'

aJli:""['J:i1'"':":":'::"9.:ii',".. "o,,,.o 
o" ..,.sa aRrMA coNsulroRra aruARraL FrNANcErFia E MERcaDoLoGrcA LÍDA

cNPr0,J7a23,ooors1ep'Ôt"-'"'oot^'a '"o 
liàâ i'""'"ç'":iteos"t *28 rDs' 

' 
cBBoo r''33oq5c acBB4so Lenrc cà'do5Ô

de areô@r seraire - secíerá'"'"*" "-" 
*',d- *'lil''líJ'ü ãã* '"np 

"'-'" r'*c ce §ov br e nromê n' do pÍotocoro 24101 7 577'3 ê o

cod'eo de sesrançâ rvvrs c"".."', '' """""'""';;ili'l''''liIà1:'iil'" 
!- 

'ó'oi;'ozr 
po' r "''" co'ao'o o" rt-'U:f* ";;':i,';

sócro(A) QUOTAS PERCEN'TUAL vÂLoR (R$)

THIAGO SOARES MARQUIJS 26-507 42,760/o R$ 26.507,00

TÚLIo PINHEIRO CARVÂI,HO 26.5Í)6 42,7s4/o Rs 26.506,00

LARISSA BÚGIDA A, DE CARVALHO 2.995 4,Ír3\y) R$ 2.995,00

RENATA KELLY PIRES ALENCAR 2-995 ,1,11.J91, RS 2.995.00

CI,AUDIANA BONFIM Í]A SII,VA 2.995 4,A30/o R$ 2.995,00

TOTAL 6L99tt tooot, R$ 61.994,OO
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cúUsULA 5ê: os Adminislradores declaram, sob as penâs da lei, de que não estão

impedi.ios de exercerem a admini§trâção dâ §ociedade, por lei e§pecial ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pêna quê vede, aindâ que

temporariamente, o a.essoa cargos públicos, ouporcrime falimentarde p revaricação' p eita

ôu suborno, concussão, peculato ou contrâ â economiâ popular, contrâ o si§temâ finanreiÍo

nacional. contra normas de dctêsâ da concorrência, conrra as relações de consumo' fé

pública ou a propriedade.

CúUSULA 6ê: Permânecem inaltemdas as demais cláu§ulas v'gentes que não colidirem

com as disposições do presente instrumento.

CúUSULA 7i: Em razão das modifi€ações contratuais, os sócios resolvem consolidar

o contrâtô sociál tornando sêm êtêito, a pârtir desta dâta' âs ctáusulãs ê condições contidás

no contrato primitivo e alterações anteriores, pa§sando a têr a sêguinte redação:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

ARIMA - CONSULTORIÂ ATUARIAL, FINÁNCEIRÁ E MERCADOLOGICA LTDA

THIAGO SOARES MARQUES, brasileiro, câsado sob o regime dâ comunhão parciâl

de bens, nascido em 04 de maio de 19a1, âtuário, portador da CNH de ne 04110264945

DETRAN - CE, inscrrto Íegularmentê no CPF sob o n! 658'305 473'68' rê§idente e

domiciliado à Rua Franci§co Glicério, n.p 935,Apto 302, Bloco D' Mârâponeâ' Fortaleza - CE'

cEP:60.711-0551

TÚLIO PINHEIRO CARVALHO, brasileiro, casado sob o resime da comunhãÔ

universal dê bens, nascido em 27 de março de 1981' âtuário' portador dâ CNH 
9-e 

n a

01251712707 DETRAN - CE, inscrito regularmente no CPF sob o ne A52 547 'A93-47

rcsidente c domi€iliado à Rua Lourdês Vidal Alves' ne 7ó6' Casa 03' Lagoa Redondâ

Fortaleza - CE, CEP: 60.831-160j

lÁRJssA BÚGIDA AGUIAR DE CARVALH0, brasilcira solteira' nâscida em 04 de

junho de 1992, âdvogaLta, portadorâ da cârteirâ profissionâl de n'a 36 518 ÔAB - CE' inscritâ

reg,rarmente no Cpr sot o n.a 049192'963-39' residente e domiciliadâ à Rua DoÚtor

[4anoel Teófilo, n.q 995, Apto 106 E, Itaperi, Fortaleza - CE' CEP: 60'714_030;

RENATA KELLY PIRES ALENCAR, brâsileira' solteira' nâscidâ em 12 de agosto d()

1987, administradora, portâdorâ da caÍteirâ profissional de n e 13a99 CRA - CE in«vita

reeulârmente no CPr sob o n.a 015'643 933-64, resident€ e domiciliâda à Rua Fernãndo

w;yne, n.a 195, Montc Castelo, i-ortaleza - CE, CEP: 60 326-010i ê

:*',", :;X:i1,"."j'fÍ:,lj;iÍ,'"- "0.,... o, . -,'"sa ap,MÀ c oNsuL op'|a â ÍLAPrÀt ' rNA\crrRA E MFRcaooLoctca Lroa

c Np I 071/4 2 37ooo 1a_ ê pr o ,*^. ,,ouu, ,u . ,, ,,"lii.'i",,1i,']*ç;i.-.i",iãor"e i zs2à / Ds! , CBBDD 7c s3o5 5c3cBB4a0 Lenr a cârdoso

dPÀl.n.l'SàdtSe(Éldl,c.oêlJl'","""',"",".."';;á;íJ.*"',*"***s"
coó qo de sesu,aac-â rwí9 ( s," ,"r'" 

'"' " """"""" "';;;t-""i" " '* "0' " " 
:o'ol zoz' por r ênÍa ca'doso de alen""d"''"" t"f ill";

3



I4" ADITIVO AO CONTRATO SOCIÀL DA EMPRESA:

eroe. NS
Fls- Lr- rt
Rub.-- í4-

CIIIUDIANA BONFIM DA SILVA, brasileirâ, solt€irâ, nascida em 06 de jâneirÔ de

1996, Assistente Atuarial, portâdora da cédulâ de RG de n.a 2008437010-0 SSP - CE' ins'rita

regularmênt€ no CPF sob ona 073.625.323'85, residente e domiciliâda à Avenidâ da

llniversidâde. n.o 2216, Benfica, Fortaleza - CE, CEP: 60.020-180

Sócios componentes da empresa ARIMA - CONSULTORIA ATUARIAL' FINANCEIRÁ E

urnC,toOióCtCe lroA, Sociedade Empresária Limitadâ, registrada nâ ,unta Comer'iâl

do Estâdo do Cêará com o NIRE de n.a 2320106149-9, inscrita regularm€nte no CNP' sÔb Ô

n.a 07.374.237 /OOOLA1, sediada na cidadê de Eusébio - CE, precisamente à Avenida

Eusébio de Queiroz, n.ç 101, Sala 272, Centro, C-EP: 61-76O'046 que se regerá pelas

cláusulas e condições seguintes, eno§ casos omissos, pela legislâção específicâ cm vigorquê

disciplina essa forma societáriã:

cúusuL{ PRTMETRA - DA DENoMINÀcÃo F na SEDF

A Sociedâde gira sob o nome empresarial de ARIMA - CONSULTORTA ATUARJAL'

.tuelcrtne i utnclDoLÓGICA LTDA,.om sede e foÍo,uridico à Avenida EusébiÔ de

Qu€iroz, n.q 10r - Sâla 212, Centro, CEP: 61.760-046, Eusélrio - CE'

cr aúsur Â SEGTiNDA - Do caPITÂI soalaL

O capitâl social é de R$ 61.998,0Ô lsessenta e um mit novecentos e noventa e oito reaisl

divi;idôs êm 61.998 (sessenta e um mil novecentos e noventa e oito) quotas' no valor de R$

1,00 tum reâl) cada, iá totalmente integralizadas, Íicando distribuÍdo entre os sócio' da

SÓCIo(A) QUOTAS PERCENTUAL vALoR (R$)

TTIIAGO SOARES MARQUES 26.507 42,7 6tva R$ 26.507,00

TúLro PtNHEIRo c^RvALHo 2{,-SO6 42,754/o Il$ 26.506,00

LAR]SSA BÚCIDA A, DE CARVALHO 4,43c/o R$ 2.995,00

RENATA KELLY PIRES ALENCAR 2_995 4,434/0 Rs 2.995,00

CLAUD]ANA BONFIM DA SILVA 2.995 4,ts3./o R$ 2.995,00

TOTAL 61-998 rOOo/o R$ 61.998.OO

CI ÁUSTILA TFRCFIRÂ - DO ORIETO SOCIÂI

A sociedadê tem Por objetivos:

a) Ássêssorra e manutenção de planos de previdência;

b) Assessoria e manutenção de planÔs de saúde e/ou odontológicos;

a,Jn:jHff"":.:.r::"';.:iil'.. .o,o,,ro,o o" ..0-sa ÂR,MA coNsuLÍoR,a aruaRrAL.-FrNANc€rRA E MERcÀDoLoGrca LrDA

c-Npr 0 7 3742 37ooo r s 1 e p,o .*t ,ro., ' ' '" ' 
,"-'iàii)'i'"""i'"t a"- 

' 
: 
"ãos'gE "328 

/o3' 1ca BoDTc 33o55cacBB' so LeíÚ' c ' doso

dê a.nér sêÍainê - sêcÍêrá.,"-c"-, ""- 
,"'.- 

"","i1'"1;;;;; 
;;;;J" ;ip /rÀi,*c.@.eov bÍ e iníome n'do poro@ro 241017 577-3 e o

cod,eo de seeurançã Jwrs É"," 
"00.," -,.",-o. o,iiii.i,',iiJ"-""'"ijil, !í àô,"i,zoz.r po-, r"nn" c"'oo"o o. et"nTfftr* T;':ii;
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=TD-
Rub--->-c) Estudo mercâdológico de plânos de saúde em geral,

d) Emissào de notãs técnicas e laudos de avaliaçãoj
e) Emissão de demonstrativos de resultâdos e avaliação âtuarial,

0 Gestão contábil através de ter.ei.izâção com profissionais e empresas quâlificâdas

em assessoria contâbili
g) Auditoria e .onsultoria atuarial;
h) Gestão administrativa através de terceirização com profissionais ê emprêsas

qualificãdas em assessoria administrãtiva;
i) Seruiços de consultoria em investimêntos finânceiros;
jJ Atividades de consultoria em gestão emprêsarial, exceto consultoria técnicà

êspecífica; e
k) Trêinamento em desenvolvimento profissional e gerencial'

.r-Árrsur.a ouARTA - DAt)llBÁc.Ào

o prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado e suas atividãdes j'iciaram

nodia 06 de mâiode 2005.

As quotas são indivisíveis e nào poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros' totãl ou

pr..lul-"n,",."- o.onsentimento do outÍo sócio, que fica assegurado' em iSualdadê de

condiçoes e pÍeço, direito de preferênciâ parâ a sua aquisição' se postas à vêndâ'

fornaiizando, se realtzada a cessão delas, â atteração contratuat pertinente. caso os sócios

não exerçam o direito de preferência por êscrito, então tais cotas poderão ser cedidas ou

transferidas pâra terceiros

CL(USULA SEXTA - DA RESPONSÁBILTDÁDE SOCIAL

A responsâbilidade d os sócios na lorma da Lei é restrjta ao valor desuas cotas' porém' todos

respondemsolidariamente pela integralização do capital sociâl'

cLÀusuLA sÉTlMÁ - DA aDMlNlsTRAcÃo

A adminisEação da sociedade será realizâda peios sócios THIAGO SOARES MARQTIES ê

TÚLlo PINHEIRo CARVALHo, respondendo e âssinando isoladamente'

§14 - OS SóCiOS THTAGO SOARES MARQUES E TÚLIO PINHEÍRO CARVALHO' íicârn

investidos de todos os poderes ê atribuições necêssáriâs à adminisrração, represêntáção e

ao uso do nome empresârial, vedado, no entânto' êm atividades estranhâs ao interesse

social ou assumir obrigações sejâ em favor cte qualquer dos quotistas ou de terceiros' bem

como onerar ou alienar bens imóveis da sociedàde' sem autorização de pelo menos um dos

l,jli:;H,:"f:":.:.:1:f,",,:iii'". .o,o,,,o,0 o, ..o.sa aRlúa coNsrrLÍoRrA aruaRLAL FrNÂNCErRA É MERCADoLoGrca LrDA

cNp,o/3/423looo'srep'ó '" 
", 

,;1";"-;"';;;;i "ãoooi 
ru e:e zoer r ceeoo 'eP 

)or'cg'88430 ' tÍá cd'dÔ\o

dê Ar€ncar serainê - secrelàr'" o-",. "*" 
*'0"' '*"-à-"-"áii""'JJá "'p 

rt**r"""e sov Úe mÍmê nô do mot'coto 241a11 517'a ê o

. od'so oe sesu'à.Çd J,v'. q L', -." '' *"''-* d1;ú-""t" " "' "'0" 
:':o,o 

':o/! 
ooÍ ' 

en é cd'do'o oê ar-""Jd]*" '::;]",;i;

CLÁUSUUI OUINTA - DA TRANSFERÊNCIA DE OUOTAS
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§29 - AS SóCiAS LARISSA BUGIDA AGUIAR DE CARVALHO, RENATA KELLY PIRES DE

ALENCÂR e CLAUDIANA BONFIM DA SILVA, ncam autorizados pela sociedade a

repr€sentarã empresa nos certames iicitatórios, ofêrtâr e p recifi car serviço§, pÔdendoparâ

ranto ãssinàr os contràtos de pre\tà(áo de s.rviços.

CLÁUSULA oÍTAVA - DO FXFRCíCIO SOCIÂL F RFSULTANOS

Ao término de cadâ exercício soc,al, em 31 de dezembro, os âdmin'stradores prestarão

contas justificadâs de suâ administração, procedendo à elaborâção do inventário do

balanço patrimonial êdo balanço de resultado econômico, cabendo aos §ócios' naproporçào

a.'"ás iu"t.s ou p". a eliberâção d os sócios mediânte â ssembleiâ' a distribuição doslucros

ou aas pàraas apuraaos,desde que nenhum Íique excluído da pârticipação [Art 1'oo8' C'C)'

PAR]íGRAFO ÚNICO - Fica a sociedâde autorizada a distnbuir ântecipadamente lucros do

exercício, com base em levantamênto de bâlanço intermediário' obsenada â repo§çâo de

lucros quândo a distribuição âtetar o câpital sociâI, conforme êstabêlece o Art' 1'059 dâ Lêi

n.P 10.406 de 10 de jâneiro de 2002.

CúUSUI A NONA

Nos quatro primeiros meses seguintes ao exercicio sociâl' os sócios delib€rarão sobre as

contas aa aáministraçao e designarão âdministrador(es)' quando for o caso' podendo ser

CLÁIJSTII Â NÉCIMÀ - DAS FII IÁIS

I,resentemente,estasociedadenãoteráfiliai§'Entretânto,Pod€ráâbri_lasopoft'rnamente
em qualquer parte do Território Nacional, se ássim for conveniente aos interesses sociàis e

a critério de todos os sócios, mediânte altêrâção contratual

cLÁUsUI,Â DÉCIMA PRIMFIRÂ - T,O PRÓ.LABORE

Os sócios no exercício de administrador e de cargos na sociedâde terão direito ê.uma

retiradamensâl,atítulodePró.Lâbor€re§peitâdososlimitesêstabelecidospelalegislação
dô imposto de renda em ügor'

Sê nã vigência do presente contrato ocorrer â impedimento' Íetirâdâ ou falêcimento de um

aos sacís, a sociàaaac não se dissolverá os herdciros do impedido' retirante ou do 'de

cuius", nomearão uln único herdeiro, para substituir na sociedade o sócio impedido'

."ii.rn," ou íalecido. caso contrário, os sócios remanescenrês pagârão aos herdeiros do

6

:9".:."*ti"":.:":i:"Tr:i11"". .o,o,,roro o" ..p*sa aR,MA coNsuLroRrÀ aÍuaR,aL. F,NANCE'RA E MERcaooLoGrca LrDA

.Np,07!7.23zooo,s,êo,otocoro210'/57ls ''" "';;;;i;;;;;;-" t: nãossc 
' 
z"re r o* 

' 'g 
eoo 

" 
's3055c3c Ba430 LeNa cãdoso

õ.Alencã,selàlre.Sê.'elãl,"."","',",",.',""".,..;ii,;.;;;.;;;;;,,.*,,*
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\,IA _ CO\SULI'ORIA AT
MER L'I'DA

THIAGO SOARES MARQUES

Sócio/Administrãdor

TÚLIO PINHEIRO CARVALHO

Sócio/Administrador

LARISSA BUGIDÂA. DE CARVALHO
Advogadâ

IÁRISSA BUGIDA A. DE CARVALHO

Sócia

RENATA KELLY PTRES DE ALENCAR
Sócia

CI.IIUDIANA BONFIM DÂ SILVA

Sócia

Pro€. ff,<
çt'. -fi, 

-R"b.---é)--

impedido, retirante ou falecido, o valor de sua cotâ de capital social e demâjs hav€res,

âpurados em balanço especiãlmente levântado para este Íim.

cI Áusul, nÉclMA TERCEIRÂ - nÀ nEcLARACÂo nE nFSIMPEDIMENTo

os Administrâdorês decla.am,sob as pêna§ dalei, dê que não estão impêdidos de êxercerêm

a administrâção dâ sociedade, por lei e§peciâ|, ou em virtude de condenaçáo criminal' ou

por se encontrârsob os eÍeitos dela, â pena quevêde, aindâ que temporariamênte, o acesso

a cargos públicosr ou por crime falimentâr de prevaricação, peita ou §uborno' concu§são'

peculâto ou contraa economiâ populâr, contÍâo sistema financeiro nacional, contra normas

à" aeresa da concorrência. contra as relaçÕes de consumo, fé pública ou â propriedade'

CLÁUSUI A DÉCIMAOUARTA - DAS DEI,IBERAçOES

As deliberaçôes sociâis serão tomadâs pelos sócios que reprêsentam a maioria simples do

capitalsoci;I, inclusivê no que diz respeito à nomeaçáode administrador' exc:usão de sócio

porjustâ causâ, dissolução e extinção dâ sociedâde'

cl,Ásur a DFCIMA oUINTA- Do roRo

Em casos orÍrissos, as pendênciâs e as dúvidas suscitadas durante â vigência do presênte

contrato, serão resolvidas de acordo com â legislaçâo êm viaor' ficando eleito o foro dâ

cidade de Fortaleza, no estãdo do Ceará, com exclusão de quâlquer outÍo' por mais

privileg,ado que sejâ.

E, por estarem assim, iustos e contratados, os sócios ãssinam eletronicamente o presênte

instrumentô, em via única.

Eusébio - CE, 31 dê dezembro de 2023'

:'*r,:j1"jff:"""":"j::$;ii',".. .o,o,,roro o" ..r-sa aRrMA coNsulroRra aÍuaRral FTNANCÉ|RA É MERcÂDoLoGrca LÍoa

cNpJ 073742370001 31 ã pÍo to@ta zao 17511s 29'" 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital

Documento Principal Rub.

-lr'

proe. . eD§
Fls.

29t01t2024
65a.305.473-6a THIAGO SOARES

r-slnáoô wtizanOo assinatuÍas avançadas

MAROUES

9 rr,

ldentiÍicâçào do Processo

f.l,i..ro O

24to',t7 577-A ÇEN244A119576 26/0112024

ldentificaçáo do(s) Assinante(s)

CLAUDIANA BONFIM DA SILVAo73 .625-323-45

ÀssfiãããíiÉândo assnaturâs avançadas

LÂRISSA BUGIDA AGUIAR OE CARVALHO

RENATA KELLY PIRES ALENCAR015 643.933-64

TULIO PINHEIRO CARVALHO852.547.A93-47

Utüzando assrnaturas



Sisterna Nácooãlde Reqistro de EmPEsãs Mê.cânnl - SINREM
Govemo do Eltà.lo do Ceará
sêtrelàÍá de t.lcdood tsdlmdà do t\rdoodo Cedrá
lúnia Comer.ialdo tsiadÕ do Ceârá

Proç. (í5
Fts.---E<-
Rub. ã-

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Ceni6co que o ato. âssinâdo dignâhlente. da empresa ARIM^ CONSULTORIA ATUARIAL' FINANC!'IRA E

N4ERCT\DoLOGIC^ L I DA, de cNPJ 07 174.217l0ool_81 c prolGolado sÔb o nimeío 21lo'7 577-R én lsto1/2024'

cnconlra-sc regisÚado na.luú14 Co,nerciâlsob o Ôúmero ó752111. em 30/01/2024 O ato foideferido elebonicamenle

pelo cxaminador Raphàel vasco.celos §alês

ceíiÍlca o regislÍo. a sec.etáÍia-(leÍâl, Lenira Càrdoso de Alencar Seraine' Pârâ sua vàlidação deverá sci âccssado o

silioelel.ônicodol,oitaldeserviços/validarDocu,nenlos{hfiPs://portalseryicos.iucec.c§,gov'br/Ponal/pagcs/
nnasemProcesso/viau n icajs 0 . i.foúar o número dc pÍolocolo e chav' de seaurança'

À àulenci.lade dcsse docüdento pôde scrconfcrid' no 
'oíâl 

de s'ruicos daJÚ'c' iífon'ando o

númêro do p.otocolo 24/017.577-8

i"jli:""Ij":::i"j""'Í:"':;ii',"" " 
." 

",',",, "" 
." "'.sa 

aF,\1Â L o\sJr roR'À ar raPra' Lrr\ÁNL 'R^l MÊRcÁDo'ocrca''DÀ

.Np. o,r,423 0oors,êp'orocoro2aor?5 '" ,"" 
"t''l-ii,'à: 

l'"*í:17àôãni :2",," o" c g"DDTL slosscacBB''o' r'nrc r àrdosÔ

.rê ÂrêrcaÍ sêÍa,ne - secíêráÍ,-o*,,. "-" 
*'.* *,."0""'J,;J;o;;;;;ire,/w;r".c.ce so! bÍ e,nfoÍme no do pÍorocÔro 241017'577 3 e o

códço de 5eqlrânça..rwrs E.r" 
"op. 

ror 
"rcnr,""." 

i,llii.iíil";'"l'Jiãal ãí à;,àíirói+ po", reni'. ca'aoso o" at-"1ffi:i* ;:í'li,f;

852 547.893.87 TUI-IO PINHEIRO CARVALHO 29tOt 2A24

Assinadô utilizando assi.aturâs avânçadas

04ere2.e63-39 LARISSABUGIDAACUIAB!E!4Ey1!!9 29iQt t2024

Assinado utilizando âssinâluras avâ.Çadas

658.305.,1711-68 IHI^COSOARUSMARQLI!.S

Assinâdo ulilizando assii\a1ums à!ançadas

ô 15 6.11.933-6,1 RENA IA KIILLY PIRIIS ALIINCAR

Assinâdo urillTãndo .ssinaturàs a!,nçadas 9 ú

073,625.]2].85 CLAI]DIANA BONF]M DA SII,VA

Assinado uti liTando àssinarnrâs avançadas



Sistêmâ Nâo@ãl de Reg §tro dê Émpreqs Mêr.ànrri SINREM
Governo do Estado do Ceará
sê.rêtãna oe Estàdo oa Iazendê do Líddó do cea,á
Junta Cofrer.ialdô Etià.lo do Ceàrà

woc. Úfi:E
TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

658.105,17:l-6ll Tlll^GOS()ARlisM
assinâdô uriliz.ndo assinaluras avancadas

852.54711911-87 Tt-rLlOPINrll,lli()C^RVALIIO
A ssinádo tr1ili^ndo assinaturas avànca.lâs

049 I92,96].]9 LARISSA Ri]CIDÂ AGUIAR DE CARVAI-II()

ascinado ulililândo assinaluEs avançàd.s I ró

I5 64] 9:]]-6:I IIEN,ATA KELLY PIRES ÁLENCAR

Assiôado uliliando assinalurâs avançâdâs

73.625.321-A5 CI-ÀUDIANA BONIiIM DA SILVA

Àssinddo ulili/.,rdo.§§inaturas a!arçrJn\

Dâb de inicio dos ciiilos do reqisrÍo (arr. 16. Lei 8.9341t994):3t112t2023

Documento assinado elerronicme.le por Rapháel vâs'oncelos Sales, sedido(a) Público(a)' êm

30/01/2024. à l4:2ó.

^ 
lulcncidadc desse docuncnto pode ser conferidà oo ld'tâl dt §eruicos dâ iuc" intornando o

número do protocolo l4"l)l7.577-E
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Registro Digital

Proc.
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Rub.

O aio Íoi ass,nado digitâlmente poí:

ldentjfi cação do(s) Assinantê(s)

236.117 073,68 LENIRA CARDOSO DE ALFNCAR SERAINE

Foítaleza. têÍçaJeiía 30 de janeiro de 2024

a{xi:;H,$,"";"8.:"Í:#r:ii',"". .o,o,,ro1 o" ..r,"sa ÂRrMÂ coNsuLroR,Â AT'rÀRraL. F,NÂNCErRA E MERcaooLoc,cA LÍoa

crrpJ 073/.237ooo1B1e yorocôro 21or/57's *'"-))à;'' ;"';;:;;;; 1; Àãoôel.. ze 2e 
'oeo ' 

ceeoo u c31o55cac Ba'40 LenÚâ caÍdo\o

de Arên€. se.â,nê ' sêcreraí"-c"-, ""- 
*'o- *'"'ol'"-';;;i' 

'ã; ;npr*;'r*c cê eov'bÍ ê úímê nc do proto'oto 24to17 5r1'a e o

codqo de \psuÍanÊ JwTe Êr, -0. .' .,-u-* àn""r'"'" "1"'-" 
à' t'o'2024 poÍ I ênÍa c''doso de ar'Ttr1-" tü'lÍ'i',



Entidêde

Penodo da Escriturâçãa 01101n024 a 3111212024

Número de Ordêm do Lrvro: 14

PeÍiodo Selecronado: 01 deianeiro de 2024 a 31

DEMONS1RAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCiCIO

ARIMA CONSULTORIA AÍUARIAL, FINANCEIRA E MERCADOLOGICA LTDA EPP

CNPJ: 07.374.237l0001-81

de dezembÍo de 2024

Proe.
F ls.
Rub.

DescnÇào

SERVIÇOS PRESTAOOS

( ) C)OEDL]ÇÓES DA RÉCEIÍA BRUTA

RS 2.550 932 52

R$ 2 550 932 52

R$ (0 00)

(-)c)rss

(-) (-)coFrNs

R$ 2.60052815

RS (2 139 36)

(-) (,) Prs

. RECEITÁ L]OLJIOA

( ) (.) DÊSPESAS OPERACIONAIS

C)OESPESAS COM VENOAS

(-) FGÍS

( )assrsrÊNclA MEolca E soclAL

(.)ÉNTIOADES OE CLASSÊ E

4s99ç14ç9!s-
o ENEÂGIAELÉÍRICA

(.)ÍELEFONE

(-) SEGUROS

(,) SERVIÇOS PRESÍADOS POR ]

R§ 2 453.959 l3

coMtssÓEs

(,)OESPÉSAS ADMINISÍRÂTIVAS .
c) §aLARTOS EORDENADOS 

L

L - ru z"rlllet sg

I ns tu 'ir.tzl lgt
R$ (15'065'28)

Rt(150,ô5,28)
I

Rt 1719.058,11)

RS ( IOO 119 53)

I Rt (6ô'87414)

_ ^t"
R$ (774.982,09) |

R$ (0.00)

Rt (774-982,89)

R$(129.887,25)

RS (92 332 00)

Rt{toÍ165.38)

I ns ttl'ooz so)

- - _l ____
I nr tto'urslz)

Rl (3S'507'22)

-Í 
- r!!rylt

!!1tai119
R$ (49 343,39)

R9O0.133,53)

!ry919r11
R$0,00

@ Rt (o oo,i Rt(684,2ár'

FOU::II}I O)I

-,-, 
ournoíoes'rosrcour oÉsoo.- T - 

--T 
Rrr46'004'88r1 - 

- 
Rtr48'02ô'45)]

- ..-(, al-uorÉrs oE ir.aaurr,JAs t Rt ro oo) . Rl! 13 227 82) 
,EoulPrúüENTOS ] I - -"1

R§ (2.749,90) Rt orq
raxÁs DtvERsas _ - ll:l_

(,) MATERIAL OÊ ESCRITORIO

mtEntll oe gte elr e Ltupeze

tsctê .lôerrmênto é oarte inteqÍânte de escíluíaçáo cuja autenlicaçào se compíova

Ãr'ói ió.zo.ge.oa eo.eg 9b 58 23 4a 8c 1 1 7F c7'c2 85'Fc 7A-4' nos reÍmos

Este relatóíjo foi gerado pelo Sistemâ PÚblico de Escriiuragáo Digitat- Sped

Versão 10.3.3 do VisualizadoÍ

do Decreto n" 8.683/2016
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R§ (50 747.62)

I

r-) Nss

f-
x$ (olql

ns rs gTjg 
I

R$ (15 334 E
R$ (6 365 33)

R30,ool

R$ (29.215,00)

nsosotz.z0tl

Rt 13 630.00,1

Í -lt
R5(5971663)



Enlidade

Fls
Rub.

ARIMA CONSULTORIA ATUARIAL FINANCEIRA E MERCADOLOGICA LTDA EPP

cNPJ 07.374.23710001-81Período da Escriluração: o1lo1D024 a 31/1212024

Númêío de Ordem do Livro: 14

Período Selecionado: 01 dejeneiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

Oescriçáo Sâldo anieior

DEI\4ONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO ÊXERCÍCIO

(,)l',taÍERtaL uso E coNsuMo

(,) oEsPESAS COM CONDOi,4iNlO

(.) DESPESAS CARÍORÁRIAS

(.) OESPESAS COM INTERNEÍ R$ (0 00) R5 (875 89)

PROPAGÀNOA E PUALICIOAOE

RS (44.313.12)

r-r LOCACÃO 0E VETCULOS
RS (53.108 57)

( ) SERVIçOS PRESI POR PESSOÁ RS (23 s56.02)

R5 (36.742.59) RS (12 171 80)

(.) OESPESAS COM VIAGENS OIARIAS E RS (57 816 59) R$ (6r 536 07)

(,) coNSELHOS SINDICATOS E R$ (3 532 23)

BRINDES R$ (3 292.50)

COPIAS E ENCAROENAÇÃO

H BENS OÊ NATUREZA
PÉRMÁN ÔFDIITIDOS IIA DESPESA

RS (351.13)

(.) LOCAÇÁO DE ÊQUIPAI,IENTOS R$ (250,00) RS (3 127 47)

I I SERVICO DE ÉNTREGA

G) I+].) RECEITAS FINANCEIRA§

(-) 0EscoNTo coNcEorDos

I,) JUROS E COMISSOES BANCARIAS

R$ (180 309,67 R$ (359 597,51)

R$ (3.397 ô0)

R$ (2 170 00)

(-)ÍaRtFAS BANCÁRIAS _
!]t!!!:!]lutrA9lll9!rAIr!
JUROS

RS (7.662 33) Rt (6 r27.36)

RS f05 246 30) Rt {1 395.32)

R§136rJ1

Rt0,00
OESCONÍOS FINANCE IROS OBÍIDOS

(,)o ouTRAS oESPESAS R$ (90851 72) RS (17 122.70)

(.) OUÍRAS DESPESAS OPERACIONAIS

(-l 9r.rÍR1! xlcEl]llllEll9roNArs
INDENIZAÇÔES E AVISO PREVIO

= rucú ou ôÀÉrutzo opeaecrour

= nesuirloo oõ exenctcroa,Nres Do lR
E CSLL

R$ (2.990S2)

R$ 1406.21539

R$ ] 406.215,8S R§ 1 308 317.33

Este docurnento é parte inlegrantê de escíturaçáo cujâ auienticação se comprova pelo Íecibo de nÚmêro

Ãi.óÉro ió.iiÉoi.eo.a8.9-D 58.23.44.8c.1 1:7F. ci.c2.85 Fc'i Aa nos termos do Decreto no I 683/2016'

Este íelatóío foi gerado pelo Sistema Público de EscÍituraÉo Digitel_ Sped

Versão 10.3.3 do VisuálizadoÍ
Págrna 2 de 3
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DEMONSTRAÇÃO Df RESULIADO DO EXÊRCiCIO

Éntidâde ARIMA CONSULTORIA AÍUARIAL, FINANCEIRA E MERCADOLOGICA LTDA EPP

Período dâ Escritu.êçãa O1\O1DO24 a 311't212024 CNPJ 07 374 23710001-81

Número de Ordem do Livro: 14

PeÍíodo Selêcronador O'l dêiâneiÍo de 2024 â 31 de dezembro de 2024

{ ;1'

DescÍrçáo Sâldo â1uâl

(,) (,) PRovtsôEs PARA rR E csLL R$ (231.219.31)

t,) c) coN-rRrBUrCÁo socraL

(,) ( ) |MPOSÍO OE RENOA

(,) PRovrsÃo PARÀ rMPosÍo DE R$ ú63 661.26) R$ 10.00)

1-) PROVISÃO PARA CONÍRIBU R$ (67 553.05) RS (0.00)

= I LlCRÔ L OUIDO ANTES OAS

= LUCROOU PREJUiZO LIOUIOO OO
ExERcicro

-LUcRõ 
LlorxDo Do ExERclclo

Este documento é pâne integíentê de escriluÍaçâo cuia autentEâçáo se compÍová pelo Íeobo dê núm€ro

Ãi.ôÉ.i0.àó.ae.iú.Eo.e8.e'D.58 23.4A 8c 1 1:7F.c/ c2'85'Fc iA-4 nos leímos do DecÍeto no 8 683/2016

Este relatóÍio foi gerado pelo SisteÍna Público de Escriiuraçáo Digital- Sped

Vêrsáo 10.3 3 do Visuâlizador
Página 3 de 3
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BALANÇO PATRIIV]ONIAI

Entidâde ARIMA CONSULTORIÂ ATUARIAL, FINANCEIRA E IVERCADOLOGICA LTDA EPP

PeríododaEscritu.ação:o1lo1no24a31t12no24 CNPJ:07.374.23710001-81

Número de Ordem do LivÍo: 14

PeÍíodo Selecionado: 01 dê jeneiro de 2024 e 31 de dezembro de 2024

Desc.iÉo Saldo lnrcral Saldo Frnal

DISPONiVEL

BÀNCOS CONÍA MOVIMENÍO

FINANCEIRÁS LIOUIDEZ
MEDIATA

APLICAÇÃO BB RENOE FAC1L

ÀPLICAÇÃO BRAOESCO INVEST FACIL

CL]ENTES

DU PLICATAS A RECEBER

OUTROS CRÊDITOS

AOIANTAMENÍOS A FORNECÉOORES

FORNECEOORES OIVERSOS

ÍRIBUÍOS A RECIJPERAR/COMPENSAR

COFINS RETIOO A COM PENSAR

PIS RETIDO A CO[,IPENSAR

COFINS A RECLJPERAR

OUÍROS MPOSTOS E CONÍR A
RECUPERAR

IRRF S/ APLICAÇÔES FINANCEIRAS

OUÍROS

e.Jao"r-* 
" 

p"n" 
'ntesÍante 

de escrirurâçáo !'J'-?'l9ni'!"-çio.t: t9:ot1Yt^"': j::]:^""a,""":ff;:Esleoocun,ertroEpdrLEr,*r,-*""--"".-''#õ21êãiãiõ],À<,"""termosáoDecíeton,8.683/2016.
A1.CE.F0.2D.8E.04.ED.88 9D.58 23 44 8C.11

Este relatório foi gerado pelo Sistema PÚblico de Escriluraçáo Digital- Sped

Versáo 10.3.3 do Visualizador

RS 1016915

R$ 30 31S 68

R$ 2 297 830 43R$ 2 192 20,143

RS 21§2.204.43

RS 2 192 204 a3

Págrna l de 5

Nota

ffi

RÍ e2 55 Rt92.55

I t+

R$460.665 09 R$ 460'665 09



BALANÇO PATRIMONIAL

Enlidade: ARIMA CONSULTORIA ATUARIAL, FINANCEIRA E MERCADOLOGICA LTDA EPP

PeÍíodo dâ Escrituração O1tO1t2O24 a 31t1212024 CNPJ: 07.374 2371000r-81

Númê,o de Ordem do Livro: 14

Período Selecionado 01 deianêiro de 2024 a 31 de dezembrc de 2024

OescírÉo Sâldo lnicral

e* iol,r""to. p"n" ,nlesrânte de êscrituÍâçáo 9!j13ul9rji91ç:o.se coTplg"gl:l:l::l,b:-1""""Ú91:
;il:É:r?,i;:âffi;;,ààlg'ôià à.^iô il:;õilôi aá rc zA-a, no"termosdo DecÍeto n" 8 6832016

Este ÍelatóÍio foi gerádo pelo Sistemâ PÚblico de EscriluÍaçáo Digital- Sped

Versão 10.3.3 do Visualizador

Saldo Frnal

AÍ !E

ATIVO NÃO.CIRCl]LÁNTE

NVESÍIMENTOS

ouÍRAs paRTrcrPAÇÕEs soclETARlas

OUOTAS OE CAPIÍAL EMPRESA ATIVE

OUÍROS INVESÍ!MENTOS
PERI\4ANENTES

TERRENO

["ioBtLtzaDo

MÔVEIS E UÍENS LIOS R$ 42.282.31 R$ 42 282,31

IVÓVÊIs E UTENSILIOS
RS 42.282.37 R$ 42.282 37

MÁQUIMS, EOUIPAMENTÔS E

MAOUINAS E EOULPAMENÍOS

FOUIP PROCESSÀMENÍO OE OADOS

EOUIPAMENTO PROC DE OAOOS RS 5135104 R! 51 85r 04

IMOgILIZÁOO EM ANOAMENTO

coNSoRclclo BB
RS 116597l3 RS 143 955 06

G) G) DEPRECIAÇÔES AMORÍ. E Rl (95.6r3 73)

(-) (-) DEPRECIAçÔES oE MovEls E R5 (40 270 88) R$ (40 563.88)

-(-t 

(-t oepnecreçôes oe uaoutrrs,
EQUIP. FER ____

(.) {.) DEPRÉCIAÇÔESOE EOUP PROC,

_Dl!4q91. 

-

INÍANG,VEL

MARCAS, OIREIÍOS E PATENÍÉ§

MARCA§ OESENVOLVIOA

PASSIVO CIRCULANÍÉ

R$ (3 355 66) R$ (3 675 33)

R$ 5 137 35

R$ 5 137 35

R$ 5137:15 5137.35

R$ 2.997 035.67 RS 3 153 795.12

R$ 1.625 235 29

FORNECEDORES

FORNECEDORES

R$ l1 355.85 R$ 22 626,21

R$ 22.626.27

FORNECEDORES DIVERSOS
R$ 1 342 21

TAI IMPO COi,IERCIO PROOUTOS OE
RS 0,00

Págrnâ 2 de 5
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ARIMA CoNSULToRIA ATUARIAL FINANCEIRA E l\iIERCADoLOGICA LTOA EPP

cNPJ 07 374.23710001-81

BALANÇO PATRII\,1ONIAL

Entidade:

Pêriodo da EscÍiluração: 011ÚnO24 e 31112nO24

Número dê OÍdem do Livlo: 14

PeÍíodo Selecionado. 01 dejaneiÍo de 2024 â 31 de dezembÍo de 2024

I\,IARIA IVANEIDE MENDES

HAPVIDA ASSISTENCIA IMEDICA

AC EMPREENDIMENTOS LTDA

ANTONIO CLAUOIO MOTA OE AGUIA

GILBERTO COLAÇO PEIXOÍO ME

GRÁFICA E EDITORA LCR LÍDA

TECNOVETÍI PRODUÍOS E SERVIÇOS

SOLAR MOVEIS E ELETROS LTDA

OescriÉo

L MPEZÁ LÍDA.

JONAS SANTINO PERELRA

LJNIMEO FORÍALEZA SOCIEOADE

IMPOSTO DE RENDA À RECOLHER

coNTRrBUrÇÂo soclÂL a REcoLHER

CARVALHO MONTEIRO E SILVA
ADVOGAOOS

ÍECNO INDUSÍRIA E ÔOMERCIO OÊ

COMPIJTAOORES LTDA

ME2 DESENVOLVIIúENÍO DE

o BRrGAÇóEs ÍR rBUTÁRlas

IMPOSTOS É CONÍRIB
RECOLHER

Sâldo lnrcial Saldo Final

COFINSARECOLHER

ISS RETIDO A RECOLHER

PARCELAMENTO DE ÍRBUÍOS

PARCELAMENÍODETRIBUÍOS

PARCFI AMENTO SIMPL]FICAOO
r9.04.2023

PARCELAMENTO ESPECIÂL OA
RÉCEIÍA PERT

RS r.910 79

R$ r 093.774 36

R$ 17601.,t61 R$ 61.874.36

Este documênto e parle integrante de escrituraçáo cuja autenticâçáo se comprova

Àr.ce.ro.zo.se.ol.ro.e8.9b.5B.23.4A.8c.11.7F.c7.c2.85 FC 7A-4, nos têÍmos

Esle relatóÍio foi qerado pelo Sistema PÚblico de EscÍituÍaÉo Dqital- Sped

VeÍsáo 10.3.3 do V§ualizador

n" 8.683/2016.

Página 3 de 5
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BALANÇO PAIRIMONIAL

ARIMA CONSULTORIA AÍUARIAL, FINANCEIRA E MERCADOLOGICA LÍDA EPP

CNPJ: 07.374.237l0001-81

Ent dade

Período da Escrituração 01lo1D024 a31112n024

Número de Ordem do Livro: 14

PeÍiodo Selecronâdo 01 de janeio de 2024 a31 de dezembro de 2024

Oescaçáo Saldo lnrciâl Saldo Final

a

PARCELAMENTO DE TRIBUÍOS
FFDFRÀIS SIMPI IFICADÔS

PÂRCELAMENTO OIVIDA AÍIVA

PARCELAMENÍO 09.05 2022

PARCELAI''ENÍO 26 1O 2022

PARCELAMENTO ISS 26 07,2022

PARCELAMENTO SIMPLIFICADO
10.10.2023

PARCEtAi,TENTO l0/0,í2024

PARCFI ÀMENTO OA/] O/2024
Rt 310.339 19

OARIGÁçÓES ÍRABALHISIA E R57231122 Rt 50 628.00

oER|GAÇÓES COM O PESSOAL

r11!9i:l!9EN!9:1r1911
PRÓ.LABORE A PAGAR R$ I1.152,26 R$ 13 177 90

g!9rMa,g!!r"0,M9§
ESTÀGIARIOS A PAGAR R$ 3.23i 36

o BRrGÁÇôES SOCIAIS

ll!l1llc!!HER
FGÍSARECOLHER

Rt 25 r04 09

CONÍRIBUIçÁO SINDICAL A RECOLHER

-PARCE6ÉiiõaoE-Ãiãtiõ-
PREVTOENCIARIOS __
OUÍRASOSRIGÁÇôES

R$ 324 19

ADIÁNTAMENTOS DE CLIENTES

CLIÉNÍES DIVERSOS

RECEAMENÍOS INDEVIDOS

EMPRÉSÍIMOS E FINÁNCIAMENÍOS

RS 17 608 8/Í RS 20 512,1,1

R$ 17 800.00

R$ 256 532 5ô

BANCO DO BRASIL.BB GIRO EMPRESA

SALOO NEGATIVO BB

BB GIRO PRONAMPE 2]-07.2022

BB GIRO PRONAMPE 1S 09.2023
R$ 135.419,65 R$ 106 401.25

Este documento é paÍte integÍântê de escrituÍaçâo cula âutentlceçáo se compÍova pêlo Íecrbo de núrÍÉro

Ãi.óÉrõ.áá áe.oa.eo.ee.gb se.zs +r'sc.r iliÊ.czlcz as.rc âr. not terrnos do DecÍeto no 8 6832016

Este Íelatórao foi gerado pelo Sistemâ Püblico de EscrituÍação Digilâl- Sped

Versão 10.3.3 do Visuâlizadoí
Páginâ 4 de 5
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Fls. Ç- f

BALANÇO PAIRIIV]ONIAL

DescriÇãc Sâldo lniciâl Sâldo Final

R$ 19 320,00

R$ 410.590.11

PARCELAT\,|ÉNTO ISS 26 07 2022

PARCELAIüENÍO SIMPLIFICADO
1S.04.2023

PATRIIT,IÔNIO LiQUIDO

TI]IAGO SOARES MAROUES

LARISSA BUGIDAÂGI.]IAR DE

RFNATA l<FIiY PIRES DE ALENCAR

CLAUDIANA BONFINI DA SILVA

TULIOPINHÉIROCARVALHO

RESERVAS OE LI]CROS

RESERVA DE LUCROS A REALIZAR

LUcRos ou PREJ uizos AcUMULADoS

LUCROS OU PREJUiZOS ACUIüULADOS

LUCRO DO EXERC CIO

Êntidsdel ARIII4A CONSULTORIA ATUARIAL. FINANCEIRA E IUERCADOLOGICA LTDA EPP

Período dâ ÊscrituraÇãa. 0110112024 a 3111212024 CNPJ: 07-374.23710001-81

Núrnero de Ordem do Livro: 14

Periodo Selecionado: 01 dejaneiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024

BB CAP TAL DEGIRO DIG LIBERAÇÃO
24nA12024

BB cAP TAL DE GtRo Dlc LTBERAÇÁo
30 09 2024

DIVIDENDOS PARÍ, E JURO SOBRE O

D VIDENDOS

THIAGO SOARES MARQUES R$ 33.135 52

IÁRISSA BUGIDA DE AGUIAR R$ 19 320 00

RENATA KELLY PIRES OEAGUIAR R$ 19 320 00

RS 19 031.30CLAUDIANA BONFIM DA SILVA

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE

PAsslvo ExtGivELA LoNco PRAzo

PARCELÁIT]ENÍOS FEDERAIS

PÂRCELAN,IENTO O9 l]5 2022

PÂRCF AMFNTO 2610 2022

R$ 191.215,71

RS 191 215 7l

R5 191 215 71

RS 140.235.62 R$ 65 443,22

R$ 170.560,50

R$ 961 1ô0 27

RS 6t 993 00

R$ r 6r8,15

R$ 82.013,70

ng r.+o+o+s,ro

TIIIT19

R$ 1.618.15 R$ 2.995,15

RS2 9S5,15

R$ 26.506 00

R$ 39S.162 27 R$ 1.432 651 16

Este documento é pade integrânte de escriluraçào cula aulenlicàçáo se compíovã pelo reclbo dê nÚmêÍo

Ài.cE.ro.zo.sr.o+.eo.e8.9b.58 23.44.8c.11.7F.c7.c2 85.Fc.7A4' nos ieÍmos do Decreto no 8 683/2016'

Este Íelatório foi gerado pelo Sisiema Público de Escíituraçáo Digital_ Sped

Versão 10.3.3 do Visualizedor Página 5 de 5



03/0212026 Ô9 16 Conslltá RegulâÍidáde do Emp€gádoí

Prc('. íq<
ll9. ç s
Rub. l-

C/c,r '.Â
,-.) i-,:i r, rrl

Ccrtifi cado de Rcgrrllridade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Ra2áo

07 .37 4,237 /OOOL-al

ARIMA. CONSULTORlÁ ATUARIAL, FINANCEIM E !IERCAOOLOG1C

AV EUSEBIO DÉ QUEIROZ 1OT SALA 212 / CENTRO / EUSEBIO / CE /
61760-046

t:
Enderêço:

a câixa Econômica Federal, no uso da âtribuição que lhê confeÍe o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceÍtifica quê, nesta data, a

empresa acima identificada êncontra_se em situação rêgular perantê o

Fundo dê Garantia do Têmpo de Servico - FGTS.

O Dresentê CertlÍcado não servrrá de prova contra cobrançô de

àualsquer aeO'tos referentês a contrrbuições e/ou encargos devidos'

decorrentes das obrrgàçôes com o FGTS.

v alidadet2T 10112026 a 2510212026

cêrtafi ceção Númeror 2026012 1 0642130651 0342

Informação obtrdâ em O3lO2l2026 09116:31

A utilização deste Cêrtificado para os fins previstos em Lei esta

condi.ionâda a verificação de auteÔticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov'br

htps //consuft a-cíeüâ gov.br@nsultacÍ/pâgeí@nsultaEmpÉgadoÍ ls'

I
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22101t2026. Ag 37 @nsuhâpubtL@ séi&.e.qov.bÍ/€rddaonegâtrvâ/6ôsuháÍPdí?r poDevêdoÉ2&@d soD.vêdoF07374237000181 &nurCádir

GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Geral do Estado

Proe. (l?Ç
rt.. .-L,
Rub. ê/

Cêrtidão Negativâ de Débitos Estaduais
1026011'18178

Emitida para os eÍeitos da In§trução Normativa No 13 deo2lÍ)3/2OOl

roENTrFrcaçÃo Do(a) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

R""""À-da; direato da Fazênda EstadÚal de 
'nscrever 

e cobrôr as dívidas que

;;;;; " sêr apuradas, certifico, para fins de dirêito, c': -Tl-::tl" "",.i:9]1":1:
éàá.it.o a" Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - cADINE' vêrificou-se nada

uiúir.- nome aã1a; requerente acima identificado(â) até a presente data ê

horário, ê, para constar, foi êmitida esta certidão'

EI,IITIDA VIA INTERNET EM 22lO1l2026 ÀS Og:gZ:Og
vÁuol lrÉ 2310312026

AâutenticidadedestedocrtmentodevêrásercomprovadaviãInternet,noêndelêço
www'5êÍaz''e'gov'br

CNPJ / CPFI

07374217000181

hnps //@nsullapubli€.@fâze.govbí/@íilaonegeliva/@nsularPdÍnipooevedo'=2acodigoDêvêdoF0737423700Ô 
181&numcêrtifredo=202601 111



Srstema Nacional d. Reglst.o de €mpresa. Mercantil SINRÉM
6ôvêr^ô dô asêdo dô ceâ.á
Sêcretaía de a*ãdô dã Fãzenda do €s.ado do Cêârá
luntã Comerciàl dô astádÕ do aeárá

Certidão Específica

ProG. l7<
Fls. Ç \
Rub. ,r')

A Vice-Presidente da Junta Comercial do Estado do Ceará CERTIFICA, nos

termos do aft. 29 da Lei Federal no 8.934, de 1B de novembro de 1994, nos arts.

78, inÇiso lll e 81 do Decreto no 1.800, de 30 de janeiro de 1996; da lnstruÇão

Normativa IN/DREI n'81, de 1O de junho de 2020, a requerimento, conforme

protocolo de n(tmero 261O27.337-6, que consta no Cadastro Estadual de EmpÍesas

Mercantis, formado e organizado por esta Junta Comercial na forma disciplinada

no art. 70, Vlll, do DecÍeto lBOo/'1996, registro de ARIMA CONSULTORIA

ATUARIAL, FINANCEIRA E MÉRCADOLOGICA LTDA, SOCIEDADE

EMPRESÁR|A LIMITADA. NIRE 2320106149-9, CNPJ 07.374.2371OOO1-41,

ATIVA, com sede na AVENIDA EUSEBIO DE QUEIROZ, 101, SALA 212, BAIRRO

CENTRO, EUSEBIO/CE, com dados que em resumo a seguir se especiÍicam:

Pdgrrá ' de 3

;;ii;;:,;';;;ií,^i;;àe ãe'ia oerrioao. l.áiiã ã 'iÉ r nirp:i/www.jucec'c e gov'brr ê inroÍne o no de

Iiài.j"lià -c1dãôôijõ70óo I e o cooiqo ";";õ;.;";; ricdÁ' e"ià'"-op'' toiauteàircada e dssindda

diqilàlmente êm 05/0212026 poÍ Lenira CaÍdoso de ale.lcdÍ se

Pá9- 1/3



Sistema Na(onàl de Pcgrstro de Empresas Mercantil SINREM
Governo do Estôdo dôCêàrá
s*retána d€ artàdo oá Fdmc,ã do Estàdó do cêará
,untà Comer.'aldo Êstádo do Ceãrá

Pro€. Pç
Fls- S .'í
Rub- q

T

c rtidã E cíficaertrdao tss e
Dala

CONTRATO 06/05/2005 232a1061499

ALTERACAO
AITERACAO DE DADOS íEXCEÍO NOME EMPRESARIAL)

13tOA/2447 2c070587493

ALTERACAO
ALÍERACAOOE OAOOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

03/10/2008 20080762A04

OUÍROS DOCUMENTOS OE INTERESSE
EMPRESfuEMPRESARIO

17 t44t2009 2009034s339 X

ALTERACAO
ÀLÍERACAO DE OÂOOS (EXCEÍO NOME ÉMPRESARIAL)

23/09/2449 20090913515 x

ENQUADRAMENTO DE EPP
- ENOUADRÁMENÍO DE EPP

oaloll2a10 20091234000

OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE
EMPRESA,/EMPRESARIO

26tAs12014 20T00474306

ALTERACAO
Â]ÍFRACAO DE DAOOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

a5to112011 20101348916

OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSÉ
EMPRESA,/EMPRESARIO

27t47 t241 1 20111922460 x

ALTERACAO
ÂLTERÀCAO ÔÊ OAOOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

22tO3t2012 201202A2446 X

OUTROS DOCUMENÍOS DE TNTERESSE
EMPRESA,/EMPRESARIO

26t0612412 2012A7',l4434 X

OUTROS OOCUMENTOS DE INÍERESSE
EÍ\,4PRESA./EMPRÉSARIÔ

BALANCO

1914212013 20130215457 X

ALTÉP}CAO
CONSOLIDACAO OE CONÍRATO/ESÍATUÍO

. ALÍERACAO OE OADOS (EXCETO NOMÉ EMPRESARIAL)

14tO412013 20130990515

ALTERACAO
- ALTERACAO DE OÂOOS (EXCEÍO NOMÉ EMPRESARAL)

LONSOLIOACAO DL CO\ IEAÍO,FSIAIJ ÍO

27112t2013 20131322109 X

OUÍROS DOCUMENÍOS DE INTERESSE
ÊMPRESAJEMPRÉSARIO

BALÂNCO

111O412014 2014042A975

ALÍERACAO
. ALTERÂCAO OE DAOOS IEXCETO NOME EMPRESÀRIAL)

03/03/2015 20150160143

OUTROS DOCUIVENÍOS DE INTERESSE
EMPRESA./EMPRESARIO

2|0412015 20150512392 x

ALÍERACAO
- ALTERACAODE OAOOS (EXCETO NOME ÉMPRESARIAL)

1410912016 20162619944 19/08/2016

ALTERACAO
. ALTERÂCAO OE OADOS (EXCETO NOME EMPRESARIÂL)

'lota212017 20170123650 o9to112017

BALANCO 2110812017 5019r 17 3111212016

BALANCO 231A512018 51.15666 16/05/2018

BAL-ANCO 211A312A19 5249727 18|OZ2A19

BALANCO 2atoal2019 52857s8 1410612019

I

j

Página 2 dê 3

aêãldã. ê3õéalllõ
i-l,ii,-,ilã.Jã',iri"io,de désra ceír,dáo. Jlãi"ã ãiit" (hup://www.rucec ce.sov.b_Í) e inÍorme o n" dê

oroiocoto c265000076901 ê o codrgo oã-J,r",ãr'à"ià- dcrje esta cop,a to,. autenricáda e assinacrà

ãl,iiãi#àir."á;'ôâõrróãã à", i"i,. õã,0.* a; Areni:âí setarne ' vice'PÍesidênre'

Pàg- 213



Rub.

Certidã E

CertiÍica, por derradeiro, serem estes

Comercial até a Presente data.

os únicos atos regislrados nesta Junta

O reÍerido é verdade. Dou fé Junta Comercial do Estado do Ceará Nada mais'

Fortaleza, 05 de Fevereiro de 2026.

tstemà Na(ronàl de Rêgist.o dê Empresâs Mer.anil SINREM
Govêrno do Estâdo do C€a.á
5€cretana de lstado dd Faflod oo Éstado oo Cêá-à
Juntà Comerdal .lo EÍãdo do Cêârá

Página 3 de 3

Pro€.
Fls.

íficertrdao ES

^.,.*t---l
êctÍrca

o".I---l ---irr uuu 
^.'-,n"t,uAprovaÇáo I eprovaçao I

ALTERACAO
ALTERÂCAO OE ÔBJEIO SOCIAL
CONSOLIOACAO OE CONTRATO/ESÍÀTUTO

. ÂLTERACAO OE ÂTIVIOAOES ECONOMICAS (PRINCIPAL E

. ALTERÂCAO OE ENOERECO ENTRE MUNICIPIOS DENTRO OO

23107t2019 5295533 a9/o712019

BALANCO 25t05t2020 5420844 20t05/2420

BALANCO 19t0512021 5576224 19/O512021

ALTERACAO
ALTERACAO DE CAPIÍAL SOCIAL

. ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISÍÊAOÔR
ALIERACAO OE OBJEÍO SOCIAL

. ALTERÀCAO OE ENOERECO OÊNÍRO DOMESMO MUN]CIPIO
SAIOA OE SOCIO/ADMLNISTRAOOR

. ENÍFADA OE SOCIO/AOMINISTRÁOOR
CÔNSOLIOACAO OE CONTRÁÍO/ESÍAÍUTO

- ALTERÂCÀO DE DADOSIEXCEÍO NOME EMPRESARIÀL)

1AtO312022 5768315 1AtO312022

BALANCO a9tost2022 5796730 a9to512022

BALANCC) 2AtAst2022 5804610 30/a4/2022

ALTERACAO
- CONSOLIOACAO DE CONTRATO/ESIATUTO

aLÍERÁcao oE ÉNoEREco DENTE9!ql!E§!9..!!9!§l3lq

1A|AA12022 5457773 o4t0712422

ALÍERACAO
CONSOLIOACAO DE CONÍRAÍO/ESÍAÍUTO

- ALTERACAO OE SOCIO/ÀDMINISÍRÂDOR
SAIOÂ OE SOCIO/ADMINISTRADOR

0411112022 5902533 06/09t2022

BALANCO 11tA412023 6097833 3',1/'1212022

ALTERACAO
- ALTERACAO DE SOCIO/AOMINISÍRADOR

ALTERACAO OE DADOS (EXCÉTO NOMÉ EMPRESARIAL)
. ENTRAOA OE SOC]O/ADMINISTRÂDOR
. CoNSOLTOÀLAO OF LoN IRATo/LSTAIITTO

301012424 6752111 3111212423

BALANCO 10taa12024 6847A14 311122A23

ATA OE REUNIAÔ/ASSEMBLEIA DE SOCIOS 3011212025 7331449 1911212025

a;?õ íó-eâía e ceri a digiiâlmentê Para
ôê,ri.ráo esoeciÍica em,r,oa pê,4 ,,^. ,T1..1,"ã ;".,-,j,i;ip:;.;; ;;;;.r* brr e- rnrorrne o n. oe
*"1'T?l "^".'l:ll*l9"dÊ^1'l'"^ illlLãi;. ."ô,,,ànca 6GDA. Esia cop,a ro, ,,,.Ári"àJi ã ã*'"ú";;;i;;;i. -c26ú^0-olq^"g1 

" p-:9_dif :-i: :.,9,1,,i9i.265000076q01 e o Lódiqo oe segurança ouuá'
ãã"0"dóiâó)ã i,"; i.;,, õã.0..ó aÉ rt'niar s"íàrne v e-P'es'dêrre

pág 3/3



ffi

cERTTDAO DE FALÊNCn, RECUPERAçÃO

JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL OU DE

EXECUçÃO PATRIMONIAL
Nome Empresârial: ARIMA CONSULÍORIA ATUARIAL, FINANCEIRA E MERCADoLoGICA LTDA

CNPJ: 07.374.237l0001{1

o que se certifica?
Certificâ-se que, em consulta reâlizada nos sisl€mas informatizados' de 1' e 20 Grâu' do PodeÍ Judiciário do Estado do

óàara. veriÍicou se nada con§tar contra a pessoa jurídica acima indicada'

Corlê-pa pÍocessos drsl'rbuidos aos Juizos de vâía Emprêsârial dê-.Recuperação dê_Empíesas.e

de Falénciâs do Estado do ceara e,"J,il" ""g'i"t"" classes: FALÊNcla' REcUPERAÇao JuDlclal-

E RECUPERAçÀO EXTRAJUOICIAL.

dê OÍOCESsOS dE FALENCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RÉCUPERAÇÃO

conforme a Ler n. 14 133/20211

Para que serve esta certidão?

Serve para atestar a existência
EXTRAJUDICIAL êm licitâções,

Outras íníormações imqortaí,tes
. A ceíidáo é válida por 30 diâs corridos, a partir da data em

. Os dados foínecidos são de responsabilidade do solicitante

destinaiário.

quê foi emilidâ.

e devem ser confeÍidos pelo inleressado ou

O reíeíido é verdade e dou íe'?

FoÍialezâ 5 clc FêvêreiÍo do 2026 às 16:52:47'

Eaborado por: Cedidão emíaida automatícamente

t'l-Letn 14.133/2021 - Lslabelece noÍmas gerais parc licrtdçoes e contalos admn$lêttvos em todas as êsêras da

admnislaçâo publca substilutndo a antiga Lq n' I666/93 e outras notínds relactonaoas-

('?)'Fé pública"' É a conliança juridica de que documentos e atos rcalizadas pot funcionários e óÍgàos públicos sáo

verdadeiras e legiümos

Você pode confimar a aulenticidade desla ceiidáo no stte:

E;SÍ&q

iffi cód'oô de áulenhdÉo 106521384
I#ã"i r"t"i 

" 
i,,ã." o",rtdo documento acésse hnps:íâútdo!'iicê iÚ5 bí?co*-documenF 1065213a'{/



Pro€.
F ls.
RubJ@--

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO

Certidáo Negativa Correcional - Enles Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS' CNEP e

cEPIM)

Consultado: ARIMA - CONSULTORÍA ÀTUARIÀL' FINÀNCEtRA E MERCADOLoCTCA

LTDÁ

CPF/CNPJi 07.374.23710001-El

Certihca-se que, em consulta aos sistemâs ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM'

mantidos pela Corregedoria-Ccral da União, NÃO CONSTAM rcgistros de pcnalidades vigentes on de

procedimentos acusatónos em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado'

Destaca-se qu.', nos têrnos da tegistoÇõo igehte, os .efeti'tos ú'ldstos consolidan inÍorúações Preíodos p'los êit's

púbtkos, de todos os Poderes e etÍerus de Eoeemo.

Os §isÍ?ustjí?-,/!2r!ç!r:Elü,nsotidon os dados sohtz o an'lamento dos Processos u'ldinista'ivos d' rcs?onsabiliaç'õo

de eníes privados no Podü Executit'o Í'edêruI

OCaílaltto tiaciohal.le Efiúraso\ tn lônea\ ? Suslensas (L'ts. ryrc§enía a rctoçôo 
'lc 

enpresos e Nssoas Íi§icas que

*t -,* *rçut w" i-pfi;ílra a ."s/:içào de paíticipat 
'!e 

li'itaçõe§ ou 
'k 

celebw contruíos 'on 
a Á'lninisttução

o callasno \kiohal dz Fnp.esaÍ Paii.lus lc\-Ep aprcsü\a u rch&o ík enPresas que soí.erun qqai§q^ot das panições

prcvistts na Lci n" 12.816/2013 (Lei Ahticona?çõo).

o ca.tasio.tc Entitta,tes pÃ,atas *n LitÃ Luúatbos tnpt.ti.los I.EPIM) dp.esento o rctoçõo de eúi.lades ptitados sen

1io" tu"-noA* .5rao i^pedida! d. celebro, nolms conúnios, úntruíos íle ftPassê ot tethos de pd"e'io @tn a
',ld,áinÀflação 

Púbtica Federal, ên funçào de hrcgYlaidades ndo rcsot'idas 'n eonúnios' coatatos 
'lc 

rePasse or têr"tos

de püce.ia ltnodos ahte.ior ent..

Ceúidão emitida às 16:08:34 do dia 05/02i2026 , com validade até o dia0'710312026'

Link para consulta da veriÍicação da seÍtidão httosr"ccíidoes'cgr'gov'bÍl

Código de controle da certidão: Mqhv6VftbO3TRjXjaT8K

Qualquer rasura ou ememia invulidará este documenlo'

til
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Ssrer. \ã( or dl oe Reg.\l,o oe Lrole\a( Me,(àrl, 5,\RlM
GtuP,m do Estado do Cezrá
sê.rêtàriâ de Estâdo d. Fàzenda do Éstadôdo Cearâ
lunta Comêr.:ialdo tstàdo do Cea.a

Proe.
Fls.
Rub.

Certidão Simplificada
Cêrlificanos que âs inforrnâções abaixo conslam dos docurnênlos aÍquivados nesta Junla CÔmêrcial e são

vigentes na data de sua êxpedição

AR MA CONSULTORIA ATUAR AL FINANCÉIRA E MERCADOLOG LCA LTDA

SOCIEDADE E[4PRESARIA L MITADA

NúmêÍo de lde.tifi€çâo do
Rêg sto dê Empresas- NIRE

232A10614*9 a7.374.237 nAAl A1

Dâlâ de arquivâmenlo do Alo

06/05/2005

oáta de lnlcio de Alúdádê

06/05/2005

AVENIDA EUSEBIO DE QUE]ROZ 101 SALA212 BAIRRO CENÍRO CEP 61760 046 ' EUSEBIO/CE

A SOCIEOADE ÍEM POR OBJEÍ VO: A) ASSESSORIA É MANUIÉNCAO DÉ PLANOS OE PREV O-E'\C|A B) ASSESSÔR|A E

ue-[úÉNôÃõ oi prnlros DE sauDE E/ou oDoNÍoLoctcos c) EsruDo MERCADOLOGCO 0E PLANOS DE SAUOE D)

Êursàeo oE r.rores rEcNrcAs E LAuDos oe avÀLnc,co E) EMlssAo oE DEMoNSTRAÍvos DE REsllLÍaDos E

ÀúÀiúànó erúnnreL F) GEsÍAo coNraB L niúves oe-rencetntzecao coM PRoFlssroNA s E EMPRESaS

ôijÀiiiaÀ-DÁê Éú esse§sonre CoNTABL c) AUD]ToRA E CONSULTORA AruaR AL N) GESraÔ aDMlNlsÍRArlva

Ãr-neves óe rencernrzeceo cov pnortssole§ e EMPRESAS ouaLIFlcADAs EM assEssoRlA ÂDMIN srRATlvA lJ

êEir:jrJõs-õe 
-àõúsúirónrÀ eu NvesrrMerrds rúarcErnos J) aÍLVTDADES DE CONSULÍoRla EM GESÍaO

ÉüáàE§ÁnLÀr eicero cottsuutontr rEcuce esÉeclFlca K)ÍREINAMENTo EM DESENVoLVIMENTo PRoFlssloNAL E

GERENCAL
RS 61.998,00

SESSENTA E UMM L E NOVECENTOS E NOVENTÂ E OTO REA S

Capilêr lniêgÉ izado R$ 6r.998,00

SESSENTA E UM MILENOVECENTOS E NOVENTA E OITO REAIS

INDETERMINAOO

sôc o(s)/Administrado(es)

073 625 323.85 CLAUDIANA BONÊtM DASILVA

049192.963 39 LARISSABUGIDAAGUIARDECARVALHO

015.643,93364 RENAÍA KELLY PIRES ALENCAR

658 30s.47163 ÍHIAGO SOARES MAROUES

852 547 A$.87 TULIO PINHEIRO CARVALHO

Tém Mandab Padiclpação

R$ 2 995.00

R$ 2 995,00

R$ 2.995,00

R$ 26.507,00

R$ 26.50600

ÉMPRESA PEOUENO

ú tmô arqú vane.io 3o/1212025

42" ATA DE REUNIAO/ASSEMBLÊ A DE SOCIOS

Emprêsa(s) An1êcessora(s)

NômêAnlenôr Nre NÚmero ApÍovaçãÔ IJF Ttpo lúovirenlaçáo

Filal(âis) nesla Undade da Federáção oL íoÍa dêla

cenrdão srmD icada D'snái em,lrda p€la J uNÍa CoMERCTAL OO ÉSTADO OO CEARÁ e ceÍtilicada digiialmenle null se desêiar

áiiiii;àã "i,iJ;r,J;;; 
a;",a 

"e,rii;o 
uesse o s,re aa luôú olte,rn *t,""" "" 

sou.bo o c|que êm varidãÍ cedidáo. A ceíidão

poie ser vãdêda dedués Íormês
r rvãrrdàcão oo, envro de.rqurvo luploàd)
.ruu.a"âo '*",rq* o 

"" 
U/6OOOOO/687c ê vL_àlze d eídáo\

ilr1ill|ll[lilll1]lllll
261a27 333-3
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Sistemâ Nacionalde Registro de Empíesas Mercanti,_ SINREM
Govemo do Estàdo do Ceará
secretaria de Estãdo da Fazenda do Estâdo do cêãrá
l,rntá aômêr.iáldo Estàdo do Ceará

Prce. @.í
Íls. h /l

AR MA CONSULÍORIA ATUAR AL FINANCEIRA É MERCAOOLOG ICA LTDA

soc EDÀoE EMPRESÀRta LtMtraDÂ

Rub. <42

Certidão Simplificada
Cerlificâmos que âs inÍormãçóês abaixo constam dos documentos ãrquivados nestâ Junta Comêrcial e são

vigenles nâ datâ de sua expediçâo.

Forláleza. 05 de Feverêiro de 2026 16:03

ttl "\:t ll!,h.Y

Cslidão Simplifeãda Oigilalem idá peh JUNIÁ COMERCIaL OO ESTADO OOCEARÀe@Ítfr@la dlglalmenlÔ NllS€ delaÍ
ál,i"iá, j à-,".tãa"aã o""ra cenúao, acese o gte oa lucÉ tnnpT*j,"* -.go, o0 e crque eh vâr'dar 6nidáo a @rridão

pode ser valdada de duas iomas:
r r vàhda.áo ooren Ô dê arquvo (uploàdl

lr Vdrldaiào í.ua {doire o l' c2oooooo7b8/9' vrs-al'ê' êrdào)

ilillilll lllllllllllll lllll
26)021333-3
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Proe. (tr
Fls. (: q
Rub. {A/

MtNtsrÉRto oa FMENoa
sêcretariâ .la Receita Federâl do Erasil
ProcuÍadoíiaGeral da Fazenda Necional

cERÍDÀo posmva coi, EFÊlros DE NEGATIVA DE DÉBnos RELATIVoS aos rRIBUÍos
FEDERÂ§ E À DivlDA Arlva DA uNlao

Nome: ARltlÂ - CONSULTORIA ATUARIAL, FINANCEIRA E IÚERCADOLOGICA LTDA

CNPJ: 07,374.2371000í-8í

Ressálvado o diÍeLto dê a Fâzenda Nac onal cobÍar e inscrevêÍ quaisquer dividâs cle

reaponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a sêÍ apuradas é certificado que

1. constem débitos adminlsirados pela SecÍetariâ da Reie ta Federal do Brasil (RFB) com

ãiig,oiilo"o" 
"r"p"n.a 

nos termos do art '151 da Lei no 5'172' de 25 de outubÍo de 1966 -

ôóãigo ÍributáÍro Nacional (CTN), ou objeto dê decisâo judicral q,ue determina sua

desc;nsideÉção paÍâ fins de certaficaçáo da regularidade frscal, ou alndá náo vencidosi e

2constamnossistemâsdaProculadoria-GeraldaFazendaNacional(PGFN)débitosinscÍitos
em Oividâ Ativa da Uniáo (DAU)com errgrbrldâde suspensê nos lermos do ãÍl' 151 do CTN' ou

aaranlrdos medianle bens ou dÍeitos, ou-com embàrgos da Fazenda Públlca em processos de

ãxecuçao trscat ou obiêto de decisáo iudicial que determinâ sua desconsideraçáo parâ fins dê

certÍicaçáo da regulâridade liscal.

ConfoÍme disposlo nos arls. 205 e 206 do CTN este documento tem os mesmos efe tos da ceítdão

negativâ.

Esta cedrdão ê válida pâra o êstabelectmenio malÍiz e sues filiais e. no câso de enle fedeÍativo, para

úo" os áúos 
" 

frnaos púbhcos da adminiskaÉo diÍeta a ele vinculados- RefeÍe-se à situaÉo do

*1"ito i"".iuà no arO,to da RFB e da PGFN e abÍange^inclusive âs contíbuiçóes socreis previstrâs

na's alineas'a a d'do parágÍaÍo únÉo do art. 11daLeino8212 de24delulhode199'1'

A aceilaçáo destâ certidáo êstá condictonada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet nos

endereços <http //Ífb.gov-br> ou <http //www.pgÍn.gov bP-

Certidào emrtida gÍatuítâmênte com base na PoiÉÍa Conjunta RFB/PGFN no 1-751 de211o12o14'

Emitidâ às 09 29:à4 do dia 19/09/2025 <hora e data de Brasilia>'

Válida até 18/03/2026.
Código de controle da certidão 18BE.FF4D.0íE6.C8A5

Qualquer rasurâ ou emenda invalidará êsie documenlo'



PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO
SECRETARIA DE FINANçAS E PLANEJAMENTO

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

N" 0000002887
Proc. oOç
Fls- L /
Rub. G?

DADOS DOCONÍR BU]NTE OU RESPONSAVEL

nscrição contribuintê I Nome

65070 - ARIMA CONSULTORIA ATUARIAL, FINÀNCEIRA E MERCADOLOGICA LTDA

AV EUSEBIO DE OUEIROZ, 101 SALA212

CENTRO EUSEB]O.CE CEP: 61760046

0aoa0x2aa7 /2a26

C.N.P.ir- : 07.374.237l0001-81

CERTIDÃO
Certifi.ãnos, parà os devrdos Íins, q,re.(a) reqrêr.ên.ê a.ina qualificádô(al êstá quir:ê côm Õs

tributos munr.ipã1s até està dàia, ressalvado, Forém, à sê.retària de Iinançã.,
fur:uramente a legrtinida.le de qLalqxei tiitx:c qrê vérha â grãvar ã pessoa ôu ô imóv€], o direito CÉ

-9.. ! çoo -r i90'
À acêiEâçàô des:ã certidã. êstá condi.:onada á veiifiôacãc de sua ãLtenti.idade.a ilieúet, íô
sê uinLe endereço: :ll:rp://etrse.i. ce.qô,.br/

EUSEBIO CE, 05 DE IEVERÉIRO DÊ 2'26

Esia cerldãoé vá ida por060 d as co.tados da dâla de emissão

vallD aTÉr05104/2026

COD. VALIDAçÂO:0120435?Àooooo06so70

A autênticidade deste documenlo podêÍá sêr veriícadá âlmvés do OR CODE.

E#EfE
ÍÉÍ.fiIlFJr
*u.+Eil4í

Hrffi



PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO

SECRETARIA DE FINANçAS E PLANEJAMENÍO

VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO

OOCUTIENTO: C.N.P.J.: 07.374 23710001S'1

DAIA DE EM§sÁO: 05/02/2026

E6tá CERTIDÃO NÊGÂTIVA OETRIBUÍOS MUNICIPÁIS íol.hltidâ pêlosiÊt'ma SEFIN Onlln' 6o'do válidt 
'lá05/0426

EUSEBIO{E, 05 OE FEVEREIRO OE 2026

CERTIDÃO VALIDADA VIA INTERNET

em 05/02/26 às 07:44:54

N': 2026 / 0000002887



Proe. C(B
Fls. Á Q

Rub. ,€)

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBÍTOS TRÀBÀLHISTÀS

Nomê: ÀRIMÀ . CONSULTOR]À ATUÀRIÀI,
(MÀTRIZ E FIL]ÀIS )

CNPJ: 07.374.237l0001-81
Certidãô a" : 52).6a6O9 /2025
ExpêdiÇão: 0s/09/2025, às 09:34 :51
validade: 04/03/2026 - 180 (cento e

dê sua expedição.

F]NANCEIRÀ E MERCADOLOGI CÀ LTDA

oitentâ) dias, contados da data

CeTIifiCA-SE qlrE ÀRIMÀ - CONSI,I,TORIÀ ÀTUÀRÍÀL, FÍNÀNCBIRÀ E

!{ERCÀDOLoGICÀ LTDÀ (tlÀTBIz E FMÀIS) , insclito (a) no CNPJ sob o n'
o7-374.237/ooo:--a1, NÃo coNsTÀ como inadimplenle no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.
Cêrtidão emilida com base nos ãÍLs. 642-A e 883 À da consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns'o a2'440/201L e

13.467/2oa7, e no Àto Ol/2a22 da CGJT, de 21 de janeir:o de 2022'

os dados constantes dêsta certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.
No casô de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão

a todos os seus esEabêlecimentos, agênciaê ou filiais'
A aceitação desta cêrtidão condiciona-se à verificação de sua

auEenLicidade no porLal do Tribunal superior' do Tr'âbalho nâ

Internêt (http: / /www. tst. jus. br) .

cêr:tldão êmitida grat\ritamenfê.

INFORüÀçÃO IIPORTÀIÍIE
Do BaÍco Nacional dê Devêdores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificaçào das pessoas naEurêis e ju!ídrcas
inadimplentes pêrante a JustiÇa do ?rabatho quanto às obrigações
estabelecidas em senLença condenatória transitada em julgado ou êm

acordos judiciais !rabalhistas, inclusi've no concêrnente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários' a c\rstas' a

êmoIumêntos ou a recol'himêntos determinados em fei; ou dêcotrentes
de exec,lÇão de acordos firmados petante o Ministéllo Púb1i'co do

Trabatho, Comissâo de Concitlação Prévia ou dêmais tít'llos que' por

disposição 1egaI, contivêr força exêcutiva'
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oocun€nro asiôado com ceíilrado dgilal em conloÍmidade

com â Medida Pr@ sóriâ no 22oo 2001 s!à vâlidade podeÍá

seÍ coníÍmada pôÍ úeio do pÍosrama asenâdo. SeÍpÍo.

as orenBcÕ€s paà mstai o assinador sêrpro e Galn- a

vârdaçàô do deumnlo digild 6rá0 dGponiveis em:

hnps /M sêÍpÍo gov bde'mdord'g'lal

C EARA

Proc. O0S'ixÊ
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C TÂRA

Doôumênlo 6sinàdo @m cent€do diqra! em conÍoÍmLdáde

com a Medida PÍôviúÍa n" 2200 2/2001. Suâ valldadê podeÍâ

ser coni,madâ por melo do p.ograma assinadôr $ÍpÍo.

As ôriêntaçôes pâía nstalar o a$iôador sêrpÍo e realzar â
valdaçáô do documenb digital estâo disponivêis em

hrrps //M.seÍpÍo.gotrbr6sinadordigita

'ERPNOlSENAÍRAN

1<8RA04924647ô<765<<<<<<<<<<<<

87081?8135101 55BRÀ<<<<<<<<<<<ó
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ôn. mêhrô úsinado cm ceíil5câdo dqitaL em .ontormidade

coo a Medrdâ Prousóna nq 22oo-zool sÚâ validade podêrá

ser confiííâda poÍ meio do pÍogÍama asi€dor seÍpÍo

a5 onát (óês pâÍâ fsbl o Âsinàdd sérpÍo e ÉatÉa a
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D@umento 6snâd! com eÍtícado dignd eh co.íom dâd€

com a Medida PÍovisóna no 22oo-Z2oo1. suâ vâldadê p'dâÉ
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IBAÉ

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE

Declaramos, para os devidos Íins, quê a empresa ARIMA CONSULTORIA FINANCEIRA

E |\4ERCADOLóGtCA LTDA. , êstá inscrita no IBA - lnstituto Brasileiro de Atuária, na

categoria de Sócio Coletivo Prestâdor de Serviços Atuariais, CIBA no 'll0 estando com

suas contribuições regularizadas junto a este lnstituto.

Esta declaração tem validade até a dala de 3110312026' Proe.--@S-
Flr. -l-Ll

Rub.--_é2_-

Rio de Janeiro,6 de outubro de 2025.

ral.gol.rortogtt-ld]
li§t ruÍo 8*^§&âno

oE AÍUlnA

l1lr lrrlãull - r0 l^l tla I tÚ
cÉtno . cÍP :001ldl

NOO€ J E'RÔ.nJ

Para validaÍ esle documento acesse o Orcode abaixo

Íàb ltBrtaExü€,c r! sí:lÉ5 Frté--EÉo FU q|::?qlT"
7J- -*z aryst t.szzg+m

ffi.auúiGdqn



IBAÊ
proe. QS
Fls. ?a
Rub. ê

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE

Declaramos, para os devidos Íins, que THIAGO SOARES N4ARQUES é Bacharel em

Ciências Atuariais, registrado(a) no IBA - lnstituto Brasileiro de Atuária, na categoria de

sócio MIBA no 1507. estando com suas contribuições regularizadas junto a este lnstituto.

Esta declaraçáo tem validade até a data de 3110312026.

Rio de Janeiro,6 de outubro de 2025.
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DECLARAçÃO DE REGULARIDADE

Declaramos, para os dêvidos fins, que TÚLIO PINHEIRo CARVALHO é Bacharel em

Ciênciâs Atuariais, registrado(a) no IBA - lnstituto Brasileiro de Atuária, na categoria de

Sócio MIBA no '1626, estando com suas contribuiçóes regularizadas junto a este lnstituto.

Esta declaração tem validadê âté a dala de 3110312026.

Rio dê Janeiro, ô de outubro de 2025.
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CÀRTÁO DE INSCRIÇÂOIIO CÀDASTRO OE PRODUÍORÉS OE êENS E SERVIçOS

Eslê cartão é o documêíto comprobatóriode inscriçâo no cadâstÍo de prodütores de bêns ê setuiços,

o qualdêvêrá sêrápBêhtado para tralâr dê qualquêr assuntojunto aos órgáos municipais

Estê cômprovanrê úo subsliru i o alv.rá dê licênça ê íun.ionan.nlo.

o prestadordê sêtuicos, não obriqãdoao usodã nota Iiscal(âutônomo), dêvêrá apr6enlâr "clcPBs '

quando pÍes6rsediços a lêrcêiros, êvilando retengão na ío.lê.

A autenticidãdê dêst€ documenlo poderá sêrveriÍicada alravés do OR coDE.
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Alto Alesre
do Pindãrê

Áve dâ,oàô,(xvnl, s/ .centro

Âlto 
^lêarê 

do DindeÍa . MÀ, CEr:SlJga.OOO

,mep.púürot@c .il,.Ôú
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axDl: Ol.6'!.a32/OOO1.2l

fuzet muito mdis

Avtso DE coraÇóEs coMPLEMENTARES
proe- FY
Ftr. 'L:1

pRoc.AoM. N'005/ã)26 - lNsrlruro DE PREuDÊNclA Dos sERvtDoREs PÚBUcos oo MUNlciPlo

DE ALTo aLEGRE Do PINDARÉ/MA. o lNsTruro DE PREVIDÊNoA Dos SERVIDoRES PÚBLlcos Do

MUNtCiptO DE ALTO ALEGRE DO P|NDAREÀIA, torna público que estará Íecebendo pÍopostas

complementares, visando a seleÉo para Conbâtaçao de empresa especializada visando à

consultoria para elaboração do rcleiório ântra, de que trata. Portaria no í'45722 compelência

2025, Disponivel através do E-mâil: rúspa.aaoÔqn.ail.conr. Recebirnento das propostas por 3 (tÍês)

dias, o recebimento seíá até 02n2tÃ26.

Rub.--é2-

Alto Alegre do Pindaré (MA), 27 de janetto de 2026

Suzetá Silva de Jesus .J

secretária lnslituto de Previdência dos servidores Públicos do Município de Alto Alegre do

Pindaré/MA
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TERçÁ. É€IRÁ .27 OE JANEIRO OE 2025 ' ALÍO ALEGRE DO PINDÂRÊ - OúRIO OÍICIAL DO MUNICIPIO

Proc. @J'
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Estado do Maranhão Rrb. <ã)
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIÁRIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordênâçáo do Diário OÍiciâl - DOM

Avenida João XIII, s/n, Centro
edomaap@gmail.com

José Fmncinete Bento Luna
Prefeito

Clây Regazzoni Rib€iro Torres
Coordenador do c-DOl\4
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Rub.

Alto Alegre do Pindaré/MA, I I de fevereiro de 2026.

DF.SPACHO

Foi proferido despacho pelo Prefeito Municipal determinando o Íetomo dos âutos a esta

SecÍetaria. âpós o levantamento de mercado, de que tmta o art. 18, § l', inciso V. primeira parte' da Lei

n' 14.133/2021. para que l-osse elaborado o Esludo Técnico Preliminar e demais atos subsequentes. em

conformidade com a legislaçâo pertinente.

Dito isto. junta_se aos aulos o Termo de Refàrência. entretanto em râ7âo do baixo valor

obtido na pesquisa e em viíude do DECRETO N' 026. DL l9 DE FEVIREIRO DE 2024, Art 2" opto

pela nao iealização do Estudo Técnico PreliminâÍ, e solicito que o prcsenle processo tmmite na

inodalidade de dispensa em razão do valoÍ. determinando âssim o encaminhamento dosâutos ao PÍefeito

Municipal para que seja dada inicio à contratação pública.

Suzetc Silvâ de Jesus

S$reliria Itrsrituto de Pretidêíciâ dos

Serridor€s Públicos do Munilipio dê Alto
Ategre do Pindâró/MÀ

tbs-
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Itêm

1

Descrição Unidâde Quant.

consulro.iâ p@ claborq-ão do rellrúo úual de que ttatà a Unidêde 01
P.íâriâ f | 467/22 conDeténcit 2025

3. DA FUNOAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIOADE DA CONÍRÂTAçÃO

A contÍataÉo de empre§a especializada para consuftoíia na elaboÍaçáo do relatório anual

determinado pela Portaria no 1.467n2 é uma medda extremamente necessária para garantir a

transparência e eficiência na gestão públicá. A competência abrangida pelos relatórios' que

compÍeende o ano de 2025. demanda um cuidado especial na sua elaboÍaçâo' visto que Ieflete

diíetamente o desempenho e a píestação de contas da gestão municipal

A consultoriâ especializada será fundamental para asseguÍaÍ que o relatório anual esteja

em cor,formidade com as exigências legais estabelecidas na referida Portaria Além disso a expertisê

da empresa contÍatada poderá contriburr §ignificativamente para a análi§e detâlhadâ dos dados'

identiílcação dê indicâdores relêvantês ê proposição dê melhorias nos processos internos visando

otimizâr a gestão de recursos públacos e promover a eílcácia das políticas municipâis'

Ao firmar parceÍia com umâ empresa capacitada para píêstar serviços de consultoria na

elaborâção dos relatóíios anuais, o IPSPA demonstra sêtl compromlsso com a hansparência ê â

prestaçáo de contas à sociêdade. Adicjonalmente, investir em proÍi§sionais quáliícados contribui para

apÍimoraÍ a qualadade da informação disponibilizada aos cidadáo§, fomentando a paíicipação popular

e fohalecêndo os princípios democrálacos na gestão pública'

Em suma, a contratação da empresa especiâlizada para consultoria na elaboração dos

relatórios anuais é uma iniciativa que visa garantir a eficiência, a trânsparência e e conformidade dos

processos adm nistrativos no âmbiio Municipal dê Alto Alegre do Pindaré' Por mêio dessa perceria'

busca-se não apenas atender às exigências legais, mas também promover a melhoria conlinua da

Çr

Alto Alesre
do Pindãrê
tr " at t);i a: Íczet fiuito mois

TERMo DE REFERÊNCN
BENS COMUNS, LEI í4.233/202',Í.

1.

2.

DO OBJETO

7.1. O pÍesente Termo de ReÍerência visa dispendâ para a ContrataÇão de empÍese êspeoalizâda
vrsando à consultorie para elabÔrâçáo do Íelàtório anuêl de que trâta a Potleíia nô 1-467122

competêncrâ 2025.

1.2. O obieto desta contÍâiâçáo é de qualdade comum não supêíroÍ á cumpnÍ âs finalidadês às quais

se déstinam não sê enquadrândo como sendo de bem de lu)(o, nos terÍnos do artigo 20 dê Lei no

14 .133. oe 2021 .

ESPECIFICAÇOES E ESTIMATIVA DE CONSUXIO

2.1. o custo estimado totêl dê contratâçào é de R$ 6.000.00 (seis mil rcais) conforme custos

unitários dêscritos nâ lâbela abaixo,

EspEctFtcAÇÕEs E EsrlMAÍlvA DA coNTRAÍaÇÃo
Rl Total

R$ 6.000,00

Proe. ,r 
OLS

ers._A$=;-
Rub, 4-/
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4.

5.

11"

12.

].rL.i: ,r.i,a ,a:êr nruíto Írrâi§
cNPl: 0r,6D,832/Oo0tr:

gestão pública, ampliando a capácidadê dê planêjamento e execuçáo dâs políticas munrcipais em

benefício da comunidade local

Do aL|NHAMENTo coM o pLÂNEJAMENTo DA oRGANlzaÇÃo
4.1. O lnsttuto De Prevdência Dos Servidores Públicos Do lúunrcipio De Alio AlegÍe Do P ndare -

IPSPA de Alto Alegre do Pindare opiou pela19ô êlâboração do Plano Anual de Contratações,
poÍ essa razáo a presênte demanda nãi, po§sur alinhamento com o planelamento dá
oryanzaçáa

DEScRIçÀo DA soLUÇÀoE ESPEcIFIcAÇÃO DO PROOUTO
5.1. A dêscriÇào da soluÇão como um todo considerado o cclo de vida do objeto e especiícaçáo do

produto encontrê-se porrnênorizada em tópico êspêci§go- dôs':siudos Técnicos PrêliminaÍes
apénd,ce dêslê Termo de Rere-ercia.

REoursrros DA coNTRAÍAÇÃo
ó,1. Os Íeqursitos da conlratêçào, como cÍtérios de sustentabilidade, indicâção de marcas ou modelos,

ou âindâ a vedaçáo de conlrêtaçáo dê marca ou produtos encontram-se poÍmênorizâdâ em tópico
especíÍico dos Estudos Tecn cos Preliminares, epêndice dêste Íerrno de Referência.

DAS AMOSTRAS
7.1. Para a pÍesente contrataÇáo não será obrigalória a apÍesentaçáo de amostlas poi pade da lcilantê

vencedoÍ4.

GARANTIA DA CONTRAÍAçÁO
8.1. Náo haverá exiqê.crâ da qaÉntia da contratação dos

í0,

7,

8,

9.

âÍiigos 96 e segurntês da Ler no 14.133. de

2021.

DA SUBcoNTRATAçÂO
9.1. É admitida â subcontrataÇão do objeto conlrâtuâ|.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em obseÍváncia ao artigo 49, incrsos ll e lll da Le ComplementáÍ no 123/2m6' consideÍândo que

náo há um rnínimo dê 3 (três) fornêcedores compettivos ênquâdrados coiÍo microêmpÍesas ou

emptesas de pequeno poÍle sed ados locâl oLl reglonalmente ê capazes de,!umpÍiÍ âs exigências

estabelecidas no rnstÍumento convocatório no presente procedimento náo áplicado os benefÍclos

do aÍt. 48 da LeiComplementar T2312006.

DA VIGÊNcIA coNTRATUAL

11.1. O prazo dê vigência da contÍaiação é de 1 ano, que consta descrita no instrumento contratual, na

forma do artigo 105 da Ler n" 14.133, de 2021.

FoRMA E cRrÉRtos DÊ sELEÇÃo Do FoRNEcEDoR E FoRMA DE FoRNÉclMENTo
Forma de selêção e critéíio de julgamênto da propotta

12.1. O fomecedor será selecionedo poÍ meQ cla Íealzaçào de procedimento de CONTRATAÇAO

OIRETA. na modalidade DISPENSA. com adoçào do cnteÍo de iulgamento pelo N"IENOR PREÇo

Forma de ÍoÍnêcimento
12.2- O fornecimento do obieto seíá PARCELADO

PROPOSTA DE PREÇOS13,
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14.

13.1. os preços propostos devêráo incluir todos os custos diretos e indiÍelos, inclusive os Íesultantes da
incdênaia de quaisquer fretes, impôstos, tâxas, contribuiçóes ou obrigaçóês trabalhistâs fiscal e
previdenciáro a que êstiveÍ sujêrto, e demâis custos que incidam, direla ou indiretamentê, na

execuçéo do objeto a sêr coniÍalâdo,

13.2. A pÍopostâ dê preÇo dêverá conter â drscriminêÉo detalhada dos produtos oferlâdos' marcâ,

modelo e fabricante, quando íor o câso, quantldade solicilada, o valoÍ unitáÍlo (numérico) valortolâl
(numérrco e poÍ extenso) prazo de validade da pÍoposta de no minimo 90 (noventâ) dias e prêzo

de entrega dos Produtos'

EXtGÊNClAS DE HABILITAçÃO

14.1. A HABILITAÇÃO JURiDICA seÍá comprcvada mediante a apresentâÉo da sêguinte

documêntaÉo:
14.1.1. 

-Àlo 
caso de empresário inclividuellinscriçào no Registro PÚblico deEmpreses Mercantis,

a caígo da Junta Comeícialda respect va sede,

14.1.2. Em se iÍatendo de micro€mpreendêdor indivrdual - MEI: CeÍtifcedo da CondiÉo de

À,4icroêmpreendedor lndividual - CCMEI, cula aceitaÉo ficaÍá condicionada à

verificaçáo da autenticidâde no sltio www ÔortaldoeÍnnrcendedotgov'br,

14.1-3- No cáso de sociedede empreúna ato constitutivo estatuto ou contrato social em vigoÍ'

devidamentê regislÍádo na Junte Comerciâlda Íespectiva sede,

14.1.4. No caso dê ser o participante sucursâ|, filial ou agência, rnscriçâo no Registro PÚblico

dê Empresas Mercantis onde operâ, comaverbaÉo no Registro onde lem sêde a malnz

14.1.5. No caso de socÉdade srmples: rnscriÉo do ato constrtutivo no RegislÍo Civil das

Pessoas JuÍlclicás do locâl de sua sede acompanhada de plova da indicaÉo dos seus

admiíistradores;
14.1.6. No câso de cooperativa: atâ cle fundâÉo e eslatuto social em vigoÍ com a ata da

assêmbleaa que o aprovou, devidamente arquivado ne Juntâ Comerclal ou lnscÍito no

Registro Civil das Pessoâs Juídlcas da Íespectiva sede bem como o registro de que

hâie o arl. 107 da Lei no 5.764 de 1971

14.1.7. No caso de empíesâ ou sociedade estrangêita em func@namênto no País decíeto de

autorizâçãoi
14.1.8. No ceso de âtividade adslrita a ume iegislação especilScâ: ato de rêgistro ou aulonzâÉo

para funcionamento expêdido pelo órgão competente-

'14.1.9. Os documentos acima devêÍáo €staÍ acompanhedos de lodas as alteraÉes ou da

consolldaçâo Íespecllvâ.

I4.2.AREGULARIDADEFISCAL,SOCIALETRABALH|SÍAserácomprovâdamediantea
apreseniaçáo dos sêguintes documentos:
'ia.a.l. 'O" 

documentos relâtivo6 à Í€gula'ldado Íiscal somcnte sorão oxigidos' êm

momento poaterio. ao julgeÍnonto das propostes, e aponas do licilante meis bem

clffisificâdo, independ;ntg 3e a Ía3e d6 hâbilitação irá ou não anteceder as fesos

de apr6êntâção dê pÍopostas ê lãnce3'

14.2.2.ProvadeinscdçáonoCadastroNâcionald€PessoaJuÍídica(CNPJ)'atravésdo
Comprovanle de lnsc{ição e de SituaÉo Cadastrâl emitido pelê SecretaÍia da Receita

FedeÍaldolvtinlstériodâFazênda'compÍovandopossuirsituaçáocadastÍalativapaÍa
com a Fazenda Federal ou no Câdastro de Pessoas FÍsicas' conforme o caso;

l4,2,g.ProvadeinscrlçàonocadaslrodecontÍibuintesEstadllalcomprovandopossuir
lnscnÇáo Habilitâda no câdastÍo dê conÍibulnles estadual' ou P'ovâ de lnscriçáo no

CadastÍo de Conlribuintes I\,,lunlcrpal quando se tratâr de prestadoÍ de servlço'

142.4. Prova de Íegularidade com a Fazenda Federal' mediante apÍesentaçâo dê certidão

expedlda conlunlêmenle pela SecÍetana da Receita Federal do BÍasil (RFB) e pela

=I
-_.-



Alto Alesre
do Pindãrê

equivalenle, na forme dâ lei
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14.2.8. PÍova de ÍegulaÍidâdê com a lustiçâ trâbalhista, mediântê a

Negative de Débitos Tíabalhistas {CNDÍ), emitida poÍ órgáo

de Garânlia por Íempo de Serviço (FGTS),

FGTS - CRF, emitide pelã Caixa EconÔmica

âprcsentaçáo da Certidáo

competente da Justrça do

dâta da êntrege nào podeÍâ seÍ rníeíioÍ â
rôtãl íêcomendado gelo tâbncantê.

Proe,._-_ryL_

. ,, 1., td2et muito moís

ProcuÍâdoÍia-Geral da Fazendâ Nâcional {PGFN), referenle a todos os cíédilos

kibutáÍios fêdeíais ê à Dividâ AtNa da Uniáo (DAU) poí elas adminLstíados inclusve

equeles Íelativos à Seguíidade Sociâi, nos termos dê Portaria Conjunta n' 1 751 de

0211012014 do Secíetário de Receita Federal do Brasil e da Procuradoraceral da

Fazenda Nâcional:

14.2.5. PÍove de Íegularidadê com a Fazendá Estadual, relaivê ao domicí|o ou sêdê dÔ

llciianle. mêdrante a Certidão NegatÚa ou Positiva com EÍeitos de Negâtivâ de Débitos

e Certidâo Negativa ou Positiva com Efeitos de Negâtiva de Détlitos da Dividâ Ativa

expedida pêla SêcÍetarie da Fazenda Estadual;

14.2,5.1. Caso o licitântê seja @nsiderado isênto dos lÍibutos estaduêis relaciÔnâdÔs ao

objeto licitedo, deverá comprovar tel condiÉo medianie e aPresenteçáo de

declaraçâo da Fazenda Estaduâl do domicilio ou sede do llcitante, ou ouÍa
equlvalenle. ne íormê dê lel.

14.2.6. Prova de Íêgularidade com a Fazenda lvlunicpal, relativa ao domicÍlio ou sede do

hcitânte, mediantê â Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negêtiva de Débitos

e Ce(idão Negativa ou Positiva com Eleiios de Nêgativa de Débltos da Dlvidê Aliva'

expedrda pela Sêcretaria da Fezenda [4unicipêl;

14.2.6.1. Caso o liciiante seja consideÍado isento dos tributos municipals Íelacionados êo

objêlo licltado, deverá comprovar lal condição med'enlê a âprêsentaçáo de

declarâçáo da Fâzênda lúunaopal do domicílio ou sed€ do licitante oÚ outrâ

Trabalho (coníorme Art- 3' da Lei N'12'440/2011);

14.2.9. Decleração de que não emprega menor de 18 anos em trâbalho noturno' perrgoso ou

rnsêlubre e nào emplegâ menoÍ de 16 anos sâlvo menor' a pêrtlr de 14 anos na

condiÉo de âpíendrz, nos termos do inciso xxxlll do art' 7'da Consttuiçáo Federal

14.3. HABIUTAçÂO Ecot{ÔMrco-Fl aNcElRÁ, que será compÍovada mediante apresentaçâo dos

seguintes documentos:-ii.s.t. 
Certidào negativa dê feitos sobÍe íalência, expedida pelo cârtóÍio distribuidor da sede

de pessoâ juÍídrcâ ou de exêcuÉo patrimonial em câso de pessoas flsicâs emtida alé

60 (sessenla)dias antês da data dâ sessâo pÚblica ou que esteja dentro do pÍazo de

vâlidade constante da prôpria ceriidáoi

ÍrrooELo DE EXECUçÃO OO OBJETO

Condiçõês de Entrôoâ

15-1. O pÍazo de anicio dos seNiços é de 5 dias, contados do &cebimênto dâ Ordem de serviÇo quê seÍá

emitidê com no mínimo uma semâna de antecedênq€

15.2. Cêso náo seia possível ê eniÍega na datê êssinalada' ê empresa deveÍá comunicaÍ as ÍazÕes
-- - 

;s-p;"il;"áÀ'pelo menos 5 (ci;co)dras de antecedenoa paía que qualquer pletto de prorÍogaçáo

de prâ7o seja enallsâdo Íessalvâdas s lraÇóes de caso fortullo e força malot

15.3, Os bens dêverâo ser entregues na sedê do lüuniciPio de Alto Alegre do PindaÍé em endeÍeÇo

indicâdo ná Ordem dê FoÍnêcimento.

15.4. No câso de prodLltos pereciveis, o prázo de validade na

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo
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15.5. O prâzo de garantia é êquelê estâbelecldo na Lei n' 8.078. de 11 de setêmbro de 1990 (CMigo de
Dêfesa do Consumidoô.

Nos termos da legislaçáo vigente, a indicâçáo da dolaçâo orçâmentária Íica postergada paÍa o momento da
foÍmallzação do contrato ou instrumento êquivalentê

DA ENTREGA/RECEBIMENTO DO OBJETO

1ó.1. O objeto deverá seí entregue na sede da Secretanâ Municipâl de EducaÉo, Esporte e Lazer'

1ó.2. O obreto poderá seí releúado, no todo ou em páÍte, rnclusive antes do íecebimenlo pÍovlsÓrio,

quanào em desacordo com ás especiÍicâçóes constântes no Termo de ReêÍênciâ e na proposte

devendo ser subslituído no prazo de 5 (clnco) dlas Úteis â mnlar da notiicaçáo dâ contratadâ, às

suês custas sem prejuÍzo da aplicâção das penâlidades

1ó'3orecebimenlodefinitivoocorreránopíâzodelo(dez)diasÚteis.âcontaÍdoÍecebimentodanota
fiscêlou instrumento de cobrança equrvâlenie pela AdminEraÉo, após a veÍifcãÉo da quâhdede

e quantidâde executados e consequente âce[açáo mediante termo detâlhado-

1ó.4. O prâzo para Íecebtmento deínitivo poderá ser êxcepconalmente pÍorrogado, de forma JustÍicada,
po; igual'período, quando houver nêcessidadê de diligências párâ â afeÍiÉo 

'io 
alendimento dâs

exgências contratuais.
1ó.5. No câso de co.trovérsia sobrê â execuçáo do objetÔ, quanlo á climensão quêlidade e quantidade'

deverá seÍobseavaclo o teordo art 143dâLeln"l4.133,de2021,comunEândo-seàempÍesapara
emissâo de Nota Fiscal no que pertine à paÍcela incontroversa da êxec!Éo do obieto, paÍa efeito

de liquidação e pagâmenb.

16.6. o p;azo iara a Àotu6à, pêlo contratado, de anconsistências na exêcuçêo do objeto ou de

"",iear"nto 
da noia- fscál ou de instrumênto dô cobrança equivalente verificadâs pelã

Administragão durante a análisê prévja à liquidaçáo de despêsá, náo será computâdo parâ os fins

do recêbimênto def nitlvo.
1ó,7.orêcebimentopÍovisóriooudefinitNonáoexcluiÉalêsponsabilidadeclvilpelasolidezepela

segurânça dos bêns nêm a Íesponsabilidade elico-proíssional pela perfeita execução do conlÍato

Dos CRIÉRIOS PARA PAGAMENTO

lT.l.RecebjdaaNotaFisc€loudocumentodecobranÇaêquivâlenie,oôorÍeÍáopagamentoÉNSAL
aPós câda fomecimento.

77.2. Pal? fins de liquidaÉo, o setor compelenle deveÍá veÍúcar se a nota fscal ou instrumento de

cobrança equ valenté apresentâdo expÍessa os elementos necessáÍos e essenciais do documento.

teis como
17.2.1 o Prazo de validade,
17.2.2. a datra dâ êmissão;
17.2-3. os dados do contraio e do órgào contíatante;
17.2,4. o perÍodo rêspectivo de execuçáo do êontrato'

17.2.5. o valora Pâgar;e
17 -2.6. eventual dêstaque do valoa de retençÉês Íibutárias cabívêis'

17.3, Havendo erro nâ apresentaçáo da nota íscal ou inskumento de cobrança equivalente' ou- 
ciicunstància que impeçâ a liôuidaçáo da despesa, esta ficáá sobrcstadâ âte que o contratado

providencê as mêdid;s-sanêâdoras rêinloando-se Ô prazo após a comprovaÉo da ÍegularizaÉo

da siiuaÉo, sem ónus ao contíatante-

17.4. A nota iscal ou rnstÍumento de cobrançá equlvalenle cleveÍâ seÍ obrigaloÍlamente acompanhado

da comprovação das cÉrt dóes de íegulaídade Junto â Receitâ FedeÍâl do BÍasrl/Píevidênciâ'

TÍabalhistas, ÊGTS, Estado (divrda al,ú e t''o'tos) Munrcrpro (divida ativa e tribulos)' nos termos

do art. 68 da Lei n" 14.133. de 2021.

q
I
{
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17.5. Constatando-sê siiuaÇão.dê irrequlaÍidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escÍito para que no prâzo de 5 (cinco) dias Úteis legularize sua srtuação ou, no mesmo prazo,

apresente sua deÍêsa O prazo poderá ser proíogado uma vez por igual período, a cÍitério do
contratante

17.6. Náo havendo regulaÍizaçáo ou sendo a deíesa consrdêrada improcêdênte, o contratante deverá
comunicar aos órgáos responsáveis pela íiscalizaÇão da regulardade íiscâl quanto à inadimplêncra
do contralado, bem como qllanlo à existêncê de pagamento a seÍ efetuado, pare que selam
âcionâdos os meios pertinentes e necessárlos parâ garantir o Íêcebimento dê seus crêditos

17.7. Pergstindo a irregulaídade o contratante deverà adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos aulos do processo administrahvo corrêspondênte, assegurada ao contratâdo a ample
dêfesa.

17.8. Havendo a efetiva êxêcuÇáo do obleto, os pagamêntos seráo reahzados normalmente, até que se

decida pela Íescisáo do contrâto, caso o coníâtado não regularize sua situaçáo fiscal.

17-9. o pagamento será efetuêdo no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finêlização da liquida€o
da despêsa, conforme itêm anteÍioÍ

17.10. O paoamento será rêalizâdo por meio dê ordem bâncáda, paÍa crédito em bânco, agência e conta
coÍÍente rndrcados pelo contratado

17.11. Será considêradê data do pagamento o dia êm que constar como em ida â oídem hanci]Íià paía
pagamento

77.12. Ouando do pagamento, sêrá efetuada a retenÉo tributária previstâ na legislaÉo aplicável'

17.121 lndepe;dentemênte do percentual de kibuto inserido na planilhâ, quando houver, seÍâo
retidos na fonte, quando da realjzaÇão do pagamento' os perceôtuais estabêlecidos na

legislação vigente.
17.13. O contÍatado regularmentê optante pelo Slmples Naconal nos teÍmosda LêrComplementar no 123,

de 2006, não s;frerá a retênção trLbutárLa quanto aos impostos e conlnbuções abíangidos por

aquele regime No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaÉo por

mêio de d-ocumento oficial, de qu; fazjus âo lratamênto tÍibutário fávorecido previsto na referida Ler

Complementar

Alto Alegre do Pindaré - MA, 11 de Íevereiro de 2026

Suzete Silva dê Jesus

Secretáíâ Institüto de

Previdência dos Servidorcs Públicos do
Município de Alto Alegre do PindaréfMA

G
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De acordo côm as informâçóes constenles neste Processo autorizo a solicitação pâra

Contratação de emprêsa especralizaáa visando à consultoria paÍa êlaboraÇão do relatóno anual de

que kati a Ponaia t\" 1.467t22 competêncra 2025, e encaminho âo Agente de Contrâtaçâo para

providenciaraexecuçãodoprocedimentodecontrataçãoemconformidadecomaLeinol4,l33l2o2l
e do Dêcíeio lúunicrpalque regulamenta a matéria.

Após â tramitâção de toda fâse intêrna, retornê os autos ao ordênador dê despesâ respectivo

para fins dà apreciaçáo dos custos ê viabilidade técnica e legal de eventual p'ocesso de contrataÇão'

tNPll oi.612.4r2/O001.2: Fls.
Rub.

Processo no 005/2026

Alto Alegrê do Pindaré/MA. 13 dê feveÍeiro de 2026

prêsidentê do lnstituto de PÍevidência dos servidores Públicog do tÚunicipio de alto Alegre
do PindârérltA.

D;leàn sousa carvalho

*

E ld2er fiuito mois

,i



Alto Alesre
do Pindãrê

' 
' ) . :.,, ., Ídaar fiuito mois

Àv.trirt ,oi.,fivnl, s/x . <. 'o

^ho ^1.9re 
do tind.ré . LÀ, a:Pi 6lr9a-0oo

Dmep.pnüporstÉ.i1,..ú
ww.àltoàl.C..tl.ÉÍdãÍ..hà.3ov,br
afi tlr 01,612.81r/oool-21 Proc.

Procea6o no 005/2026

Tendo em vista a instruÇão dos autos, segue anexa a Portaria n" 07512025

a qual nomeia os agentes de contrataçáo, prêgoeiro, membros da comissáo de contrataçáo
e equipe de apoio nos procedimentos regidos pela Lei no 14:13}2021.

Ademais, tendo em vista a autorizaçáo de encaminhamento do Prefeito do
pleito conforme a lei, determino os seguintes encaminhamentos com a finalidade impulsionar

o feitol

a) Ao Depattamento do Selor de Cotação & Preç,as parc a realização da
pesquisa de mercado parâ juntar o mapa de cotaçÓes com propostas comerciais, nos termos

da lei:
b) Ao Setot de Contabitidade para informar se despesa possui adequação

orçamentária e financeíra com a Lei Orçamentáia Anual, sendo compatívêl com o Plano

Pluianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. E, a depender do caso, já ptovidenciar a

reserva orçamentária e informar a rubrica que correrá a despesa;
c) Retornem os autos a este setor para manifestar-se sobre a modalidade

de contrataçáo e juntar minuta edital e anexos;
d) à Procuradoia Geral para emissáo de parecer iuridico; .

é) À autoridade supeior decidir sobre a autorizaçáo da deflagração do
proced i m ento licitatóio ;

0 Retomem os aulos para esss SeÍorpara providências;

DESPACHO Fls.
Rub.

Alto AIegre Pindaré/l\.4A. 13 de fevereiro de 2026.

,L
DIVAN
Agente

HO EIRA
Contrataçâo
o 075t2025Portaria

w,



MUNICÍPIO DE AITO ALEGRE DO PINDARX
tú.ó t:.8r]]/0(nl -2 t

Av. João XXXIII, s/n - Centu
Estedo do Marànhào

PORTARIA N" 075/2025

CONTRÁTAÇÀO, PREGOEIRO E COMO
MEMBROS DÀ CO§íISSÀO PERMANENTE DE
CONT&{TAÇÀO {CPC) E DA EQUIPE DE APOIO
NO§ PROCÊDIMENTO§ REGIDOS PELA LEI N'
71.133 / 2021.

JOSÉ FRÀNCINEaE BENTO L§NÀ. Preferto \{unicipal de ,Ut<.r Àlegre drr

I\ndarc. no rrso dr su,rs ambúçõts lcgris, !rí)s tei'n.. dx Lti Orgânica,

CONSIDERÂNDO ,r clisp,rsto ltrx ncisos L c LI do err ó", bcm como no rrtigo 8",

dâ l,ri l-1.lli' 1021;

CONSIDERÂNDO quc (' egentc d€ .oatÍâtâçâo ó a pcssoa dcsigoarla por attr

cspecít'ico cla autoridade comPetcntc. enúe §cn'id()Í!s cted«)s d() guâdi) PeÍmaneflte d1

.\dministtaçào Púbüca, pata mmar dccisíjes, âcomPanhâr o trámite da licitaçào, dal impulso arr

prrrcdimenro liciutóno e cxccutar quât§qucr oucras atividades occcssátias ao bom anclamcoto dri

ccnam( arÚ a hl)mologaçàr)i

CONSIDERÂNDO quc â comissào de conuaaçârt é o coojunt. de agcntes públic.s

inücariis pela .{dminisrrâçàr,, c'rn carátcr Pennátente ou espccial. com a funçào dt rcccber.

crurinet c lulger docurrrcntos relauvrx is licitações e errs procedirnent<,s auxüares;

RE§OLVE:

Àrt. 1" - Desrgrer,rs seúLl()rcs abaili) par4 sem preiu2o dzs auibuiçires lalxrrais cm

luas rctpccÍi\'âs uruda.lrs tlc |rtaçào. atuareru c()Íno -\8alllc dc (i[rrataçào nos proce'.limentos

t,15idos pelr l.ti n" 14.l3lr2í)ll:

I - EDTVAN PINIIO PEREIIÀ seid.r tae*'()' P()rlzdr)r (h cóclrrla cle idcntidecie

It(i n'' (){)l l0l0l(r"11 9-l I SSI).i \L\, c clo CPI; a" ,-13.í]lr.:123 3'l;
II - MÀRCIO HENRIQIIE PIMENTÀ SOAI(ÉS' stnicl"r efetiv'r. portador d;r

cédula rlc rtlt,nrrclarlc lt(; n ' ()2lt93tj9321l1li SSPIIL\' t do CPrr n" 550.726 153-91;

III - MARIÀ AI-ICE NASCIMENT0 DOS SÁNTOS, scnidora r:fcrila'

potadora .la ci'rlula tlc idcnrirlarlc RC ri'0(){)0752óillll 8, c do CI'F o" CPI: n'815 3'13 963-'19

ww â[oarêgrcdrpindaê lnâ gov br
E-ínâil: omaap pmaâpo 1@9íÍrâ'l corn

Fôn.: (9E)3664-1267

Píoc.
Fls. ' j

Rub.

ÂTUAREM collo AGENTES DE

Em 09 de janeiro dc 2025.

DESIGNA SERI'IDORES E SERVIDORÂS PARÀ
SEM PREJUÍZO DAS ÂTRIBUIçÔES EM SUAS
RESPECTIVAS UNIDADES DE LOTAçÃO,



MUNICIPIO DE ÂLTO ALECiE DO PINDÀR.E
0 t.ó t:.8i2/000t -: I

,rr. João XEI , §/n - Cco.Ío
Est2dÕ do MaÉt ht o

Fls.
Rub.

Patágrafo rimico. ()s âgeítes de c{ntratâçà() desrgnados scrào rcsP()nsávci§. cntÍc
outrâs ÀtnbüçaÉs, pela operaciooalzaçào, conrluçào e iügatncnro das dispensas elet!ónicas no
Ponaltlc (irmpras do ()ovcmo Fedcral.

An. 2'. l)esrgnar o Àgentc tle C,xtratacâo nàcado n{) art- 1", EDMN PINHO
PEREI RÂ para atrur c, ,rr':r i Prcg,,tirr,, cr xlii)nnc () .lisposk) ír( ) art. u". !5 ' da l,ci l l.l3jii l.

Parágtafo único. l)csrgrrar os se.!id()rcs os scguinres scí!'idor€s relâci()oados n() ÀÍt

1": MÀRCIO HENRJQUE PIMEI{TÀ SOÂRE§ e MARIÂ 
^LICE 

NASCIMENTO DOS
SANTOS para, sob a prcsidência de EDIVÀN PINHO pER-EtRÀ comporem a Comissào

Pcmuucntc dc Contrataçà. ((iPC) e cgupe de apoio da Peliitua }luoicipal dc Àlto rUege do
l'indara' \Í-\, nâ qualidadc dc mcmbn,s titularcs.

An. 3.'. ()s seíldorcs m.licados no âi.3", pLrlaâfo ú[ic(), desra Portana, scrà"

ftsp()lsávcis pclas cr»ruetaçõcs rle sallr.rs de Árâs de Regisr:, dc Irteços, lcsci§ôcs c Prorrogaçücs
c()núâruars tlecorreote de proccssos llcitetôrl()s que foram :eÊÀcrati<rs t contlâtâd()s, sob a égtde

clas antrg.rs lris 8.6óó /93 c 10.521)/10\)2,

Àrt. 4". .Às dcs(naç<xs em ePigÍeíe teÍÀo a,úáter pctÍnânentc, âré que outro âto as

mr x.li irqr.re ou as rev<4pc.

Àrt. 5" Esta Ponaria entre cm rigr na dara de sua assnarura, revogadâs as disP()siç(')<s

ern conrrino, cm cspecial a Po(aÍia n" 33i2025, daradz de l" dcJancrro <.le 2025 t PubLcâda n('

Diáno ( )f'rci.rl do l\'lunrcípr() cm : (l(- Jincrr() dc 2l)25.

JOSL f LUNÁ

C.íidlo dr Pübü..9ào

Proc.

Ccúú«, p.. o6 d.vidoi É.i
Mníi.ipâl r a. L.i ." ü|l
Poúna ft,i pu!ii.d.
itr .,ú d.203. í0 Dii.i!

d. PELtrxírtm 0l d(

wws.aloalêgíedopndâÍê ma gov bÍ
Ern.il pmaâp pnâapo1@g'rlel com

Forc: {98) 366a-1267

I
i.efeir; lií.6a1

D-O,M.

*

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPôI-
Em 09 de janciro de 2025.



OUINTÂ. FEIRÂ. 09 DE JANEIRO DE 2025. ALTO ÁLEGRE OO PINOARÉ- DIÁRIO OFICIAL OO ITIUI{ICIPIO

art.2l. Esra ResoLuçào enaÍaraem vigor na dlta de sua pubhcasào

Allô Alêgrt do P'ndúe MÁ,02 de DezembÍode2024

C^RGOS DE PROV UENTO trM COIflSSÃO

í.ÀR( SDT' FROvIVENTO ETETIVO

OTD
AuxllnÍ de SerlçosCer,^ )

1): 1

CgBIr!8!ôl:-042S25
!4-PL!r-E!e!!e-Cs2Aá

\ol\lt:l r cooRDr\ÀDoR Df ÂECl R§.rs Hl \lÀ\o\ Drs I 2.!. t DA
OIITRÂS PROVIDôNCIAS,

JosE FRANCINI-ITE BFNTo LUN^. Preferlo do Mun,ciplo dc 
^l1o 

Ale8re do

Prndare. Estàdodo Mâmnhào nousode \@satrbú4õcs le8as en esÉcral o ar
1.1 da L.' OÍEànra do Mun,cip'o, prlà Presnlo

R f,SOLV f,:
Ârt.l': DcsigM o seB'doÍ FRÀNCML \ IiLOSO Ff,RNANDIS CPFn'
,171 197 72:l-68 púâ êxàrcer a funçâo de C,., exercer o Calco em Comrsão dc

COORDENÂDOR DE RECIIRSOS HUM^NOS DÁS l/2/l dâ Secrcl ra

MuDrcDdde alrn,tusúrÇro c FmançÀs. â pànn dcstâ dâh
aíI.2": Es PoÍana enrm em vrgoÍ na dala de súàà§lmnm

Ân-J" ItrJmre/o-dJJ.{.d.m,.dr'Do icÉ í ,, 'rro

í,

I)êsê.Éncràcpublque-vm,mtÍcneoncral emlonlôrmdâdecomoart 48,

da Lci ().eámca de Âl TO ÂLECRL DO PINDÁRE (M^) paa que 5uíd s.us

L\Bl\l lt DrrPRLIlllolll \|.'lPÁl ll
f,ú 0l d.j.n.ircd.2025.

IOSF, FRÂN'INIlTf Bf,\TO LLINA

PORT^R|À \' 075/2025
Em 09 d€ iâneiro dc 2025.

Dtstc\4 §t R\ tDoRLs l \LR\ IDURÁ\ P4RÁ. St 1l PRIJt ilO DCs

\tR[tl l(óls I v {l a\ RFSPI( lllÀ5 t \lDADl.: lJl I ol Àcio.
\TtiaRtiM coMo Àcf,NlEs Df CoNIRATIÇAO PRICOEIRO E

COMO MEMBROS DA COMISSÀO Pf,RIII.{\ONTE D{
CON'I'RÂTÁ(ÃO (CPC) f, DA EQI:IPf, DE APOIO AOS
pRo( LDhlfN I ()5 Rl utDos pt I q I Lt \i t.t.l]l202l.

,rosi IRANCINETE BEYIo LUNÀ, PEferto Mutucipa de ahô Álcerc d.
''!.. 

'o''ode,b.dr 
'nçôe.l(êr,. ro xrmo J.l.'ore:'..!r

CONSIDER{IDO o dspoío nos iicisor Lc LXdoaí 6'. bcm como nÔ àd1go

QTD

I

^s.*ona 
d. ( .'ntrâi.a.á.

CONSIDERÀNDO que o âCenlc de conÍâla9ào é a t€ss. designada por àto
especinco d! aúo.dade compelenle. entre senidoÍes efelivos do qudrc
p.mancnto dâ AdminisraÇão Pübli€. paÍa tomd decisõcs. amp har o trânit
da lrciEçâo. 'lú impul$ tu prNedimento liciLtório e executu qEisqueÍ ounas
âtividâdes necesú6 ao bom tudâmenlo do certame alê a homologaçâo:

CONSIDDRANDO que a conlsrio de contaúçãô e o conjudô do aBeÍ.s
públrcos indicados p.la adminiíração, em caÍ,ter pÊmmeme ouesPecúl. côh a

lunÉo dc Ícccbcr, examinar e tulear dcumentos relrtvos às l,cir,ções e aos

RESOLVf,:

arr- l'- Dergrdos s.rvdoÍesabaixo paa. Em prejuizô dd àtibui9õ.s laborÀÉ
êm sus Íesp.ctilas un Ldade§ dc lohção. âtuâÊn .omo 

^gêntc 
d. contralaÇâo no§

prô.cdim.nros reAldos pela Le' n'11 1:ll/2021

I - f,DlvAN PINIIO PERItIRA. seÍ'doÍ elelPo, portador da cedula de

'd.nnd ê R(i n'0000102& l9,l-7 SSP/MA. e do CPF n'71I015 423-l.lr

Il - 
'IARCIOHEIRIQI 

E PIMf,NTA SOARES. servrdor êlêtvô, potudo, da

cedulade 
'd.didade 

RG n!0289139:120105 SSP/MÁ, edô ClFn'5i0?26 lil_

III - MARIA ÂI-ICE NASCIMUNTO DOS SÀNTOS, snidôn êtên!a,
pôíadorâ da cédula dê Lden.dade RC n'000075265197'8, e do aPF n! aPF n"

P,',snlounio.^ 1eer..de.oq'' r4aode isnéd . 'e';.re'oo1!\.§ e.re
oel opr d 

'ôm''r\ào. 
. LL áo c 'uiCdmentÔ d.s d.'Ôent

clcrrônEô no Potul de Comoa do Govemo Fêde6l

Arr. 2". t»sig.ar o aeenl. dc ConlÍalaçio rndicâno no art l'. f,DlvÂN PINHO
l'ER EIR{. pon aluar coúô PreSoe iro. confôúe o d Bposto no âí 3'. § 5" da Le I

t4 B1/21

PârÁgraío ú,i.o. Deslenar os servdôres os segu, ntê s serv id oÍe s Íellc iônâdos no

!í 1" l|lARClO HENRIQI-I PIMENTÁ SO^RES e MÁRIA ALICI
N.{SCI\IENIO DOS SA:{TOS paÍa, $b â prcsidêrcir de EDI\'ÀN PINHO
Pf,REIt(A, cofrporcm a Com ssào Psínanente de Contalaçào (CI'C) e êqurp. de

apo6da PEiliruÍa Müni.ealde Àllo 
^legrc 

do PindâÍi _ MA. na quahdàdc de

arl. 3'. Os seÊddÍês 
'ndicâdos 

no af, 2! paÍásafo ún'co. icsta porlana. seráÔ

T.p,r! í.rl..oa'4+ ?' ê rloo.de cbJ.RcB'nod(P. Ô rc'r'ôc
Je. nel.e o. P'G- ô ( aro'io' rLê rn'.n

res§tados e.ontrahdos, Í,b à*de dasaniigs Leis 8 666/93 e l0 s20/2002,

Aí1. ,r'. As de'gnâções cm epLgÍaft lcíão caábr pêrnâenle, ate que Ôuto À1o 6

Art s" Esh PonàaÀ entÍa em qgoí na dau dc sua as'natLÍÀ ..rôgad6 ó
distd§çóêscmcontr,inô.emcspecBl aPôídian'13D025.&rãd,de l"delâner.o

dc 202i. Puhlicrdâ no DLanoOfic,J do Munropm om I dc Janeno Jê l0l5

CÁBINtiI0DOPREFEIIO NÍUNICIPIL. Em09d.j.n.irodt2025. JOSti

FRÀ\iclNETE BEN IO Ll NA PreÍeiro Úuni.ipnl.
proc.

assinado drgiralmêntê pôr CLAY REGAZZONI RIBEIRO

DN: cn=CLAY REGAZZONI RIBE IRO ÍORRES:72023597234,
.=BR ô=lCP B..sil, ô!=úde@onfêrencia,
éMâ I= REGAZZONI3l @GMAIL COM
Morivo Sou ô aulor de§iê documenrÔ

lr

Data 2025 0l 0917 31 02 0300

hllp i'§sl alroôle!1cdoprndc nâ .ov LrÍldrúrGôlcia!'e fi.r(o'Pásm' 1' 1110 Âlegrc do Pildaê

POR tARt:\S Dir \O\lt:{(](lf S



OUINÍA. FEIRÁ. 09 DEJANEIRO DE 2025. ALTO ALEGRE DO PINOARÉ- DIÁR]OOFICIAL OOIIIUNICiPIO

P.o€. fY^-
Fls. -?;la__---
Rb=z=

Estado do Maranhão
Municipio de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordeoâção do Diário Onciâl - DOM

A,'cnidâ Joâo XIII, s/n" Cenúo
edomaapi4lgmail.com

José Francinete Bento Luna
Prefeito

Clây Regazzoni Ribeiro Torres
Coordenador do e-l)oM

A NORMAS DE PUBLICAÇÁO

Ào.lrbomr o seu i.xro nrr! pnblicrçío ío DiÁrio Oícirl til.trônico, oh.í. rl.trlamerte 
's 

inst.üçô.srb.ito:

al EdrçAo dos lexlos ênvjad6 ao Diàno poremil,
blMenidada pasina lrcm delârguÍâ.25cmdcâllum,
c) Eiilor de lexlo padrão Wôrd lor Windo$ Ve6ào 6 ou Sup.noÍ.
d) T'po de lbntc Timcs Ne{ Roman.
.) IamaihodalerÍâ 3r

ll Eilrclinhas nmples,
g) Excluúl'úasem bmnco.
h) Ilh.lâíquadrados sem |oha: de 8Íddd ou molduÍas.

,l Hàvêído;ro na pubhcaçio, o usLàío pod.m man,fesrâÍ re.lâfração porescflro ara l0 dE apos a ciÍqulâÉo do Dián. of,c,alEletrônrco.
jl se o sro for plo;oede de tàlh3 do seioÍ de pubr,càçáo. a mar.ria *Íà Íepubh.a& sn ônus paÍa ô clrnte, em cav, dê eúo pÍoven@te doemari

enlEdo, o ónúx & retncâçào ôcaÍá â caÍg. do clienle.
r) As mâreÍias qúe úo llenderêh às cxrsêmE &m,asrãô devolvrds

Iíformações: (98) 98612 934,t asúadod,siahê ep6cLAyRE

DN cn-CLÁY REGAzzONi RlEElRo

oú=vi&monIêÍemia emâ =REGAZZoNI31 @GMAIL COM

hltp i,{trwâxoiLcgÍcdopindaÍemâ gorbrrdiârio'ofioal .lcúo.ico PiE.â 5 \ho ÀlegE do Pi'd é



Â!41d. roio xxvn:, i/N - (.rn.
Âho ll.rr. do ,ndré ' rlÀ, cED. 63lt8.0oo
pnap.púüpol@3nàil.@n
,wwdtul..r.doprrd.rc,Fr..*.bprOe,___ 5_fxPl: OI6r2.ar2/OOOl.!1 '---r?=Fls._!_je"a---7-

Alto Alesre
do Pindãrê

PÍocêsso / Protocolo: 005/2026

Assunto: Conlrataçào de empresa especializadâ 1isândo à consuhoria para elaboÍaçâo do relatório anual

de que trata a Ponaria n" 1.467122 competência 2025.

DESPACHO

VieÍam os autos a esta Assessoria Administrativa para realizção de pesquisa de preços

visando subsidiar o presente procedimento licilatório, com obtenção da média de pÍeço praticada no

mrrcado para,,,,htetr, ccima de.crlto

Ocorre que, recentemente. em ateÍlção à determinaÇão do Excelentissimo Senhor Prefeito

de Alto Alegre do Pindaré, e, em consonância com o que disciplina o art. 18' § lô, inciso V, p meira

parte, da Lei n' 14.13312021, Íealrz,r,nos pesquisa de preços.

Nota-se que o objeto constante no TeÍmo de Referênciâ - TR, não sofreu alteraçâo em suâ

especiÍicação e quantidade, senrlo o mesmo discriminado no Documento de !'ormalizaçâo de Demanda
, ôFD, o qual serviu de parâmetro para a pesquisa de Mercado inicial. elaborada poreste setor. Ressalta-

se que o pieço médio esaimado obtido está em consonância com a Lei de Licitações e as orientações dos

lÍihunâis de ('ontas.

Com efeito, o De§Íêto no 26, de Ia de têvereiro de 2024, que di§Ée sobre a elaboração dos

Estudos Técnicos Preliminares - ETP - pá.|a a aquisiçâo de b€n§ e a contatêção de §erviÇos e obÍas, no

âmbito da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do PindaÉ/MA. com nova redação dada pelo Decreto

Municipal n" 040. de 07 de ÍÍlaÍço óe2024- prevê em seu aÍ. 5'. §§ 7" e 8', a possibilidade de dispensa'

mediante justificativa expressa, da Pesquisa de que ftata o § 2"' quândo a pesquisa de preços realizada

po, o"u.ião do ETP cántiver elemenios suficientes para que seja definido o valor esrimado da

iontratação, obsewado o aÍt. 23 da Lci Iiederal n. 14.l3l, de l" de abril de 2021

Por oporlrlno, citc-sc os §§ 2', 7" e 8' do art. aÍt 5o do Decreto no' 26, de 19 de fevereiro dc

2024, bem como o art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021, conforme segue:

.-1.r,, tr.,. fazer muito rnaü

"An.5" ..........orrúsú
(...)

i i' ,t estimativa oo valor da contraiâçâo. nc§ta fas€, pod.Íá ser paramélric4 não sendo'

àecessmiamente, a pesquisa prelimiíaÍ de preços qre.cos§taú do PÍoj€lo Básico ou Termo

i 7' Selá dispensada, medianle juslificativa expressa. a pesquisa de quetrata o § 2', quândo

á pesquisa de preços realizadâ por oca§iâo do ElP contjver elemenlos suficientes para que

seja d;fin ido o valôr êstimado dâ conlmtâção. obscr! ado o aí 2 i da t'ei Fedeml n l 4 l l:l'
d€ l' de âbril dê 2021.

§ 8' A opção pela dispensa da pesquisa de preços ros Érmos do parágmfo anterior' nào

à" i." aa neceisiaaae áe atualizÀ ção dos I alo.es estimados da conúatação. câsoarealiaçâo

dí pesquisa de prcços ou os seus Pa.á,nctÍos adotados tenham cxcedido o prazo de 6 (seis)

Dccreto Muni(ipâl n" 0:ói202r - ]

*
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Desse modo, considerando que a pesqúsa inicial atente aos ditames do art 2J da Lei n'
14.133/2021. bcm como, diÂnte da possibilidade legal de dispensa de nova pesquisa, com suPedâneo no

Decreto Municipal n'26. de 19 dÉ felerciro de 2024, art 5". §§ 7'e 8" pois a referida pesquisa foi

realizadahámcnosde06(seis)mcsesenoquepcseanaorcalizacaodoEsfudoTecnicoPre]iminar-
ETP o objcto a ser cotado, no Termo de ReÍet€ncia - TR' não sofreu alteração em sua esPecificaçào e

quantidad"c, sendo o mesmo discriminado no I)ocumento de Formalização de Demanda - DFD' que

serviu dc parâmctro para a pcsquisa inicial.

Lei federàl tr. | 1.1-]3/201I

Alto Alege do PindaréMA. 19 de fe\ereirô de 2026'

Suzetc Silva de Jesus

Sccretária lÍstituto de Previdência dos Sen,idores Públicos do Município de Alto Alegre do

Pindaré/}IA

\r.'r

Aí.23. o va lor previamente eslimâdo da co.lrâÉção deverá ser compativelcom os valo'es

prâticados pelo mercâdo, considerados os preços conslânles de bancos de dados públicos e

6 quântidades a sêrern cootratadas. observadâs a pole.cial economia de escala e âs

peculiaridades do localde execuçâo do objeto.

.Â l' No processo licían4.io para aquisição de bens e conlrâlação de sewiços em aeral'
confome re8ulamento, o vâlor esiimâdo será definido com base no melhor preço aferido

Dor meio da ulili/ação do. 
'egutnles Paninxlro'. adotadô' de ,ormd.ombindd' ou nro

I - , omr"'rçao de .u'ro' trnrláiio( ren.úe. ou i8uâh a medrana,lo rrenr cone'pondenre 1^

painel pÀm consulh de preços ou no banco dc preços em saudc disponiveis no Ponnl

Nacional de Conúâtêçôes Pliblicas (PNCP)i

ll - conmBçaÉs siÍnilares feitâs pelâ AdministÍaçào PÚblica. em execuçâo ou concluidas

no DeÍrodo d( I (um, ú anreflur â data Jd p.,quiv ,le pre§o,' lnclu'rre m(dianre r'tema
d€ resistro dc pÍÊço§. obsenãdô o índice de atualizsção dê preço\ coÍrespondente:

Ill - utilizacão dê dados de pesq!úa publicadâ em Ínidia especiâlizada de tabela de

rêferência formalmente âpÍovÂda Pelo Poder Executivo federal e dê sitios elehônicos

especializâdos ou de domiíio amplo, desde que côntêúam a dalâ e horâ de acesso;

IV - pesquisa direla com no minimo 3 (três) fomec€dores' mediânte solicilâção formal de

couçio. à"'ae que."ju,presenladalusrificârivâ da escolha des§es fomecedores e qu€ nào

lenhafl sido obt;dos ;s orçamenlos com mais de 6 (seis) meses de ânrecedéncia da daia de

divulSaçào do.ditalr

v -pesquisa na base nacionalde nolas frscais elêtróÍi.a§, na foÍna de regulamento-

Vâ
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Proc.
F ls.

Encaminhe os autos do processo ao Agente de Contratação

Alto AlegÍe do Pindaré/L44,

Rub.

19 de fevereiro de 2026.

l---l Alto Alesre
f-l do Pindãrê
\-rl tsze. nuíto r;ai'

Processo n'005/2026
Requerente: IPSPA
Para: Agente de Contratação

DE§PACHO

Declaro para Íins do disposto no art. 16, ll, da lei complementar no 101, de 04 de

maio de 2000, e para efeito de realizaÉo de procedimentos licitatórios, que a despesa tem

adequação orçamentária e financeirâ com a Lei Orçamentária Anual, sendo compativel com

o Plano'Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e deverá ocorrer por conta das

dotaçóes orçamenlárias confoÍme abaixo:

02 13 OO INSTITUTO DE PREV OO SERVIOOR PUBLICO MUNICIPAL

04 í22 0(N6 2094 O(x)O ÍI|ANUÍENçAO E FUNcloNAlúENTO OO l.P.Sá.4.P'
à.r.so3g.oo ournos senvtços óe rencetnos - PE§soa JuRiDlca

doSantos Ayres

cRC/MA 0í069í/0-2
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DESPACHO Rub.

Procêsso no 005/2026
Requiaitantê: IPSPA - lnstituto de
Alegre do Pindaré/MA.

dos Servidores Públicos do Município de Alto

Obieto da Contratação: Contratação de empresa especializada visando à consultoria
para êlaboração do relatório anual de que trata a Poíaria n" 1.467122 compelência 2025.

Alto Alesre
do Pindãrê

Previdência

av.nid. ,oâo rxv , 5/N . €.n}o
lla. AlêÊrG do fi.dãrê - MÀ, CÊp:6539,-00l)
Dhep,pmüpot@lmrilos
wwwárto.r.!(dopr'dàrê.m".çtoc, (l§

I - RELATóR|o

1.1. O procêsso em epigraÍe trata-se da ContrataÇão dê empresa especiâlizade visando à

consultoria parâ elaborâÇão do rêletório anual de que tratâ â Pôrtatia no 1-467/22 cornpetência 2025.,
com fornecimento de mão-de-obra exclusiva e lodos os equipamenlos e mâtêriais necessários paÍa

suporte e complela execuçâo dos serviços. sendo legalmente pÍevisto nos moldes do Art. 75, ll, da Lei

n. 14j3312021 e Dêcreto no 12.807. de 29 de dezembro de 2025 dê 29 dê dezembro de 2025.

1.2. Da instrução destes autos constam ainda

1) Oficio de SolicitaÇáo da Sêcretária lnstituto de Prevrdéncia dos SeNidores Públicos do
lVunicípio de Alto Alegre do Pindaié/NIA.

. .i -
2) Despacho da Presidente do lnstituto de Previdência dos:§é,aidores Públicos do

lvlunÍcípio de Alto Alegre do PindarélMA. :
3) Despacho do Setor de Pesquisa de mêrcado ':

'a

4) Dotação Orçamentária;

E o rélatório opina-se.

1.3. Umâ vez que há rnformação dê rêcursos globais, adotará ê Lêi Fêde'".l n' 14-13312021.

Assim sendo, a Lei Fêdêral, ao disciplinar a contratação diretâ por inexigibilidade, estabelece no art.
24, // o seguinte:

An /5 É úspensdveld t cldçàa

ll - para contrataçáo quê envolva vâloÍes nfenores a RS 50.000 OO (cinquenta mil Íêais). no caso de
outÍos seÍvrços ê coÍnpras,

1.4. Adêmais. sobrelêia notar que o DECRETO NÔ Í2.807, DE 29 DE DEZEMBRO DE

2A25 de 29 de dezembro de 2025, atualizou os valores das modalidades de licitaÇáo previslas nos
inc,sos ll.

1.5. Sendo assim o decreto prevê explícita a atualização de valores para a dispensa de

Icitação, no valor de R$ 65.492,11 (sêssenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reals e onze

centâvos)



^vdld. 
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Âho Ar.!E do Prnd.;à- ira, cED,65r!|§e. (Í1
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1.6. Dêsta fêitê, no caso em comento vâlores aluâlzados pêlo de-crêto, para cesos de

dispensa para compras e seNiços que nâo selam de obÍas ou dê êngenharia. NAO passou o limite de
R$ 65.492,1 1 (sessenta ê cinco mil quatrocentos e noventa e dois rêais e onze centavos)

'1.7. Assim sendo, considerando que o pleito se encontra regularmente com tgdas
as peças exigidas por Lei, opinamos pela contratação direta por DISPENSA, com base no Art.
75, ll, da Lei n. 14.13312021

1-8- No mais, condiciona-se o encaminhamento deste parecer à análise e parecêr

nos termos da lei:

1.9. lnformo, ainda, que segue anexo a esse parecer a minuta do contrato e portaria

que nomeou o agente de contÍatação e os membros da comissáo.

1.'10. Uma vêz obseryadas as condiçÕes anteriores, por fim, cabem a Vossa

Excelência decidiÍ quanto à Autorização da presente contratação diÍeta por dispensa de

licitação.
1.11. Após confirmaÉo do interesse da empresa ARIMA CONSULTORIA

ATUARIAL, rtxafucetnl e uÉncloot-óotcA LTDA cNPJ no 07.374.23710001-81 , o
setor de pesquisa de mercado juntou a documentaçáo de regularidade e as cêÍtidões da

supramencionada empresa, por essa razáo deixo de realizar a iuntada

Alto Alegrefo Pindare/MA, 20 de feverêirc de 2026.

'AN PI o EREIRA
oeiro

Portaria 07 512025
P
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MINUTA DO CONTRATO N' xxí2026lPMAAP
PROCESSO N.012/2026

ÍERMO OE CONTRATO DE COMPRA E VENDA QUE
ENTRE St cELEBRAM o MUNtcipto DE aLTo aLÊcRE
Do PTNDARÉ, ATRAvÉs tNsTtruro DE pREvrDÊNca
Dos sERvtDoREs púBLtcos Do MuNrcipro DE ALTo
ALEGRE DO PINDARE - IPSPA E A Ei/IPRESA
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx CNPJ No:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. NA FORMA ABAIXO:

o tNsTlTUTo oE pREVtDÉNctA Dos sERvtDoREs púBltcos Do Mwtciplo DE aLTo
ALEGRE Do PINDARÉ - IPSPA Autarquia l\,4unicipal inscdta no cadastro Nacional dê Pessoas
Jurídica6 sob o 05.594.905/0001-50 sediada na Av. João xxlll S/N, Bairro Cent&, lvlunicípio de Alto
Alegre do Pindaró/MA, CEP 65.398-000, neste ato rêpresêntado pelo Presiddrile o Sr. DELEON
SOUSA CARVALHO, brasileiro, portador da cartêira de identidade n' 02339233?002-3 e do CPF n"
025-641-973-61, residente e domiciliado na nesta Cidade, na Rua da Salvaçâo no 396, Centro,
doravante denominada coNTRATANTE. e por outro lado, a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CNPJ Not xxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxxx. xx, xxxxx, xxxxx - xxx, CEP: xxxxxxxx . representada
pelo (a) SÍt xxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxx CPF No xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nestê ato
denominada CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o pÍesênle Contrato deco.Íênle da licitaçáo na
nrodalidadê Dispênsa e do Processo AdministJativo n.o 01212024, com fundafiento no art. 75, ll, da
Lei n' 14.13312021 e Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, me.diante as seguintês
cláusulas e condiçõesi

cúusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO {art. 92, I ê ll)

'1.'1 - O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa êspêcializada no §êrviço de
digitalização para as demandas elaboradas durante o anô de 2025, De acordo com as

especificaçóes ê condiÇões deín dâs no Termo de Rêfêrência e em conformidâde com a proPosta
de preço apresentada pela CONTRATADA.

12
cLÁusuLA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)

2.1 - O valor do presente Conirato é de RS 16.350,00 (dezesseis mrl trezentos e cinquenta rea s), em
conformidade com a propostâ aprêsentada pela CONTRATADA, conformê quadro abaixol

ESpEctFtcaÇôEs E EsÍMATtva oÁ coNTMTÀçÃo
Item Descnçáo

se çosdgiializaçéoôoioÍmâlôexiqdopeloTribunaldeConlas

do Esrado do lúâranhâo - TcãMÁ, EieLênte âô.«9Ívo
procêssuâl íisico perten@nles â Prêieitura dê Allo Alegre d0

P,ndâÍó e ÍespeoNês seueldr às êm espe(êl oof,5505 d"

paqamenio e de Licitaçáo do Exercicio Frôân@Ío 2025 com

Íôrnec mênlo de máo{+obrá excLusva e todos os equpamênlos

ê maleriaE ne@ssérios pâra slpone e @mpleb execuÇão dos

R, Unit. R$ tôtál

1 R$ 16.350.00 R$ 16.350 oo

*.
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cúusuLÂ sExTA - DO REAJUSTE (art. 92' V)

R$ 16 350 00

2.2 - No valor acima estão incluídas lodas as despêsas odinárias diretas ê indiretas dêcorrentes da

execução do obiêto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais' trabalhistas, prêvidenciários'

fiscais e comêrciais incidentês, taxa de administração, frête, seguro e outros nêcessáÍios ao

cumpr mento integral do objêto da contrataçâo.
2.3 - O velôr acima é meiamente êstimetivo, dê forma quê os pagêmentos devidos âo contrâtado

dêpenderão dos quantitativos efêtivamente-iyecutados.
2.i -São anexos a este inskumento e vinculam esta contratação, indêpendentêmente de transcnção:

2.3.1 - o Termo de Referência que embasou a contratação' em especial as cláusulas

espêcíficas quanto a forma de êxêcução do objêlo;
2.3.2 - Edital de Licitaçã9 e/ou Aviso de Coôtrataç.ào Direta, conforme o aaso;

2.3.3 - A Proposla do conlratado:
2.3.4 - Eventuais anêxos dos docurnêntos suprâcitados.

cLÁusuLA TERcEIRA - Do PRAzo oE vlGENcla Do coNTRATo

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na assinatura desse contrato e encerramento êm

IttlZtzóZq, na forma do arugo '105 da Lei n" 14.133, de 2021' e, em caso de serviços e fornecimentos

continuos, poderão ser prorõgáveis por até '10 anos, na forma dos artigos 106 e í07 da Lei n" '14 133

de 2021.
4.1.1 - qpÍâzo de vigência será automaticamentê prorrogado. independêntemênte de termo

aditivo, qúando o.obleto não for concluído no pêríodo flrmad9 acima, ressalvadas as

providéniias cabíveis no caso de culpa do contratado, previsla§ àe§le iqgfÚmento
à.1.2 - A prorrogaçáo de que kata esse item,é. condicionada à avâliaÉo&o' parte do Geslor

do Contáo, da vãntaiô§idade da proríogaçáq a qual deverá ser realizáda rnotivadamente

com base no Histórico de Ge§táo do conirato' nos prlncípios da manutenção da necêssidade'

economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspeclos que forêm julgados

relevantes.
3.2 - O contratado não tem direito subletvo à prorrogação contratuâl.
3.3-Emcasodeprorrogaçãodeconkatodeveráselpromovidamediantecelebraçãodêtermoaditivo'
3.4 -o contrato;ão poàeiá ser prorrogado quando o contrâtado tiver sido penâlizado nâs sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licatar e conlratar com poder público, observadaS as

abrangências de âplicação.

cúusuLA ouARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92' lv, vll e xvlll)

4.1 - O regimê de exeÇuçâo contratual. os modelos de gestâo e de execução. a§sim como os prazos

" "onàiçoÉ" 
de conclusão, entrega, obseNação e recebimento do objeto constam no Têrmo dê

Referérc,a. anexo a este Corkato.

cLÁusuLA QUINTA - DAS CONOIçÕES DE PAGAMENTO (ari' 92' V ê Vl)

5.1 -O $azo para pagamento ao contratado ê demals condlçôes a ele Íeferentes encontram-se

definidos no Íermo de Referência, parte integrante a este Contrato.

*.t;
\-,
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6.1 - Os preços inicialmente conkatados sào fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orÇamenlo estimado constântê do processo administrativo que deu origem ao presente termo
de contrato.
6.2 - Após o rnterÍegno de um ano e ildependentemente de pedrdo do Contíatado os preÇos iniciais
serão reajustâdos, mediânte a aplicêção, pelo CONTRÂTANTE do indrce lnd ce Gêral de Preços de
l\,4ercado - IGP-l\r, êxclusivâmênte para qs..gtiiigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anLâldâdê.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primêirg, o intervalo mínimo de um ano será conlado a pariir dos
eíeúos financeiros do último reàjJste.
10.4 - No caso de akaso ou não divulgaÉo do(s) ind ce (s) de Íealustamento, o CONTRATANTE
pâgârá áo Contrâtâdo a importância câlculadâ pelâ últimâ vânâção conhêcida, liquidando a diferença
correspondênte táo logo sêja(m) divulgado(s) o(s) índlcê(s) defin tivo(s).
6.5 - Nas aÍeriçõos Ínais, o(s) índice(s) utilizado(s)-pââ ieâjuste será(ão). obrigatoriamentê, o(s)
deÍnitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) parâ rêaiustamênto venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais se. utilizado(s), será(ão) adotado(s), êm substituição, o(s) que vie(êm) a
seÍ dêre'minâdo(s) pelâ legislação então err vigor.
6.7 - Ne ausênciâ dê prêvisáo lêgâl quanto ao índice substituto, as perlês êlêgerâo novo índice oficial
para reajustamento do prêço do vâlor remanescente por meio de termô aditvo.
10.8 - O reaiuste seÉ realizado por apostilamento. ,

cúusuLA DÉcrMA sÉTIMA - Do oBRrGnçÕes eenrtHerures Á lceo

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de nformações pessoais, as partes deverâo cumprir a Lei
n" 13.709, de 14.de âgosto dê 2018 (LGPD), quanto a todos os dádos pêssoais a que tênham âcesso
em razão deste contrato administrativo, independentemênteile dedaÉção ou dê açêitaçâo expres§a.
7.2 - Os dados obtidos sométie poderão se. utilizados para as Ínâlidades que jusliÍicarâm seu acesso
e de acordo com a boa-Íé e com os pÍinc'pros do an. 6" da LGPD.
7.3 - E vêdâdo o comparirlhamento com terceiros dôs dados obtidos íora das hipótêses permitidas em
Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre lodo§ os contratos
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pêlo CONTRÁTADo.
7.5-Term nado ol.atamênto dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é deverdo contratado elirniná-
los, com exceção das hipóteses do ad. 16 da LGPD, jnclulndo aquela§ êm que houver necêssldade
de guarda de documêniação para íns de comprovação do cumprimênto dê obrigaçóes legais ou

contratua s e somente enquanto não prêscritas essês obrigâÇõês.
7.6 - É dever do contrâtado oÍientar e treinâr seus êmpregados sobae os deverês, rêquisitos e
Íesponsab loades decorenies da LGPD.
7.7 -O CONTRATADO deverá exigirde sub operadores e subconkatados o'cümprimento dos devere§
da prêsênte cláusula, permanecendo integralmente responsávêl por gaaaôtir sua observância.
7.8 - O CONÍRATANTE podeaá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o CONTRATADO atênder prontainenle evenlua s pedidos de comprovaÇão formulados.
7.9 - o GoNTRATAoO deverá píêstar, no prazo fixâdo pelo CoNTRATANÍE, plorrogável
justificadamente, quâisquer informaçóes acerca doq. dados pêssoais para cumprimento dâ LGPD
inclusive quanto a eventual descarle realizado.
7.10 - Bancos de dados eventualmenie formados a padir de deste inskumento conkatuâl'
notâdamente aqueles quê sê proponham a armàzerÉJ dados pêssoais, devem sêr mantidos êm

ambiente vldual conkolado com registro indlvidual raslreávêl dê tratamentos rêalizados (LGPD, art.

37), com cada âcesso, data, horário e registro da finalidade, para eÍeito dê responsab lização, em caso
de eventuais om ssôes. desvios ou abusos.

*



Íim de garantir â reotilização desses dados pela Administração nâs hipóteses previstes na

LGPD.
7.11 - O contrato está sujeito a ser âlterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicadô pela âutoridade competente' em especiâi a ANPD por meio de opiniões

lécnicas ou recomendaçôes editadâs na forma da LGPD.
7.12 - Os contratos e c;nvênios de que trata o § 10 do art. 26 da LGPD dêveráo ser comunicados à

autondade nacional.

cLÁusuLA oITAVA - DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRlA (art. 92, VllD

8.1 - As despêsas decorrêntes da presente contratação corrêrão à conta de recursos específicos

consiOnados nô Orçamento Geral da Prefeitura Nrunicipal de Alto Alegrê do Pindaíé deste exercicio

na dotaÇão abatxo discÍiminada:

02 13 oo lNsTlruro DE PREV DO SERVIDOR PUBLICO ÍtlUNlClPAL 04íz 0046 2094 0000

úlrureuçao : FUNcToNAMENTo Do LP.s.A.A.P. 3.3.90.39'00 ourRo§ sERvlços DE

TERCEIROS . PESSOA JURIDICA

8.2 -A dotaçáo relativa aos exercicios finânceiros subsequentes será indicada aÉs aprovaÇão da Lei

Orçamentána respectiva ê liberação dos créditos coÍrespondentes, mediante aposlilamento'

cLÁusuLA NoNA - OAS OBRIGÂçÔES DO CONTRATANTE (art. 92, X' Xl ê xlv)

9.1 - Exigí o cumprimento de todas as obÍigaçôes assurnidas peio Contraiado, de acordo com o

contrato ê seus anexos:
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições e§taHecidas no Termo de Referêncie

9.3 - Notiíi"", o Côntrataáo, por escrilo, sobre viciog, dÔfeitos ou incorreções verificadas no objeto

toin""iaà, p"r" que seja por ele sub§tituido' rêpârado ou corrigido' no lotal ou em parte' às suas

expênsas.
g.i - Acompanhar e Íscalizar a execuçáo do contrâto e o cumprimento das obrigaçôes pelo

Contratado.
9.5- Eíetuar o pagamento ao Conlratado do valor correspondênte ao fomecimentodo objeto' no prazo

forma e condiçàeã estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Rêferência'

9.6 - Aplicar ao Contratado as sançóes prevlstas na lei e neste Contrato

ó.i - iientificar o orgao de represéntaçào ;udicial da Procuradoria desta adminrstraçâo para adoção

das medrdas cabiverÀ quanoo do descLmpnmento de obÍigaçôes pelo Conlratado-

óã- Expllcitamente emitirdecisão sobre todes as soIcrlaçôes e reclamaçóes relacionadas à execução

ào pà""nt" conkato rêssalvados os requerimentos mânifestâmente impetiinentes' meramente

protelatórios ou de nenhum lnteresse paÍa a boa exêcução do alustê

9.8-1 - A Administração letá o pazo dê 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para deaidir, admitida a proríogaçào motrvada. por Eual periodo'

s.s - ReÀionder eveÀtuai§ pedidos de restabeleclm;nio do equllibÍio económlco-financeiro feitos pelo

conkatado no prazo máximo de 30 (trinta) dias

õ.tO - ttotiRcar os emilêntes das ga;antias quanto ao inicio de processo administralivo para apurâçáo

;e descumprimento de cláusulas c;nÍatuais, nosteÍmosdo §4o' do art 137, da Lel n" 14'133 de2021'

õ.rl -Ànárini"tt"çao náo respondeÍá poÍ qualsquer compromrssos assumrdos pelo contratado com

ü,""ná" 
"inJà 

qué vinculados à execuçáo do contÍêto, bem como por qualquêr dáno causado a

iércerros em decorrência de ato do Contr;tado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA DÉclMA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRÂTAOO (arL 92, XlV, XVI e Xvlu

I



10.1 - O Conkatado deve cumprir todâs as obrigaçôês constantes dêstê Contrato ê Termo de
Referência, parle integrante a este Contrato, âssumindo como exclusivamente seús os riscos e as

despesas decorrentês dâ boa e perfeita execução do obieto, observando, aindâ, as obrigeçóês â seguir
dispostas.
10.2 - Em casos de fomêcimento de equipamentos, entrêgâr o objeto acompânhado do manual do

usuário com uma versão em porluguês e da relação da aede de assistência técnica autorizâda.
10.3 - Responsabilizar-se peios vÍaios e danos dêcorrentes do obieto, dê ácordo com os artigos 12'

13 e 17 a 27, do código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao TONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da execução. os molivos que impossibilitêm o cumprimênto do prazo previsto, com a devida

compíovaçào.
10.5 - Atánder às determinações regulare6 emilida§ pelo flscâl ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137 Il) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados-

t O.O - nêparar, coúgii, remover, reconstruir ou subsütuiÍ, às suas expensas, no total ou em párte no

prâzo fixado p;lo íis;âl do conlrato os bens nos quais se veriÍicarem vícios, deíBitos ou incorreçóes

resultantes dâ execução ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabiliz;r-se pelos vicios e danos dêcorrentes da execuçáo do obieto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essâ responsabilidade a

fÀ""t,r"çao'ou o âcompanhamento da execução contratual peto ooNTRATANTE' que Íicará

autorizaáo a descontar dos pagamentos devidos ou da garanlia, caso exigida, o valor corÍespondente

aos dânos sofridos.
'tó3 - A empresa COTTTRATADA deverá entregar ao setor responsável pelaÍscâlização do conkato'

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento' os seguintes documentos relacionâdos na Ordem de

Fornecimênto/Serviço.
tó.9 - nesponsabÍizar-se pelo cumprimento das obrigâções píêvistas em Acordo' convenÉo'

oissiaio Cotetivo de trabalho ou êquivalentes das categorias abrangidas pelo conkato, por todas as

ãuiúãçoã" iào"frti"es, sociais, pievidenciárias, tribuúrias e as demais previ§tâs em legislaÇão

àspãcíiica, cula inadimplêncra não transfere a re§ponsabilidade ão CONTRAÍANÍÉ;
10. t O - Comúnicar ao Fiscal do contrato, no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquêr ocorrêncaa

anormal ou acidente que se veÍiÍique no locâl da execução do objeto coniíatual

iô.,1I - pàoii""t, poi deter.inaçáo do CoNTRATANTE, qualquer atividade.que não esteja sendo

executada de acorào com a boa técnica ou quê ponha êm risco a sêgurança dê pessoas ou bens de

terceiros.
't O. tZ - Uanter Ourante toda a vigência do contrato, em compatibil'dade com ás obrigâçôe§ assumidas'

to-Jái 
"" "ànálç0"" "rigidâs 

paá habilitaçáo na lic açào, ou para qualrÍcaÉo, na conlrataÉo diÍeia'

ro.Jã - cu.prir, aut"nL todo o período áe execuçào do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

p"i" p"""o"'"o, O"ticiência, para reâbilitado da Previdência Social ou pâra apÉndiz bem como as

reservás de cargos previstas na legislaçáo (art. 1'16):

lô.i+ - Corpro-r"rã ,"sewa de cãrgo! a que se refere a cláusula ac'ma, no prazo fixâdo pelo íscal

do contrâto, com a indicação dos empregados que preencheram âs referidasvagas (art 116' parágrafo

único),
iô.fí'- or"rou, sigilo sobre todas as informaçôes obtidas êm dscorrência do cumpÍimento do

contrato
I ó.iO I er"",- 

"o. 
o anus decorrente de eventuâl equívoco no dimeôsionamento dos quantitativos de

sua proposta inclusive quanto aos custos vâíiáveis dêconentes de Íatores futuros e incerios' devendo

;;Ã;;; i;;, caso' o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

ãi""ãi.""t" do objeto da contrataçáo exceto quando ocorrêr algum dos êvenlos arrolados no aí

ún .helqr.doíndãre.h:.cov,àtRUb.
atDl: {n-§2.a12IOOOI'21

124 ll, d, d a Le i no 14 .133, de 2021 .

10.17 - Cumprir. além dos postulados legais vigentes

normas de seguÉnça do CONTRATANTE.
1ó.;;- Ãioãi;; empregados nêcessários' com habilitaÇáo e conhecimênlo adequados' ao perfêito

cumprimento das cláusu-las deste conkato. foÍnecendo os materiais' êquipamentos ferramentas e

Âtt. Át.sr. d. find.Íé'MÂ, CEP:
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de boâ técnica e â legislaçáô de regência.
10.1g - Orientâa ê treinâi seus emprêgados sobrê os deverês previstos na Lei no 13'709, dê 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eÍcazes para proteção de dâdos pessoais a quê tenha acesso por

Íoíçê da execuÇâo deste conkato.
10.)O - Condu;ir os kabathos com estrita obsêrvâiicia às normas da legislação pertinênle, cumprindo

as determinaçôe§ dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o localdâ execução do objeto e nas

melhores conã ções de segurança, higiene e disciplina.
10.21 - SubmêÉr previamãnte, por escrito,.,ao CONTRATANTE' para análise e apÍovaçáo, quaisquer

mudanças nos méiodos exe.utivos que fujari às êspecificaçôes do mêmoÍial dêsctitivo ou instrumênto

congénêÍê.
I õ.2)- Xao permitir a utilização de qualquer trabalho domenor de dezesseis anos, excêto na condição

deaprendiz'pâíaosmaiorêsdequatorzeanos,nempermitrautilizaçãodotrabalhodomenorde
dezoito anos em tabalho notumo, pêriíoso ou insalubrc.

cúusuLA DÉclMA PRIMEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (ârt. 92, XIX)

11-1 - PaÂ os contratos por escopo. assim considerados os contratos nos quals se lmpõe ao

CONTRATADO o dever de iealizar a execução de objeto especíÍco ern um período predêterminado'

a extrnção cont.atual se dará nos segulntês teÍmos.
'1'1.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas âs partes, ainda qii! isso ocorÍa antes

oo pÍazo esttoulado Parê lanto.
ll.i.i - Sà as oúrigações não forem cumpridas no prazo êstipulado, a vigência ficará

prorrogada até.a con"irião do objeto, caso em que devêrá a Admilistração providenciar a

readêquaçáo do'*anogÉma fixado para o contrato: . :.,.:..
' 
l t.l.z.l -'ôuaioo a não conclúsão do contrato referida no iteúlnterior decorrêr de

culpa do CONTRATADÔ; ;
.. a) ficará êie constituído em mora, sendoihê apliúvêis as rêspectivas sançóês

adminlstrativas;
. b)poderá a Administração optarpela extinção do contrato e"nesse caso' adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

11.2 - Em se tratando de obleto de natureza contínua a extinção se dará quando vencldo o prazo nele

estipulado, independentemente de têrem sido cumpridas ou não as obrigaçôes dê ambas as partes

contraentês.
11-2-1 - O contráto pode ser extinto antês do prazo nêlê fixado''§êm ônus para o
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamêntários pare sua continuldadê

ou quando entender que o conlrato não mais lhe ofêrece vântagem'

I i.i) -,q extinçao nàsta hipótêse ocorrerá na próxima data de aniversário dÔ contrato' desde

qu; haja â notifrcâção do conÍatado pelo col'iTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2

rdors) meses de antecedéncla dêsse dra.

it.2.'a - C""o 
" 

not,t,"aÇão da não-continuidade do contrato de quê tfata este sLlbitem ocorra

io. ."no" a" 2 (dois) mêses da data dê aniversá'io, a extiftção contraiual ocorrerá após 2

(dois) meses dâ data da comunicaÇáo.

I l.a - à coitrato pode ser extinto antês âe cumpndas as gbrigações nele e-strpuladas' ou antes do

oi"lo nlrã-rr"Jo,'por algum dos motrvos previstos na artigo 137 da Lei n" 14'133/21' bêm como

amEavelmentê assegurados o contíadilôrio e a amolâ defesa- '- ll.l.l -Nestãhlpótese aplicam-se tâmbém os artigos 138 e 139 da mesma Lêi'

t 1.3.2 - A atteraçáo social ou a modificação da finalidade ou da eskutura da empresa não

ensejará a rescisáo se não restringir sua capacidade de conclulr o.contrato-

11.3.2.1 - Se a operaçáo implcar mudança da pessoa juÍrdica contratâda' deverá ser

formalizado têrmo aditivo para alteração subjetiva'

11.4 - O termo de rescisão, sempre que pos§ível, será precedido:

*
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1.4.1 - Balanço dos êvêntos contratuais já cumpridos ou parcielmente cumpÍidosi
1.4.2 - Relaçáo dos pâgâmêntos já êfetuados e âinda devidos;
1.4.3- lndênizaçôes e multas.

11.5 - A e)atinção do conkato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótesê êm quê será concedida indgnizaÇão por mêio dê termo indenizâtório (art. 131

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
1 1.6 - o conlreto poderá ser eíinlo câso se constate que o CoNTRÁTADO manlém vínculo de

natureza técnrcâ, comercial, econômica, íinanceira, tÍâbalhisla ou civil com diÍigente do órgáo ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado funçâo na licitaçáo ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrâto, oLl que deles seja cônjugê, compânheiro ou parenlê êm linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14. inciso lV da Lêi n.o 14.133, de 2021)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANçOES ADMINISTRATIVAS (AÉ. 92, XIV}

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lêi no 14 133, de 2021, o Conkatâdo quê:

a) der causa à inexecuçáo parcial do contratol
b) der causa à inexecuçáo parciâl do conlrato que cause gravê dano à Administraçâo ou âo

funcionamento dos serviços públlcos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçâo total do contrato;
d) ensejar o rêtardamênto da êtecuçáo do obleto da contrataçáo sem moiivo justiÍlcêdo;

e) apreseniaí documentação falsa ou prestaí declaraÉo íalsa durante a execução do contíato:

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquêr natuíezâ;
hi pralicar ato lesivo pÍevisto no art. 50 da Lei no 12.846 dê 10 de agosto dê 20í3

12.2 - Seião aplicadâs ao responsável pelas infraçóes administrativas acima descritas as seguintes

sançóesi
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

;ão se Justilcar aimpo§içáo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n" 14 í 33, dê 2021);

ii) lmúdimento d€ liciàr e contratar, quando praticadas as condutas dêscritas nas alineas
'o'. 'à" e "o' do subitem acima dêstê contrato, sempre qúe não se justificar â imposição de

pênalidade mais grave (art. 156, § 40, dâ Lei no 14.133'de2021):
iii) Declaração d; inidoneidade pata licita, e contÍataÍ, quando praticadas as condutas

descritas na! alíneas ' e" "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

'b", 'c" e'd', que justiíiquem ã imposiÉo de penalidade mais grave (4rt 156, §5", dâ Lei n"

14 .133. de 2021\.
b) Multa de:

i) Ítloratória de '1% (um porcento) por dia de atraso injusliÍicado sobre o valorda parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ir) Moratórie de O,07% (sête centésimos por cento) do valor tot'al do contrato poÍ dia de

aiÍaso injustificado, atê o máximo de 2% (dois por cento)' pela inobservância do prazo

fixado pára apresentaçáo, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no

Termo de Refêrência, parte integrante a este Contrato.
a. O alraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçáo a promover a

eíinçâo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, conforme dispôe o inciso ldo art 137 dê Lein 14133 de2021'

iii) Compensatória, para as iníraç6es descritas nas âlíneas ê' a "h" do subitem 12 1

de 20olô â 30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a"' "b" "c"

e "d" do subitem 12 1 de 1a/o a 3Oo/o do valor do Contrato'

12.3 -A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma' a obrigação

de reparaçáo iniegraldo daÁo causado ao CONTRAÍANTE (art 156, §9"' da Lein" 14 133'de202'1)'
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poderão ser aplicadas cumulativamênte com a

'12.4.1 - Antês da âplicâção dâ multâ sêrá facultada â defêsa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da dala de sua intimaçáo (art. 157 , da Lei n' 14 133, de 2021).
12.5 - Se a multa âplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiorês ao valor do pagamento

eventualmênte devido pelo CONTRATANTE ao'CONTRATADO, além da perda dessê valoÍ a

diferença será desconiâda da garantia prestada, quando-exigida, ou sêrá cobrada judicialmente (ad.

156 §8". da Lei n"14.133.de202'1).
12.6 - Previamentê ao encaminhamenlo à cobrança judicial, â multa poderá ser recolhida
adminrstrativamêôte no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a côntâr dâ data dô rêcêbimento da

comunicaÇão enviâda pela autorrdade competentê.
12.5 -A aplicação das sânções realizar-sê-á em processo administrativo que assêgure o contÍâditório
e a ampla dêfesa ao CONTRATAOO, observândo-se o procedimenio prêvisto no capul e pârágrefos

do art. 158 da Lei no 14.133,,dé2A21, pata a§ penâlidades de impedimento de licitâr e conhatar e de

declaração de inidonêidade para licitar ou contratar.
12.5 - Na apljcação das sânçõês serâo con§iderados (art. 156, § 1", da Lei no 14.'133, de 2021):

a) a natureza e a gravidadê da infração comêtida;
b) as peculiaridadês do caso concreto;
c) as circunstàncias agravantes ou atenuantes;
d) os dânos que dela provierem para o CONTRATANTE
e) a implantação ou o apêrfeiçoamento de píograma de inlêgridade, qonforme normas e
orientações dos órgâos de controlê. ,.

12.7 - Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n" 14.'133, de 202J, ou em oukas lei§

dê licilações e conirâtos da Administração Pública que tambem sejam tipificados como atos lêsivos na

Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamentê, nos mesmos autos' observados o
rito procedimental e autoridade compete4te defrnrdos na íeferrda Lei (arl. 159)
í2.ti - A personalidade jurídica do coNTR {TÀDo podêrá ser descons;deÍada sempÍe que utilizada

com abuso do direito para íacilitar, encobÍir ou dissimular a prát ca dos atos ilicitos previstos neste

Contrâto ou para provocaa confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efêitos das sançôes âplicâdas

à pessoa jurídica sêrão estendidos aos seus administradores e sócios com podere§ de administração'
à pessoalurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coliglção ou controle, de

fato ôu de direito, com o CONTRATADO, observados, êm todos os câsos, o cóitraditório, â ampla

defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160 da Lei nÔ 14.'133, di8 2021)

lZ.g - O cot'tÍ§ltlNTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, óntado da data de

aplicaÇão da sanÉ0, nformar e manter atualizados os dados relativos às sançôqs por ela aplicadas,

para flns de pu6lcidade no Cadastro Nacional de Emprêsas lnldôneas e Suspensas (Cêis) e no

ôadastro Nacionài de EmpÍesas PLlnidas (Cnêp), instituídos no âmbito do Pode. Éxêcutivo Federal'

(Art. 161).
i 2.1O - Ás sanções de impedimento dê llcitaÍ e contratâr e declaraÇâo de inidoneidade para licitâr ou

contratar sáo passíveis de reabilitação na Íorma do ad. 163 da Lei n' 14.133121.

12.11 - Os debrtos do CONTRATADO para corn a Administraçáo CONIRATANTE, resultantes de

multa adrninistrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa,§oderão ser compênsado§, total

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo rêfêrido órgão decorrentês deste mesmo contrato ou

de outros contratos âdminiskativos que o contratado possua cdh o mesmo órgão ora contratante

cLÁusuLA DÉclMA TERcEIRA - DA GARANTIA DE ExEcuÇÃo (aÉ' 92, xll)

13.1 - As .egras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelêcida§ no

Termo de RefeÍência, parte integrante a este Contrato.

e§.iltoàlêsradôpindâÍe,nâ-covàhub
ltlrri Ot.6t2.432/OOOr-2t

cúusuLA DÉctMA QUARTA - ALTERAÇÔES
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14.1 - Eventuais alteraÇões contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 6eguintes da Le no

1 4.133. de 2021 .

14.2 - O Contratado é obrgado a âcêitar nas mesmas condições conkatuais, os acréscimos ou
supressões que se fizêrem necessários, até o limite de 25% (vinte ê cinco por cento) do valor jnicial

atualizado do contrâto.
14.3 - As alleraçõês conkatuais dêvêrão ser promovidas mediante celebração de têrmo aditivo,
subrne{,do à prévia aprovação da consultoia jurídica dã CONTRATANTE salvo nos casos de
justificada necessidâdê de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).
14.4 - Rêgistros que não caractêrizam altêração do contratô podem ser realizados por simples
aposlila, dispênsada a celebraçâo de termo aditivo, na forma do ari. 136 da Lêi n" 14 133, dê 2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANÍE, sêgundo as disposiçôes contidas na

Lei nô 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiçóes contidas na Lei nô 8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norma§ e
princípios gerais dos contÍatos.

CLÀUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

16.1 - As regEs para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato c;istam no Têrmo de
Referênciâ, parte integrante destê Contrato. . .:'

cúusuLA DÉclMA sÉrMA - DAS DlsPoslÇoEs FlNAls

17.'l - O presente contíáôé Íegido pela Lei 14.133/2'1 ê demáis diplomas legais.,,

17.2 - lncumbiiâ ao CONTRÂTANTE divulgar o presenle instrumento no Portal Nacionâl de

Contrataçóes Públicas (PNCP), na formâ prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sí1io oíicial na lnternet, em atênção ao art. 91, caput, da Lêi n." 14.133, de 2421' e ao ad.

8', §2", da Lei n. Í2.527, de 2011. çlç an.7o, §3', inciso V, do DecrêÍo n.7.724' de 2012.

17.3 - Éica elêilo o Foro dâ Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litÍgios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela Gonciliação conforme ad
92, §'to, da Lei no 14.133/21.

Alto Aleore do Pindaré - l\,44,.!x de xxxxxxxx de xxxx

Íestemunhas

Nome:

DELEON SOUSA CARVALHO
Píesidente do lnsttuto de Prev dênc:a dos

Sêrvdores Públcos do
Municipio de Alto Alêgíe do Pindare - IPSPA
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PROCESSO N..005/2026

avdldrroioxxvnr, s/r ' a.Íno
Áltô ll.m .Lo ,lnd.ra - llÂ, (ED: 65!9a-OQp;;;;;.#" ------Proc.,, 

4,-§h-Ii-'"Ã-ú"*----r rl5. lt,,!.-
CtPi: Or.612.33:/ooor.:r Rub.

RêqueÍente: lnstituto de Previdênciâ dos Sêrvldores Públicos do Município de Alto Alêgre do
Pindaré/MA

Assunto: Contratação de empresa especializedâ visándo à consultorie para êlaboração do reletóíio
anual de quê hata ê Poâatia n" 1.467/22 conpetência 2025.Favorável.

pAREcER JURlptco N" 0092026 - cpupcM

Para melhor compreensão didálica, este parecer divide-se em ReratóÍio, Análise da Demandd
Dí spo si tivo e Encd fi in hâ rn ênto.

r' RELAToRto:

TÍat+se de processo admintsttativo desencadêado poÍ Oficio datado de 16t0112026.

êlaborado e assinâdo pelo lnstituto dê Previdência dos SeNidores Públicos do MuBicípio deAltoAlegre
do Pindaré/MA, solicitando a Contrâtâçâo dê empresa especializada visandcil'ã consultoria pára

elaboração do relatório anual de que kata a Poílad.a no 1.467122 competência 2025-
De relevante, cumpÍe destâcâr que consta nos autos, além do Oficio §uPracilado,

Documenlo dê Fomalização de Demande; Iermo de Referêncial Despacho do Píesidente do lnstituto
de Previdêncra dos Servidores Públicos do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA âutoizando a

soliotaÇão supracitada; dando os devidos encaminhamentos aos setores compelentes para e
aquisiçáo em tela; Estimêliva de Custos dê três êmprêsas; DotaÉo Orçamentária; e, Despacho da

CPL.
For eíimado para esta contratação o valor de R$ 6,000,00 (eei8 mal Íêais)

Poí fim, cedifiÇa-se que a Comissão Pe.manente de Licitação (CPL) juntou aos autos,

Portaria que nomeia a comissão ê indicou a contrataÇão direta, por dispensã de licitação' para

conhecimento, aÍúlise e emissão de parecer luridico por parte desta ProcuradoÍia Geral de acordo
com os ditames contidos na Lei no 14.133/2021.

Por conseguintê, êstes autos íorêm enviados para êsia Assessoria Juridica pára que fossê

emitido parecer.

r' E o breve telatório:

/ ANÁLtsE oa DEMÂNDA

l. Oefinicão de Licitâcão

A licitação nâda mais é do quê um píocedimento administrativo que visâ à âquisiçâo ou

alienação de bens ou conkatação de serviços, voltado para a cêlebraçáo de um conlrato
administrativo, que se destina a selecionar a proposta mais vant4osa para a Administrâção Pública,

enke âquelas apresentadas pelos licitantes. Destaque-sê, que dependendo da situâÇá0, a proposta

mais vantajosa podê não ser, necessariamenle, a quê aprcsenla o menor preço. Assim, o objetivo do

procedimeÁto êm tela tamÉm é buscaí qualidade no obleto da licitaçâo' âssim como o beneficio

econôriico. Para Hely Lopes Meirellesl, licitação nada mais é do que:' 
Í.. i o proced mênio âdminislÍativo medÉn1e o qual a AdministraÉo Públicá seleciona

a pÍoposta mâls vantajosa pêrâ o conÍato de seu lnleÍêsse Como procedimênto,

desenvolve-se alÍavés de uma sucessáo ordênadâ dê atos vinculantes parâ a

rl)ir.iroâdmrniddlirobrssilciro l,l c 
^luil 

ItrrirtA/c\cdoctal.sàoI'iúlo:\ldlhcrR^201)ilI261
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Admrnistraçáo e para os [ctântes o que propicia igual oportunidade a todos os
inleressadose atuacomofatorde eficiênclâ e morâlidede nos negócios admlnistratlvos.

A lei quê define as normês gerâis para iicatações e contrâtos na Administrâçáo Pública é
a Leino 14.133/202'1. A Carta ÀIagna, em seu art.22 inciso XXVll, determina que a competência para

legislar sobre licilaÉo e conkatos é privativa da União, mas Estados e Municípios podem legislãrsobre
no,-rmas específicas que envolvam a matérta. Sobre o âssunto a PrcÍêssora Odete MedauaÉ ensiÔa
que:

I. .l a compelência dá unáo paÍa Íxar noÍmas gerais de Lcitaçáo e contrato possibrlita
que Estados, MunicÍpios e Distilo Federâl legislem sobÍê normas específicas' para

sêus respectivos âmbiios de âtuaçáo. O problemâ está nâ sepaÍaçáo pÍecisá entÍe
noÍr.as geÍais e normas especiícas. De regra, Eslados e Municipios ou editam leis
sem dispositivos que conlÍariem a leidâ Uniáo, ou não edÍam leiespeciíca e pautam

sues licitagões por aquêle.

De acordo com o ad. 1o, caput, da Lei no 14-13312021, a referida L6i.estabelece normas
gêrais de licitaçãâe contratâção para as Administrâçôes Públicâs dirêtas, autárqulcâs ê fundâcioneis

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e abrange, em seu inciso l, o§ órgãos dos

Poderes Legislativo e Judiciário da Uniáo, dos Estados e do Distnto Federal e os órgãos do Poder

Legislativo dos Municípios, quando no desempenho de funçáo administrativa.

2. clnllaracâo_qircla

A rêgra geral que prevalece para a AdministraÉo Pública no Brasilé a obrigatoriedade da

realização de procedimento licitatóno nas contrataçôes que ênvofuam obras. seNiços compíâs e

alienações. Essa é a noÍma contida no aÍt. 37, inciso )«1, da Constituição Federal.
No eNanto, em deüeÍminados casos, é admrssivel (dêsde que haja expressa previsão

leqal) a contratêQáo dirota. Assim, a licitagão pode ser dispensável; em outras situações, é possível

não hâver como exigi-la e há ainda hipótêses em que é proibida a sua rcalizaçáo.

O renomado Diógenes Gaspaíni3. ao tratar da obrigatoriedadê da licitação, aflrma que:

A procú.a da relhoÍ proposla paE eío nêqôc'o é procêdirenb ulútâdo por todas as pessoas' Essa

bus€ê, paÍa umas, Íácultalrvâ, e pâra oúlías. ob.igâlória. Para 4 pe$oas pô't'culaÍes é racuhâtiva' PaÉ
poreremplo, âs públicas (uniào EstâdGM€mbro, Distfito Fed€ra| I'/lunrciplo, atji'íquâ)e goveÍnamênlâs

(ômpiesa púbiie soc edade de e@nom á mbla lündâÉo), é, quã6e Émp'ài obrigâlôíá lá que êssas

;ôtàadés;lgumãs veres êstào dispensdas dê li.iiar e em oulrâs lenlas â I ciláção é para eles nexigivel

ou mes-o ".a"a" A eleqáô àã mhoÍ proposia fê à *gu^do cnt"ios oqeNos pÍeviâmnle

eslabêlêqdos. o@íe enke àa àpre*nladas poÍ 'nle€ssd6 
que peiên<'em @nt'ataÍ @m a enldâdê

obÍigâde ã tEitaÍ e que âlênderàm ao seu chamamento. p.omvdo íEdiánie instrumnto clnvoetório
drsiplnâdoÍ dê lodo o p.oed óêntÔ denominadÔ por elguns. lei inlemá dâ liciêção edo conrâto'

Prêliminarmente, dêve-se fazer a distinção entre licitação inexigível, dispensada e

dispensável. Na pÍimeira hipótese, não há como se realizar a licitação por náo haver possibilidade de

competição, ou seja, mesmô que houvesse intenção por parte dâ Administração PÚblica de sê rêalizar

o certame, este não seria faticamente possível por náo existir mais de um indivíduo' emprêsa ou

consórcio capaz de satisfazer as exigências necessárias. Para conceituar inexigibilidade de licitação,

a doutrina b;asileira costuma aÍirmai que se t'ia de uma situaçâo de inviabilidade de competição
(repetindo o conceito trazido pela Lei de Licitações).

- fozêÍ ',.uito Íniis

O rol de hipôteses de inexigibilidade tem previsão no art 74 da Lei n' 14.13312021'

re§niü
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O PíofessoÍ Gasparinia ao tratar do conceito de inexigibilidade de licitaçâo, afirma que:

lnexigivêl é o que nào pode ser exigido asseguÍam os drcionaristás lnexigibilidade a

seu turno é â qualidade do que não pode ser exigrdo. Dêsse modo' a rnexigibilidâde

da IicitâÇâo é a circunstáncra de Íato êncontrada na pessoa que se quer contÍatar ou

com quem se quer contrataí, que mpede o certame â concoÍência; que impossibilita

o conironto dai propostas paÍâ os nêgócios pretendidos poÍ quem, em princÍplo' está

obrEado a licitaÍ e p€Ímite a contÍataÉo direta, islo e seín a prévia licitaÉo' Assim'

âindà que a Ad min istÍaÇão desejasse a licitaÉo estarâ sêndo lnviável, ante eâbsoluta

ausência de concoÍrêntes. Com eêito, onde não há disputa ou competiçáo náo há

lic[âçáo. E umâ pârticularidâde da pessoa de quem se quer contrâtâr o mérito
proíasional, encontrávê|, por exemplo, no proissional cle notÓria especializaçáo e no

êrt sta consagrêdo pela cítica espocializada.

Já a contrataçáo direta, em que a licitaçáo é disperEável, envolve a situâÉo em que

teoricâmente é possível a realização do piocedimentó licitatório, mas, de acordo oom Justên Filho5' a

realizaÉo do ceÍtame 'aflgura-se objetivamenle inconveniente ao interesse público" Dessa forma' a

realização ou não do certame é uma faculdade do administrador'

As hipóteses de contrâtação direta por dispênsa de licitâção estão olencãdas no 4r1 75

da Lei n'14-13312021, senâo veiamos:

Aar.75. Ê dispensávêla lioiaçáo

I - oera @nt.êuéo aLe envolva ".loÍes nÍs,oÍes á R$ OO.OOO.OO tcer m.l rêârs, no €sÔ de oÚas e

*,ià"a" á"*i,t'""" 
", "" 
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-de-2023)
vqénc'â 

'V'6; 
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a RS 50 OOO.OO 'c'nquenb 
mlÍeaÉ' no cáe de oulÍos

;Jó;;;;ú; Úde oecero n" 1o'e22 de2o2r) ívsénoàr (vde oê@ro no 11'117'!e
ã;;i- -';;;;"; (v'dêDe@iono11a/r oe 2023i vieê'aa rv'de oê@ro no 12'3!3' de /02'r'
viqéncia (vde tlecÍero n' 12.807. d.2025) Vgênoâ

rll - peÍa @n1ãtãçàoqLe mantenhâ lodas às cono'Çóes def'núase- ed'lãldê lÉtraçáo Éálizadã hâ menos

d€ 1 tuô)ãno, qlando sê vênÍcar quê naquêle lcileÉo

a) nào sura(am knantês interessados oÚ não foÍam ápresentadás pÍoposlâs vâldasi

Dl as orooos,às ápÍsenladas @nsEnaÍ.m preços ma.+sla_tn€ srp€noEs aos práir@oos no @r@do

ou 
'ncompâfiveE 

@mÔqf.ados Ébsô9àÔs ofcEE Ómpêle'les.

N - paÍã ónlÍe!âéo quê lênhe poÍ Ôqêlo

ou Écá3 óê or§em n&Dnál ou eslÉng€ra noesáG a mãrulenÇ'o dê

"i,.-*"r* 
, srêm àdqrndo§ do Íorn@oor ononel de5sê6 oquipâmonlos duEnle o oênodo 0ê

;; 
" 
É;"* q,anao essà o"o'ç.ao oe erausrv'dade ro' 

'nd'spensáver oá à à v€êncÊ oá sàrá"rid'

alEnacÔes ou obras nos re'nos de a@do _leÍnaconàl espeo6@ ap@vddo pelo

ó""s=;to N;".=r qJàndo ss condçôes oenâdâs lorem maníse!ãmenle váni4osaq oà'a a

<, oÍoduros párà pesqJrsá e d4elvôlv'me.lo IinÉda. @'t6taÊo rc @s de óÉs e §êto'ço3-d€

l"i-"i'"" '." 
"i", i" nç rooooooo ,reze.roe m,l ea's,. (v'de oeo€lo 10 10s22 de 2021)

niãi^i,,' ,v'0"o..4" 
"", 

| 717 @2a2à Úsêrcà rvEe osdôro n"'l'871 de2023l v'gêncÉ

tu;ê D*árô n. 12 3a3 d€ 202., V'oénc'á {vloê D@elo'o 2 807. de 20251 VEénoá

d' n,nclêrêndá dê rMol@B oL t'e.amnlo de dÚeÍo de us ou de e^ploráç3ode oEÉo prolegdá nas

;;;i;á;;"r;"d;' il .inu,çao c,enr,t o recnoroo € e de novâ(éo 
' 
rcn puol€ o! poÍ esé^oa de

íomnlo desde que dêmonsÍaoa vânláqem pa6 ã Adm n6hÉÔ

' (ltr\) ie dneilo adÍinistntir o. 3. .d r.!. e ltual. sãÔ Paulo: sàtui\a 2008 p 107

7íÊ
,hr



Alto Alesre
do Pindãrê

. , : ldzet m»íto mílis

^v.trtd. 
,oio rdvln, s/x.c.nfr Proe. oí15__

^ro ^r.ar. 
dó tiãdúé- rú, cED,"trttl8_o --Í7?--

rnBD,DúúDoI@aEail..oú;;;ffi;;;:il;..e*» Rub. Í/-
Cml: Ot.5l2.t!2/OOOl 2l

ê) hodifrutÚrânjei@s, páês ê outÍ6 sónêÍos peBcivêis, no pêÍiÔdo nêcêssáno páE a ÉálEeçáo dÔs

pã**" tÉ,raia,io" 
"á-+ondenl6 

h,úlesê êm que. contEtação sôÍá .êãliz€d8 dú€lâmenl6 @m bâsê

0 bens ou *ryiços píoduzklos ou pr8t.dos no P.is que envolvam, cumulâtivamsnlê, alla cômplexrdade

lêcnológi€ € delesa nacionel

o, míeÉ s dê uso ds Forcás ameoás cor êr@ç30 d€ melênsrs oê uso pêsoàl € admnEl'árNo' quándo

Ãâ,*i".*i"o"o" a"."ile a Pad,onzaÉo rêquenoa peláê5iruhúrâdê apoo bs Éli@ dos N'os nâváis'

aéeos e leíe3tEs, meúanlê auto.izsção por alo do @mandênte dá fo'ça mll13Í:

h, Else ery'ç.s pa â aÉnd'renlodo3 @nnnge.Gsmút rBdas Íorçàs 
'_gulàÉs 

bÍaslêÚasempÍeg'dés
; ôÉÉoóes ae @ no êxl,ênor r'oo!êe n quê â 6ntálâçao dewrá e' rustifi'58 quânro ao peçô ê a

ês@ira do Íohàedor oue,ê.'lanlê e 'álrfreoà oêlo @mànoànLê dà LorÉ íiliár

,! âbàstêcimênb ou suDnrento de €íelivos múláes er .Élàda evenlu.l dê @ne duráçâo êm po4os

Li"-ilàã à,-r"ãi'0"í"i 
"'t";6;ús 

dê sues sêd* por morúo de tuúrenràÉo opêÍàoonâr o- dê

re@áÍ7âCào de '*rduos 3Ôldos uóano3 recElávoÉ ou Éul'lEátêis em

llãlãã liJã.à 
-al'ácn *Éi',a à" t,". êarEádos po' ássocações ou coopêrar** romáú6

ãràus,"ru.re a. p"s*as tses de bá,:a rcnde É@nhtcdas @b poder pÚbli@ @mo @tooes oê

À"t","" ,*,"r"*'i @m o us d6 equDamêíros @í!pal'vãÉ @m às íomàs lé6

r) âqurs!Éo ou Ésiaur.Éo de oÚas de ãíe ê obêros 1slÔn@s de ãulslicdtde @núedà' dêsde que

môrentê ás 5naldâdê§doôoào ou côm elas @ôpativel

h setoE6 esDecÉlrzados ou âqursçáo Ôu locâçlo de eqJparenlos dêsnnàdos so raírêamênlo e à

:i#;;.-;1";;*;,;;";s holo3 evdo;pddoan 30oaLerno12'850'd€2deasosbde20r3

;;;;;;;;;;;"rÃld"d. r,srr€dâ dê ru'ure'Ç.o de 3{'rosobÉ a rnvêsusação

m) âquisição dê medEmênlos destinádos êxclusÚaftnle âo tEtamênto dê doençâs 
'âras 

dôfndãs pêlo

v - nâ', .inrrálâêo @í vÉtâs ao cumpnmenio do dBposlo nos áds' 30 3'_A 4" 5' s 20 da Lê' n' 10 973

;fi;ãà,iff;";oó;;;","ooii" o.i'"'o'o' qà"o oô co^n-áiaÉô @nsta'rês dâ €bdâ Lêi

vl - pará @nraEç3oque p6sà dcáÍelaÍÓmprcmêlirenlodá seguÍanÉ nadod' nos cásos êstâbêlecdos

o.düÃ'"i. a" r""i" o" o.esá ÍedÉnle deünoâ dos comàndos dàs t oÍçás atudas ou dos oêmâÉ

vll- ôos esos de queíâ, êslado d€ defêsa eslado de sitD nteNençào fêdeÍalou dsoEvê p6nuóaÉoda

MI no§ esoÊ de Fergênoa ou Ó6 Glâmldàoê pLbli@ quando cáÍadê@da u'96noâ oe 
'lêndrrento

iJ rii,làã q,i" p"*" o.âsonáÍ preru,o ou @mp'o'ers e @nr'nudade dos sêtoçc pubrr@s Ôu.á

::";;,;;;.'"*.""= euDsmê1tos e outros Dens prbli@s ou oãícuhÉs' e somenrê

;:"";;;.;"'ã;;;a;;;*""á" "o 
àréno,."nro o" rluaÇ€o 6m6oênciàr oL €ramiro* e para as

ã.,*L". a" oo-" 
" 

*.'co" q@ poem s' @nduldas no oÍa'o mârmo dê I runr áno @ntâdodá dàlá

::';;;';;;;;#;;;;;; o,'oa eu-'oaae vêd.das á proÍos'Éo dos cspêct,os @ntâros e a

;;--ü;õ;-;;;; ja;nt'úa" -. u""" no oi"po.to nesrê incisor Mde aDr68s0)

X -pãrã ã aqureçlo por pêsoàluird@de ÚÉno públi@ FEÍno de bênsgÍoduzdos ou s€ru4os pestadls

*,',r-:. 
",1emoade 

oue i.teqFr ã Admnçraçáo PuU@ ê quê bnhem sdo @âdos pâla êsê nm

ã:p"-"ü ;;; q;;; i.ç. *ír,,r"ao s"r" 
"o'p't'""r 

com o p"ari@do no merc3do

x - quando á Uniào lNer que rnlêotr no domnio e@nômrco pa'a ÉguhÍ prcços ou noÍmâlizâr o

xl - D,á 6hb'àêo óe 6nrEto de prÔgràma cÔr enle Íêderâhvo ou com enhdede de sua AdrrrsLaçáo

;:,;i;;;;;;; 
";;"i";;'eiraç:o 

oi se*'ços piolos oe b'ra Essooâda nos temos autorÉados em

conlíâto de @nsóÍcio públi@ ou em @nvêrio de coopeÍaÉo'

xll - ÉÍe conlraEcão êm quê houvd fanslerénoa ds i6oologrã oê orcdulos eíraÉg'cos pãrã o s6lêmâ

i,;:,i-d; À;,ã,du-s;;i;;;;ún*oo' "' "'o 
a" o'oÉo nâc onârdo sus' odosile p0Í ocâsrào da

li;ã j.-i.'-i!l jãü,i,:" o,anre ás êrapd oê ãbsoÍ(êo rêmorósrcá ê em laro*s compátÉÉ @m

là-jrÃã"r,"ii. ;"."r.."nto rÍmâdo oã a a rrsnsíeÍê'oá de Éo1ohsÉ

x lll - óárã @.üatâêo de pÍofssolá's pará coEpor s @m'ssào de àvalÉçáo dê c'iênos de rêcn'ca qÚandÔ

se dta ae o, otissio nat recn 
'co 

oê norôíià esoec 'leéo

I
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Âvdidâ r.i. xxvll!, s/l{. c.rrÍô Proc.
Alio Âl.s.edo pindàÍê - rrÂ, cEi,65lt3-otk.
,ísr.DnaDolargmôil.oú
çru..rldl4r.doÉtrd.rc.n1tor.EÍ
aLllr Ol.612.a3:/03O1-rl

XIV - páÍâ contBlaçáo de asociação de pessôes @m dercÉnciô sem fiB l!@trvos e dê compovada
doneldade, por órgao ôu entidâde ds AdminEirãçáo Públ@, paÉ a pÉstâçáo dê sêriços, dê3dê que Ô

pcÇo @nÍalado 3êl' .ômpãtivel .oó o praliÉdo no mêí€do e os sêtoiç6 @ntÍatádos sejem pEst6dos
êxclusivámenle poí pe$oas @m deíciência;

Xv- paía conlralaç3o dê instituição b.asileié quelenhâ po.liraidade eíalutà.a apoiaÍ, @ptaÍ € ere@taí
íNrdades de en§ino pêsquis, êllânsáo. d@nvolvm€nto rnslitucionat, cisnti6@ e lMológi@ s ôstimulo

à inôvaÉo, ind6No parã genr admrnÉúánvâ e fnanercôêniê 6ss alivrdadês, oo paE @nlÍatâçàÔ dê

insttoiéo dedic€da à e4óe.âÉo s@iâl da pes$á pêsá. desde que o @níalado lerhs rnqu6slionáÉl
Íêputeçáo érie e p.olissionâlê náo lenh. íns lucranvo§i

xvl - pa€ ãquisi(Éo, por pessoa t!ídica de diÉiio públ@ rntêrno, dê iBumos esIÉtégicos p.rã a súdê
p.oduzrdos por íundaçro quê, regiôê.lel ou esl.lulãnâftntê tenhá poÍ Ínalidade apoÉr óÍgão da
admlnistÉÉô Públká diÉla, sua auta4uia ou tundaÉo em pqetos dê en§no pesqu§e. 6íêosáo,
deenvor;entô inst,tucionel, cienli6@ ê l,:6otô9i@ ê d,ê êstiÔulo à inoveção, inclusre .e oêstão
adminislrâlivã 6 fnaneiía neessáne à exeaÉo d.sôs pqelos ou em pãÍ@nas quê qnvoÚam

lransêÉnciã de l6cnologia de produlos eslretégi@s parâ ô SUS, nos temos do indso xll do €pul desle

eÍtiqo, êqueienha sido ciEdá pârá êssê lim êspêcifi@ em dâta enleÍioÍ à €nrâda êm vigor deslâ Lôr, desde
quê o oreÇô contÍatãdo seja compâtNel@m o pÍâIlcâdo no mercado

XVI - pârâ âqu§içio, po. pê55.â tund@ dê d'reno públi@ iôt mo, dê insu.no§ êstElegi@s Érs a saúde
póduidos ú, ri,naiÉo que. ,â:,.entat ou 6làlutanâmnte tenhã por rnali,ãde ápoi.r óÍgáo da

Àdmh,stra€jo PuDl@ diFla s-ã â-iaquE ou tu1dàÇáo ên p'olêtos de êns'no. pesquM 6íênsão
dê*nvotu,menlo úsrtuconal cE1fió e €c_olog @ e de êslmulo à inovàÉo. hdus@ na g'srâo

nnân@Íá neessárrâ à e{êcuçào dêsses p@lêlos ou em pàeÍiàs q@ 6nlolvam

talslêénc'a do G.noloqÉ de prodúos eslraleg@5 pàÍá o SUS. nÔ§ l6mos do moso Xll do capul deste

an go, e quê iênha sido ;râdâ dara esse nm espeano em aate ánlê or à ênkâda 6m viloÍ deslã !si, dêsdê

quio pÉó onmuao ep ompâl,vêl @m o pÉtrcádo no írêrcedo e (Rêdaçáo dâda p€la Medrda

PÍoeieíia no 1.166. de 2023) v8éncia en@ráda

xvl - peE aquisrÉ., por pesoa l!ÍiúÉ de diEno públl@ rnlérno dê iBumÔs 6lÉÉgicos pâ6 a eúdê
oroduzdos pô, ú.oiçao q," .q,."nl"t ôu eslalulãÍrâmê.E. tenhá por tnâldede apo6í órgào 

-dâ
iommisràçáo prior'o ateü Éuã .ulàrquE ou tundaçáo €m pÍoietos dê eneno pêsquisá eíênsào
desen"olvÀe.ro ',srluconâI, 

cient'rú e lecnológro e de esu-ulo â rnovéçào i'clu5Nê na gesláo

àoÀlnui"rir" " 
íneneira neessáÍiâ à execuÇà; d6ssês prolêtos ou êm paÍ@Íiâs quê ênvotvám

Íánsêénciã de le.nologia de prcdutos êsÍâlêg@s paÍ, o sus, nos GÍmos do inciso xll dêsiê épÚt, e

quê rênha sdo ciâda p;â ês§; 6m 6spêcinco;m dala ânlê.ioí à enlrâdâ êm v8oÍ d6la Lei' d€sdê qÚe o

deç. @nlÍâtado ela'compêlivêl@m o pÍatl:do no reredo (Redeçáo dadã pelã Ler nc 14'624 dê

2023i

XVll. pãra a co.lElaçáo d- €nldad6s orNádás sem Íns lucElNd prà a 
'molsmnrácão 

de cÉleÍnãs ou

o,rrasiecnotosras socL's ae a@ssoá ásuà pa,á úns.mo humà_oe prooLÉode ôlrtunros
;siamilias Íu;is dê baixa Íendá elinqdãs pêla *e ou pôla Íâlla ÍeguleÍ de águá. (lncluidopôla Medrdá

PÍ.vieú n'1.166. de 2023) Vigénoá enercda

XVll - paE conlÉlaÉo dê êntdâdôs privad6 *m rns luqalivos páÉ a inplêrentaç5o do ci6itÍn-âs ou

ôd'às'E.nôlúE3 s;cÉÉ de aG$ á aquâ pàa @nsuÓo hurano. pÍoduÊo oe almenlos à 6m dê

À.**"i 
"" 

ií",r6 ',,a's o" oarra renoiarrnôross peb secs o- oêh táltâ Íôqulá' de ssua e rlncluido
peh Lein" 14.628, de 2023)

xvllr - párá @nnãráÉo de enldadês phv.das *_ rrn5 luÚálivos pára a 
'mplerenráÉ9 

d: P'og::::
Corrnh; Sohdána q;e leh @mo 6nal'dâde lomeer alrÊiaÇ:o gr.lJlla prelêÍênciâlrentê â pop-láÉo

; s uãcão d€ vul;erabúdârre 6 ns@ ecial rnclurde a poPuheo em eluáçào de tuà @m vélàs a

ôÉmocà;6e Dol l@s de *curançà almnláre nut qo1àlê de asrsiénc'a sooal e á eÍelivàç:o de dÉíos
!"ã""1 a,s"'dio" .,-""" ásqár; sooál e melhor â dá quâldâdê dê v'da (lndu'do pelá Ler l'14'628

§ 1' PaÉ fN dê aleição dos veloEs qle alendam ãos limú6s rêêÍidos nos md$s I e ll do caplt deste

anrgo. dêvoÍáo *Í obetoados:

t - o somalôÍo do que for despê.dido no êrercíoo finànerc pêh Éspeclivâ undadê gslo'ai

ll - o somaóno da despsa reálizáda com obletos de mesmâ náluÍeza enlênddos @mo tals equeles

rclativos a cont.al.çóes no mesmo ramodeatNidádô.

6 2' Os vâlores rcê dos nos rncos I e ll do cápLl desre aígo se ào dupl'€dos parã comp'as ohEs e

ü,,õ" .ii,riit"à" ú *"e,c,o oubrrco ou por auraÍquÉ ou !'daçào quarthcadas @mo âeên(Es

êrdtivás nâ lomâ da lei.

§ lo as @ntrdtàcó€sde auê tralam os ú@s lê lldo @pur oesle aí90 seráo p€teEnc'álEnl' pÉedldas

àe o"utqaçào àe àvÉo em:rlo elelrÔnr@ oiucl pelo prazo mrnmo de 3 íb'ésl d'a: utê's @m à

I
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,nrôp.púâô,«6!t.il@ú RUb.
,w,ãltoãlcs*d.dn{.re.ta.sd.bÍ
a Pl: Ol.5a:,§3rOOO'l'21

lrr'ia,., lrii:a la:ar rnuito mois
êsoêci,icâcão do ôbiêro pÉrenddo e com a maniÍêslação de intêresse dá Admi.islraçãoem obteÍ pÍôposlâs

âd cionais de eventua6 inleressâdôs devendo ser eleoonadâ a proposlâ mais vaniajosa

§ 40 As 6ôtÍelá@ês dê que tratam os inosôs I e lldo @put desle áÍligo sêéo pÉêíencialmêntê páges por

Àeio de caÍ1âo dê pagárento culo êxtrãto deverá *r divulgado e manlido à d sposiçãodo público nô Portal
Nacional de coôtralaçóes Públ cas (PNCP).

§ 50Adisp€nsâ pévisle na alÍnea'c'dÔ inoso lVdo capul dêste anrgo, q!ândo eplcada a ÔbÉs e eryiçls
àe enqenhara, seqúiÍá pío@dimenlos espêcia s inslltuidÕs em reqularenlaÉo especiri@

§ 6" Para os fns do ncLso Vlll do Épul dêste arligo, @nsdeá_se êmergencial a @nlEtaçãÔ por dispensa

ôm obleiivo dê mânlêra contnuidadê do seruiço públco, ê dêverão *Í ob*ryados os váloíes pÉtiedos
peb #@dô nâ lôÍma do art. 23 dêslâ Lei ê idotádás âs píovidênoãs nêessárias páÉ a @ÔclusãÔ do

;@@sso lióilalóio sem pel! izo de apuraÉo de Íesponsabi dade dos agenles públi@s que dêÍam @usa

à s tuação eme.gencal

§ 7" Não se áplie o disposro nÔ § 1" dêsle êriigo às contÍãiâções dealé R$ 8'00000 (ofto mil reais) dê

;eruiçosdê mânlterçãode vêrcrroi automoroes ae prop,leoádê do órgão ôu ênlidad6 côntÍatafte, incluido

o fodecimento dê peçás. (vidé Dêceto n'10.922, de 2021) Cr'igênciá) (vidê DêcElo n" 11317

de2022) Vigência (vde Deqeio no 11.871. de 2023) Vigênciá (Vide DêcÉto n'12'343 de2024)

VEênoâ (VLde Dêcelo no 12.807 de 2025) \'gência

lsto posto, convém trazer à baila as mudanças operacionalizadas em decorrência do

conteúdo normaiivo do DECRET6 No 12.807, DÉ 29 DE DEZEI\4BR6 DE 2025, o qual atuâliza os

valores estabelecidos na Lei n" 14.133, de l"de ab lde 2021, nos termos de seu anexo, conÍorme

segue

.' 
9 DE DEZEI\4BROPortanto, atualmente, o valor deínido no DECRETO N' 12 807' DE 2

DE 2025 atualmente para o ca§o de serviços e comprâs náo contemplados no inciso I da Lei no

li.lss12ozl e de R$ 65.492,11 (sessenh ê crnco mii quatrocentos ê noventa e dois reais e onze

centavos)' Nesse diapasáo, trazendo os Íatos acimá à luz do ôàso em comento' o valoÍ estimado para

a conlratação nà presente caso é de em R$ 6.'00,00 (seis mil reais)' tsto é',menos de R$ 65 492'11

(sessenta e ctnco 11tl quatrocentos e noventa e do s reals e onze centavos). hipótese que se aplica à

previsâo legal contrda no 41 75. lnciso ll da Lei n' 14 13312021
' b"a"" forma, resta demonstrado que é possível à administração optar pelo

procedimento de dispensa de licitação previsto noart 75' inciso ll. da lei n 14 133/2021' nos

ã""á" à. qr" à 
"oniratação 

do refêrido servrço tenha valores estimado inferiores aos limites

previstos no citado dispositivo legal.

À,&iaâ r.ào xxvrrt,5lr,r. centrc Proe.
Àit. ÂlqE ,ô tt!d*é - líÀ, cEP: 65:9Flyp

DtsPoslTlvo VALOR ATUALIZADO

Art. 6" capu(
inciso XXla.

@ilhões nqvecenios ê sêssentâ ê

oito milquatrocentos e vinte e um rêals e quâiío centâvo9

Ari. 37 § 20
ffie cinquênta edois Íeais

ê sessenta e lrês centavos)

Art. 70. 6áput inciso lll
R$ 3rr"r5rSXtr"r"1ir" e 

"""".1ê " 
d"b mil novecêntos ê cinquenta e dols reâis

e sessênta e três cêntavos)

Art 75 caput, nciso I
130.984,20 (cênto e trinta milR$ no-vecentos e oiienia e quatÍo reâis e vinte

centavosl

Art. 75, capal1, inciso ll
R$ 6MrrJ 1 (""ss*[" 

" 
cinco mil quaÍocentos ê noventa e dois Íêais ê onze

cêntavos)
Art. 75, capri, nçi§o lV,

alínee'c"i
R$ 31235r,63 (i "-"t"s " ""*"t" " 

d"b 
"il 

novecêntos ê cinquênta e dols rêais

e sêssenta e três centavos)

Art. 75 § 7"
@nta e oito reâis e setenta e qtlatro

centavos)
Art 95. § 2" cS lSn98.al (treze mil noventa e oito reais e quarenla e |j'i centavos)

I
l.-J
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ru I r a-. Fà r.: Ídz.r muÍto m.rit

Âvmid. ,oio xxvln, s/ll . (.rtro

^ho 
ll.!n do tiíd.:a - l*Â, (EP: 65394-000

púap.phaDor9túail...r
rÚ.rlto.l.gr.{.pindãrc.m:.3ov,bí
C{Pr: Or.612.432/OOOI-21

Proc.
Fls.

Arl. 92. São necêssáÍià! em todo óntÍato cláusolês que êslabeleç3m:
l- o obielo e seu5 elêmêntos €raderid,cos,
ll - a {nculáÇáo ao êo àld.l'olá9áo ê ã prcooslã do I'L'lànte venFdor ou ào alo quê ttoeÍ sulorzrdo a

anÍãEçáo dúeta. á rêsoectiva prcpostã.
rrr- e lêgislaÉo aplrcáv6lá dê@(,ào do 6itEto. rncrusivê q

N - o rcgime de exêcuÇao oú â íÔmâ óÔ ,oreor'ênto:
v - o o.ãco 

" 
,r -_oia." o. pãsãrento o! 1'r.no3 á dãrã-àà* e a pend<'dàde oo 

'ea,6ramenro 
dê

o-à! 
" "r "r. 

* 
"d 

a-a"açá; -onera,a êd,e a darâ do áo'nple-nro das obnqàçÔe5 ê ã dÔ eÍenvo

ü ià. -re.o". " 
p""oa'c'a"oêda Edçâô qua.do{o'ô €so. e op,á,ooá.á l,q!d.çào e pâé pasàmento

vll - oq pEG de,nrcó dàsetãpãsdê êxê4ÇàÔ dnclusáÔ ênrcgã. oosêNâçlo e Éeb'rnlÔdefinnryo

ürri- o ceOro pero quar oreE a oespesà @m s 'nd@ção 
dá classfiêç5o Íunc'onâl D/ogrdmálrÉ e da

lx - â ôârÍiz de ns@. ouando for o casol
x - ô Õrázõ GÍà esoostâ âo oed'do de êDaduá(áo oe pÍeços quâÍÉo tor o cllo
Il o DEopara esposts a; peddo oê Éslab€b.rEnlo do equ'lrbno ê@nólnrco_ÍnancêÍo' quando roÍ o

in - 
"s 

oa,""t"" or".*"" pã à às*guãr suâ ph'5 erÉuqáo qu3nóo êxoÍlss 
'nclusNê 

ás qde foem

ôrêe.d;s eh @nráaoo no Ée de ánlêopeçáo d6 v.loÉs e ntúh de pagenl.nlo

iiir - 
" 

p'")" + s"."t" ..má do obÉto. ob;ryedos Ôs prazú m'nrmos êLbÔbddÔs nesta Leie nás

"o-". t"o,-r ;pr,**" e ás c ondi;es de má^ulerçào e assÉ1oa Écn'cs' quando lor o €3o
xlv- os drEnos e as resoonsbrl'dàoes des panês. es pstlioeoes cablvêÉ e o. vebB§ d

iü - ás Mdicõês d€ moonâclo e ã dala e â târá de cámbE paíB ootG6ào' qusnoo roÍ o caso

xv].ãobmàodocon!aiádod€mâniê.,oUÉíÍtsiodââ.euêodo6ílÉb,om@mo
* 

"ltigáé"-por 
ote as"rm6ss, iodas âs o..dÉé .x€idâ§ pá*a â hâbililiÉo na licilação' o! paE a

qudiíeéq m crntEtâçáo dirêiz;
ivli-ã ,ir:iiÀi o" 

" -a"rã& dmpnr âs exieéiciás de íe*toe .rê @rso! pÍevisrá êm re bêm @mo

ã"rrr"i"ã"ã À*"m-" pa,a peisoa om usfr.anoa páÍa íeãbildado d' PÍêvidênoâ s@ial e párá

xrvlll- o modelo dó sesião do@ntÍato ob*Bados 6 Íêqniúos defrnrdosm 
'€gulárento:XX -os esos de êxtiôção.

i r" o. 
"onr,"ro" 

*reoraoos Del, Aomrrrlraçáo Pubhe @m oessÔ.s Ísic5! oL rurrd@s' 'tlusrr6 
ás

à. 
"'l;;;" "; "ir";, 

oe,erio onre, crausuia quo oeclàÍs @mpere4E o roÓ da seoe o' Adninistâçáo

óáÉdú mtr ouàlouerouesrao@.1Ísl.á1, €ssNsdss as seguhles hDóteses'

l- hc,tEcáô ;ler;arc:álDsE s àqu sição de bens e seto'Ços cqÔ pagarenro 3€,a Íeio com o prooulo 0e

finaôca;nto @n@dldo por o.qa" cmo Ínaretro'nlena.'on.l dê que o &a'í táçl 
'ene 

o- poÍ age'ca

Bl6ngene de @opeÍaÉo:
rr - -"i,"rç:" ,",;, 

".i,e"" "stã'setrá 
pàrà á @npÍá de equ'paEnt6ráÚ c8dos eenlEg'es no êneror

ôÉédldz dê áuloÍ@cão do CheG do PodeÍEr@Ívo
itt ao, src.:o oe oens o *ru,cos tdEd! por und.d'3 ádmrn§lÉlivas com sâde no êísro''
;til-;;;;;"" ;*lüruaoes o. *" oo."ro e o' eu rêsrm & e'scuçro o @nrcro @nrerá

lâusulà oJê o.e,era Dênodo anrê@denle a dpedrÉo dâ order de *ryropeÍa @nfi€ç3o dê pê'@noas
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2.3 Da análise da Minuta do Contrato

Em rêlaçãô à minuta do contrâto, têm-se o aÉ 92 da Lei no. í4.'t33/2021, no qualfarêmos

uma comparáÇão entre os rêquisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta aprêsentâda
pela CPL. Senão vejamos:
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Nêsse diapasáo, obsêrva-se que a minuta do contÍato disponibilizada nos aut'os está de
aco.do com os dispositivos da Lei Federal de licitações, e, de acordo com a reserva de dotaçáo
orçamentária encrustrâda nos autos, também há consonância com a LOA' LOO, LRF' LCP e PPA.

Asrtc!Írtâ-sê, ainda, que s meamâ roún. oü elsmontos .a3lncirit crigid€ palr loelthçto
apllclv.l a .aÉc|..

3. 9c!-9e!e!g@its9-E!!c!!

Há nos autos motivaçáo, Íermo de Referênciâ, JustiÍicativa de Prêço (plsnilha com
pêsquisr dã mêrcado ê propostB), dotaçâo oíçamcntárie, autoÍiz.çáo do OÍdcnadoÍ d€ Decpo8as'

estândo assim, devidâmêde instruÍdos os âutos, a contretaçâo pode Ser vbbilizada aravés da

contrataÉo diretra, na modalidade de dispensa de licitaÉo, art. 75, ll. Lei Federal no 14 133 em razáo

do valor envolvido. Náo obstante, a rêfeÍida contratação é uma conkatação dispensável, e nâo

dispensada, podendo mesÍno âssim o Gestor opiar pela LidtaÉo, sê assim entendêr, por estâr dentro

^. 
de suâ seâra discÍicionária.

DrsPosÍm.o

Ante aos fatos expostos e anâlise juríd'lcã realizada, entênde-§e ooÍ ooinar-nqslg oarecer
qlga ticitaçáo no caso é dispensâvêl (art. 75, ll, LeiFederalno 1'1 133). ÉS..@gb.]Ê94!Ce

/ É o Prr*lr' 6ub Crnrun:
r' Erlca l[HA E]rÍo:

Encaminhern*e os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS destr Uunicipalidada para

conhêcimgnto, providâncies e damai8 delib€raçÕês ao seu cargo

Alto Alegro do

Sllva costâ

fusessoí Jurídico do e PÍevidênciâ dos servidores Públicos

icípio de alto Álêgre Do Pindaré - IPSPA

oAB/MA 12.935

lorar fiuíto fiqi,



Requerente

Alto Alesre
do Pindãrê

Àv§idàroio xxvnl. s/N c.rno
;;;;;.";:;;;;";;.;;;i,"s,"".&rcc. (d5
pndp.phúDororrair.om Fls. I )')
:::':::::1.:*11""* * wbz
CLPr: Ot.612.!r2lOOOI.:l

a ;.,-. Íozet muito rrratís

005t2426
lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município
de Alto re do Pindaré/MA

Veao a conhecimento desta consultoa'a técnica na área juridicâ e contábil, processo de
contratação de serviço por dispênsâ de licitaçáo, para análise quanto â legalidade e verificaçõês das
demârs formâlidâdes, bem como no que tange a atuação da comissão de licitâçáo, na êxecuçâo das
atr,burçôes e alos Íeâlzados pelâ íefenda comissáo.

Visâ o presenle dar cumprimento às âtribuiçóes estâbelecidas nos artigos 31 e 74 da
ConstituiÇáo Federal e demais normars que regulam âs atribuiçôes do sistema de 6nirole interno'
referentes âo exercício de controle prévio e concomitantes do§ atos de gêstão

Írata-ge da co.bataçáo direta, lor Dispensa, visando a Contratação de empresa
especializada visando à consultoria para êlaborâção do relatório anual de que trala a Portaria no

1.467122 compel r.cia 2025.. Pela empresa ARlirA CONSULTORIA ATUARIAL, FINANCEIRA E

MERCADOLóGICA LÍDA CNPJ n' 07 .374.23710001-81 com valor dê R$ 6.000,00 (seis mil reáis),
cuja documentaçáo segue êm anexo

o processo veio instruído c.m oÍicio de solicitação para deflagraçáo da despesa, Plano de
Trabalho, valor da inscrição, documentaçáo da emprcsa (habilitaÉo iurídico e fiscal) destaco que a
certidão negativa de débitos estadual vence na data de hoje, recomendo que caso o contrato não saia
na data de hoje gue seja solicitada nova certidão com vigência na data do contrato, informações sobÍe
a dotâção orçanÉntária, despâcho da CPL e parecer jurídico que ratifica â legalidade na instrução do
processo.

Porianlo, diante da instruÉo píocessuel, ê êxdu§úamente em ÍElação a sua formalidade'
não Íoi detectada irregularidâdê que impeça a continuidadê do mesmo, razão pela qual dêclaramos
sua conformidada de acordo ôom o disposto na Lei n". 14.13312021.

Ressalvamos que todos os despachos e pareceres têcnicos acostados no procêsso são
de única e exclusiva responsâbilidade dos respêctivos sêtores e seus signatários.

Sem mais Íormalidades, manifestamo-nos pelo prosseguimento do ceíâme.

E o paaeceÍ.
Alto Alegre do Pindaré/MA, 20 de feveÍeÍo de 2026.

w

Cardoso de Cunha
Conkolador Geral
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REF- PROC. No 00512026

Requerente: lnstituto De Previdência Dos Servidores Públicos Do Município De Alto Alegre
Do Pindâre - IPSPA

OBJETO: Contratação de empresa especializada visando à consultoria para elaboraçáo do
relatório anual de que trata a Portariâ no 1 .467122 competéncia 2025.

AMPARO LEGAL: Art.75, inciso ll, da Lei Federal no'14.13312021.

PRAZO OE VIGÊNclA: 'l ano contado da data de assinatura.

DOTAÇÂO ORçAMENTÁRN:

02 13 OO INSTITUTO DE PREV DO SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL
04 't22 0046 2094 0000 NTANUTENÇAO E FUNCIONAMENTO DO LP.S.A.A.P.
3.3.90.39.00 ourRos sERVtÇos óE tencEtRos - pESSoA JURIDIcA

AUTORIZO a C.ntratação Direta por DISPENSA dê Licitação, respaldada no Art. 75, inciso
ll, da Lei Federal no 14j3312021, nos termos do parecer juridico nos autos, a contratação
direta do objeto acima especiÍicado com a empresa ARIMA CONSULÍORIA ATUARIAL,
FTNANCETRA E ITIERCADOLÔGICA LTDA CNPJ ." 07.374.237100014í com valor de
R$ 6.000,00 (seis mil rêâis)

Alto Alegre do PindarérMA, 23 dê ieveÍeiÍo de 2026.

Presidente do lnstituto de Prêvidênciado;;:];1.ríi: tro'n"5 do ÍtluniciPio dê Alto Alesre
Oeloon Sousa Carvalho
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CONTRATO NO OO3/2026/PMAAP
PROCESSO No 05/2026

rERMO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA QUE
ENTRE st CELEBRÂM o MUNIcíPlo DE aLTo aLEGRE
Do ptNDARÉ, arRAvÉs lNsrlruro oE PREVIDÊNclA
DOS SÉRVIOORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE ALTO
ALEGRE DO PINDARE - IPSPA E A EMPRESA ARIMA
CONSULTORIA ATUARIAL, FINANCEIRA E
MERcaDoLóctca LTDA CNPJ no 07.37 4-237 to001 -81,
NA FORMA ABAIXO:

o tNsITUTo DE pREvtDÊNcta Dos sERvtDoRES PúBLlcos Do MUNIcíPlo DE ALTo
ALEGRE Do PINDARÉ - IPSPA, Autârquiâ l\4unicipal, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas
Juridicas sob o 05.594.905/OO0l-50, sediada na Av. João XXlll, S/N, Bairro Centro, [Iunicípio de Alto
Alegre do Pindaré/N4A, CEP 65.398-000, neste ato Íepresentado pelo PÍesidente o Sr. DÊLEON
SOUSA CARVALHO, brasilei.o, portador da caíeirc de identidade n" 023392332002-3 e do CPF n"
025.641.97961, residente e domiciliado nâ nêsta Cidade na Ruâ da SalvaÉo n'396, Centro,

doravante denominada CONTRATANÍE, e por outro lado, a empresa ARIMA CONSULTORIA

aruaRtAL, FtNANCEIRA E MERcAooLóctcA LÍoa, cNPJ/MF n". 07.374.23710001-81 , inscrita
no lnstituto Bíasiteiro de AtuáÍia - lBA, n" 1 10 CIBA, com sede a Aú Eusébio de Queiroz, n" 101,

Satâ 212, Parnamirim, Eusébio/CE, CEP| 61.760-000 neste ato denominada CONTRATADA,

representada por Sr. Thiago Soares MaÍques, inscrito no ln§tituto Brasileiro de Atuária - lBA, n'
'1507 t4lBA, portador da caneira dê ldentidade n'93002049996 SSPDC ê no CPF no 658.305.473-

68 REsoLvEM celebrar o presente Contrato decorrênte da licitação na modalidade Dispensa e do

PÍocesso AdminÉtÍatlvo n,o 00í2026, com Íundamênlo no ârt. 75, Il, da Lei n" 14-133/2021 e Lêi no

8.078, de 1990 - Código de Defêsa do Consumidor. mêdiante as seguintês cláusulas e condições:

cúusuLA PRIMEIRÂ - OO OBJETO E DA VINCULAçÃO (art. 92, I e ll)

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa especialzada visando à

consultoÍia para elaboração do relalóno anual de que trata a Portaria n' 1.467122 competência

2025, De acoÍdo com as especificâçÔes e condições deÍinidas no TeImo de Referêncra ê em

conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA-
1.2

cúusuLA SEGUNDA - OO PREçO (art. 92, V)

2.1 - C valor do presente Contrato é dê R$ 6.000,00 (seis mil reais) em conÍormidade com a pÍoposta

apresentada pela CONTMTADA, conforme quadro abaixo:

EspÉctFtcaçôEs E EsÍttaÍtva DA co ÍRÂTAçÁo
R§ UNL R$ tOtAI

consúona paÍa el.bdaçáo do Élâ!óno á^uàl de que I'ala a
u4dede

Ponana n' r 467/22 comDerênoa 2025.

válor lorâl

1 R$ 6.000,00 R$6.000,00

a«r.dod"rôiÍ. d,q d po
THIAGO SOARE5

MAROUES:65810547368 i,aRouE 653r05473o3
\:202ô0225'.e15.01'00'
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2.2 - No valoí acima estão incluídas todas as dêspesas ordináIias dÍetâs e indiÍetas decorrentes dâ
êxecuçáo do objêto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhi§tas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa dê administração, Írête, seguÍo e outros necessários ao

cumprimento integral do obleto da contrataçã0.
2.3 - O valor acima é meramente estimâtivo, de Íorma que os pagamentos devidos ao contratâdo
dêpendêrão dos quantilativos eÍetivamente exêcutâdos.
2.3 - São anexos a este instrumento e vrnculam estâ contratação, independentemente de transcriçãol

2 3.1 - O Termo de Rêfêrência que embasou a contratação, em especiâl as cláusuias
êspecíficâs quanto a Íorma de exêcuçáo do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitâção e/ou Aviso de Conkatação Direta, conforme o caso;
2 3.3 - A Proposta do Contratado.
2.3-4 - Evêntuâis anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÉNCÁ OO CONTRAÍO

3.1 - O prazo de vigência de 1 ano contado da dâta de âssinatura da contrâtação, na forma do artigo
105 da Lei n' 14.133, de 2021, e. em caso de serviços ê fornecamêntos contínuos, poderão se.
prorrogáveis por até 10 anos, na Íorma dos adigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

4. í.1 - O prazo de vigência sêrá automatacamenle prorrogado, independentemêntê de termo
aditivo, quando o objeto náo Íor concluido no pêríodo Íiímado acima, ressalvadas as
providências cabívêis no caso dê culpa do contratado, previstâs nêste instrumento.
4.1.2 - A pro.rogação de que trata esse ilem é condicionada à avaliação, por parte do Gestor
do Contrato, da vântajosidâde da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com
base no Histórico dê Gestão do Contrato, nos princípios da manutênÉo da necessidade,
economicidade e oportunidade da contrataçáo, e nos demaas aspectos que forem julgados
relevantes.

3.2 - O contratado não tem direato subjetivo à prorrogação contratual-
3.3 - Em caso de p.orrogaçâo dê contÍato deverá ser promovida mediantê celebração dêtermo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser proÍrogado quando o contrâtado tivêr sido penalizado nas sanções de
declârâção de inídoneidadê ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obsêrvadas as
abrangências de ãplicaçã0.

cúusuLA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92, tV, V e XV t)

4.1 - O regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como os píazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no TeÍmo de
Referêncaa, anexo a êste Contrâto.

cúusuLA outNTA - DAS CONDTÇOES DE PAGAMENTO (art. 92, V e Vt)

5.'l - O prazo paÍa pagamento êo contratado e demais condições a ele rêferentes encontram-se
dêfinidos no Termo dê Referência, pârte integrante a êstê Contrato.

cúusuLA sExTA - Do REAJUSTE (art 92, V)

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e iÍÍeajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento êstimado constante do processo adminiskativo que dêu origem ao presente termo
de conirato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e indepêndêntemente de pedado do Conkatado, os preços tnrctais
seÍão reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo CONTRATANTE, do índice indicê Geraldê PÍeços de
Mercâdo - IGP-l\,,1, exclusivamentê para as obrigações iniciadâs e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

TH]A60 SOARÊS

MABQUE5:65830547368
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6.3 - Nos reajustes subsequêntês ao primêiro, o intervâlo minimo dê um ano será contado a partir dos
êÍêitos financeiros do último reajustê.
10.4 - No caso de atÍaso ou não divulgaçáo do(s) índice (s) de Íeajustamento, o CONTRATANÍE
pâgârá ao Contratado a rmportância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondênte táo logo sejâ(m) divulgado(s) o(s) índice(s) dêílnitivo(s).
6.5 - Nas âferições finais, o(s) indice(s) utilizêdo(s) parâ reajuste seÍá(ão), obrigatoriamentê, o(s)
definitivo(s).
'10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venhâ(m) a seí êxtiôto(s) ou de qualqueÍ
formâ não possâ(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçã0, o(s) q're vier(em) a ser
delêím,nado(s) pela lêgrslâção então em vigoí.
6.7 - Na ausêncaa de previsão legalquanto ao índice substitulo, as partes êlegerão novo indicê oÍicial
para reajustamento do preço do valoÍ remanescente, por meio de termo aditivo.
10.8 - O reajuste será rêalizado por âpostilamênto.

cúusulA oÉctMA sÉTtMA - oo oBRtcaÇÕEs PERTTNENTES À LGPD

7-1 - Quando o presente instÍumento tratar de inÍormações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei
no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tênham acesso
em razão dêstê contrato administrativo, independêntêmênte de declaração ou de aceitaçáo êxprêssa.
7-2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finâlidades quejuslificâram seu acesso
ê de acoído com a boa-fé e com os principios do art. 6" da LGPO.
7.3 - E vedado o compartilhamênto com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitida§ em
Lei.
7.4 - A Administração deverá seÍ informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTMTADO.
7-5 -Têrminado o tratamento dos dados nostêrmos do art. 15 dâ LGPD, ó dever do contratado eliminá-
los. com exceQão das hipóteses do aí. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houveí nêcêssidade
dê guarda de documentação para Íins de comprovaçâo do cumprimênto de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas êssas obÍigações.
7.6 - E dêver do conkatado oriêntar e treinar seus empregados sobre os deveres, rêquisitos ê
rêsponsabilidades decorÍentes da LGPD
7.7 -O CONTRÂTAOO deveÍá exagar de sub operadoÍes e subcontratâdos o cumprimento dos deveres
dâ presente cláusula, permânecêndo integralmente responsável por gârântiÍ sua observância
7.8 -O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, dêvêndo
o CONTRATADO atender pÍontamente eventuais pedidos de compíovaçáo formulados.
7.9 - O CONÍRATADO dêverá prestar, no prazo fixado pêlo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer inÍormaçÕes acêrca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusrve quanto a êvêntual descarte realizado.
7.'10 - Bâncos de dados eventualmente formados â pârtiÍ de dêstê instrumento contratual,
notadamente aqueles que se proponham a atmazenat dados pessoais, devem ser mantidos em

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.

37), com cada âcesso, data, hoÍário e registro da finalidade, para efeito de Íesponsabilizaçáo, em câso
dê eventuais omissões. desvios ou abusos-

7.'10.1 - Os Íeferidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato inteÍoperável a

fim dê garantiÍ a íeutilizaçáo desses dados pela Administração nas hipóteses prêvistas na

LGPD,
7.11 - O contrato esiá suiêito â ser alterado nos procedimentos pertinentês ao tratamênto de dados
pessoâis, quando indicado pêlâ autoridadê competente, em especial â ANPD por mêio de opiniôes

técnicas ou recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.
7.12 - Os contratos e convênlos de que trata o § 1" do art 26 da LGPD devêrão ser comunicados à

T.] ALO 5OAFL5
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8-1 - As despesas decoíentes da presente contrataçâo correrão à contâ de recursos especiÍicos
consignâdos no Orçamento GêÍal da Prefeitura Àrunicipâl dê Alto Alegre do Pindêré dêste exêrcício.
na dotação abaixo discriminada:

02 í3 oo |NSITUTO DE PREV DO SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL 04 122 0046 2094 0000
MANUTENÇAO E FUNCIONAMENTO DO |-P.S-A-A-P. 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIçOS DE
TERCEIROS . PESSOA JURIDICA

8.2 -A dotâçáo íêlâtiva aos exercícios íinanceiros subsequentes seÍá indicada após aprovação da Ler

Orçamentária rêspectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusulA NoNÂ - oas oBRIGAçoEs Do CoNÍRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contraiado, de âcoÍdo com o
contrato e sêus anêxos;
9.2 - Receber o obieto no prazo e condiçóes êstabêlêcida§ no Têrmo de ReíeÍência.
9.3 - Notificar o Contratado, poí êscrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôês verificâdas no obieto
fornecido, para que seja poÍ êlê substituído, reparâdo ou corrigido, no totâl ou em parte' às suas
expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do conkato e o cumpÍimento das obrigaçôês pêlo

ContÍatado.
9.5 -EfetuaÍ o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto, no prazo,

forma e condições êstabelecidos no pÍesente Contrato e no Termo de Referência
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções píêvistas na lei e neste Contíato.
9.7 - CientiÍicar o órgão de representação judicial da Procuradoria dêsta administração para adoÉo
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obÍigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitirdecisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçôeô relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimêntos manifêstamente impertinentes, meramênte
pÍotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajustê.

9.8.1 - A Administração têrá o prâzo dê 30 (trinta) dias a contar da datâ do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de Íestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro fêitos pelo

contratado no prazo máximo dê 30 (trinta) dias.
9.10 - Notificai os emitentes das garantias quanto ao lnício dê ptocesso administrativo paÍa âpuração

dê dêscumpíimento de cláusulas aontratuais, nos termos do §4o, do art 137, dâ Leino 14 133.de2021'
9.1 1 - A Aáministração não íêsponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda qué vinculados à exêcução do contrato, bem como por qualquêr deno causado a

terceiros em decoraência de ato do Contratado, dê seus empregados, prepostos ou subordinados

cúusuLA DÉclMA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (art. 92, XlV, XVI e XVll)

'10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes desle Contrato e Têrmo de

Referência, parte integrante a estê Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes-da boa e perfeita execução do obieto, obsêrvando, ainda' as obrigações a seguií

dispostas.
rc2 - e^ câsos de fornêcimento dê equipamêntos, entregar o objêto acÔmpanhado do maÔuâl do

usuário, com uma veÍsão em português, e da Íelaçâo da Íede de assistência técnica autorizada'

10.3 - Responsâbilizar-se peios víóios e danos decorrentês do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990)'

10.4 - Comunicar ao óONTRÂTANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que antecede a

data da execuçáo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto' com a devida

comprovaÇão. THIAGO 5OARE5
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superior (art. '137, ll) ê prêstar todo esclârecimento ou informaçáo por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suâs expensas, no total ou em parte no

prazo fxado pelo fis;al do contrato, os bens nos quâis se vêrificarem vícios' deÍeitos ou incorreções

resultantes dâ execução ou dos mâteriais empregêdos.
10.7 - ResponsabilizãÊse pelos vicios e danos decorrêntes da ê)(ecução do objêto, bem como por

todo e qualquer dano c"rsádo à Adainistr"ção ou terceilos, não reduzindo-êssa responsabilidade a

iÀcatizaçao'ou o acompanhamento da eiecução contratual pelo CoNTRATANTE, que ficará

autorizaáo a descontar dos pagamêntos devidos ou da garantia, caso êxigidâ, o valor correspondêntê

aos danos sofiidos.
t ó.a - n empresa COHTRAÍADA deverá entregaÍ âo setor Íêsponsável pelâ Íscalização do contrato'

junto com a Nota Fiscal paía fins de pagamento, os sêguintes documentos relacionedos na Ordem de

Fornêcimento/Serviço-
tó.g I n""pon""oitiraÊse pelo cumpnmênto das obrigações previstas em Acordo, convenÇão,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalenles dâs catêgórras abÍangldas pelo contrato, poÍ todas âs

ôhriôâ.ôês kâbalhistas. sociais. previdenciáÍias, tributánas e as demais previstas êm legislação

"ipãàiii"", "rta 
inuo,.plência não transfere a responsabilidade ao CoNTRATANTE;

ió'.tO _ Co.única, ao Fiscal do contíato, no praio de 24 (vrnte e quatro) horas, qualquer ocorrênciâ

anormal ou actdente que se verÍfique no local da execuÇão do objêto conlÍatual'

iô-ii - É".ii"àr, foi determinação do CoNTRATANTE, qualquêr atividade que não esteja sêndo

executada de acoráo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.
ló.ú - tUanter Ourante toda a vigência do contrato, êm compatibilidade com as obrigaçôes assumidas'

ú"" 
""'"onJiç0"" "rigidas 

paã narilitaçao na licrtaçâo' ou paÍa quallficação' na contrataçáo dirêta;

tãiã --cuÀpria orranie tooà o periodo ie execuçáodo conüalo' a.Íeserva de cargos pÍêvistâ em le'

oãra-pessoa'com Oenciência, paia Íeabititado da Previdência Social ou paÍa aprendiz. bem como as

ieservas de cargos previstas na legislação (art. 116)

ril.ia --co.ptJúr.'" teserva de cãrgoi a que se reÍere a cláusula acima' no-prazo fixado p€lo fiscal

do contrato, com a indicaçao oos empregádàs que pÍeencheram as Íeíeridas vagas (aÍt 1 16 parágrafo

único);
iô.ií'- cr"ro", sigilo sobre todas as inÍormaçôes obtidas em decoíência do cumprimento do

contrato;
ió.iã]À,"", "o, 

o onus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

"r" ãropo"iu, ,nclui,re quanto aos custos váriáveis decorrentes de fatores Íutuíos ê incertos' devendo

^^mntêmênrá-tos caso o orevtsto rnrcialmente em sua proposta náo seja sâtisfatório para o

#ffi;iàffitÃ;" ãoíiãiàiã". "i""t" 
quando ocorreratgum dos eventos arrolados no art. 124,

It, d, da Lein" '14.133,de2021.
ib.ii-õràpri, "iã. 

oÀlostutaoos legais vigentes de âmbito fêderal' estadual ou municipal' as

normas de segurança do CONTRATANÍE.
iõ.ie - Ài"""i ã" 

"irpregaoos 
necessarãs, com habilitação e conhêcimenlo adequados' ao perfeito

araprir"nfà das cláusús deste contÍato. foÍnecendo ôs materiais. equipamentos. ferramêntas e

,tn!iiio. àã."nouoos. cula quantroade' qualrdade e recnologra dêvêÍão âtendeÍ ás íecomendaÇões

de boa técnica ê a lêgislação de rêgência'

10.19 - Orientar e trelnar seus empreg;dos sobte os deveres pÍevistos na Lei no 13 709 de 14 de

"õ""L 
aãiõiii 

"ã,i 
ánJo Àeardas eficãzes para protêção de dados pessoais a que tenhâ acesso por

forÇa da êxecução dêste contrato.
roio - Cà"Jrii, 

"" 
tt.abalhos com êstÍita observância à§ normas da legislação pertinente' cumpíindo

," ãát"rÃinacOes oos PodeÍes Publrcos, mantendo sempre limpo o local da execução do obieto e nas

melhoíes condições de segurançâ. hlglene e disciplna'

10.21 - submêter pÍêvi"."nt", po, 
""",iio, 

ãá õol.lralTANre p"Ía análrse.e aprovação' quaisquer

,rãà"çã" 
""" 

Àei"o"" 
"r""uti,os 

qu" t'jurn às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere. THIAGo SoARES
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10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÉo
dê âprêndiz para os maiores dê quatorze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor dê
dezoito anos êm trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusuLA DÉclMA PRIMEIRA - OA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1 - Para os contratos por êscopo, assim consideÍados os contratos nos quais se impôê ao
CONTRATAOO o devêr dê real,zaÍ a execuçáo de objeto específico em um pêríodo predeterminado

a extinÉo contratual se dará nos seguintes teímos:
11.1.1 - Ouando cumpridas as obÍigâÇões de ambas as partes, ainda que isso ocoÍra antes
do prazo estipulado para tanto.
'11.1.2 - Se as obrigaçôes não foíem cumpridas no prazo êstipulado, ã vigência Íicârá
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a

readequaçáo do cronogramâ fixado para o contrato:
1'1.1.2-1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anteÍior decoríer de

culpa do CONTRATADO;
a) fcará êlê constituído em mora, sendo-lhê aplicáveis as respectÚas sançôes
adminiskativâs;
b) poderá a Administração optâÍ pêla extinção do contÍato e, nesse câso, adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual'
11.2 - Em sê tratando de objeto de naturêza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente dê têrem sido cumpridas oú não as obrigações de ambas as partes

contÍaêntes,
11.2-1 - O conkato pode seÍ êxtinto antês do píazo nele fixâdo, sêm ônus para o
coNTMTANTE, quando êsta náo dispuser de créditos orçamêntários para sua continuidade

ou quando entendea que o contrato não mais lhe oferecê vantagem.
I l.â.2 - e extinçao nésta hipótese ocorrêrá na próxima data de aniveÍsário do contralo, dêsde
que haja a notificação do contratado pelo CoNTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2

(dois) meses de antecedência desse dia.
'i1.2-3 - Caso a noÍficação da náo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrêrá após 2

(dois) meses da data da comunicaçáo.
11.3 - ô 

"ontr"to 
podê sêr edinto antes àe cumpÍidas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixâdo, por âlgum dos motivos previstos no artigo í37 dâ Lei no 14 í33/21' bem como

amigavelmentê, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.3.1 - Nest, hipótese, aplicam-se também os ârtigos 138 e 139 dâ mesmâ Lei'

11.3.2 - A alteração social ou a modlficação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua câpacidade de concluir o contrato'
11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para âlteração subjetiva.
'11.4 - O teímo dê rescisão, sempre que possível, será precedidoi

1'1.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1'1.4.2 - Retação dos pagamentosjá êfetuados e ainda devidos;

1 1.4.3 - lndenizâçôes e multâs.
11.5 - A extinçáo do conúato nâo conígura óbicê para o rêconhecimento do dêsequilíbÍio econômico-

financeiro, hipótese êm que será con;dida indenizâção por meio de têrmo indenizatório (aÍt 131'

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
t 116 - O aontr"to poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vÍnculo de

nâturêza técnica. comercial. econômica, financeira, trabathista ou civil com dirigente do órgáo ou

entidade contratante ou com agênte público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do cóntÍato. ou que delês seia cÔnjuge- companhe-iÍo-ou paÍente em linha

rátà, cotàterat ou pãr afinidadê, até o terceiro gÍau (art. 14, inciso lV' da Lêi n o 14'133 de 2021)'

ÍHIAGO 5OARE5
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SEGUNDA - DAS INFRAçOES E SANçOES ADMINISTMTIVAS (ârt. 92, XIV)

12.1 - Comête infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o Contratado que:
a) der causa à inexecuÉo parcial do conkato;
b) der causa à inexecuÉo parciâl do contrato que cause grâvê dano à Administlação ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dêÍ causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentâr documentação falsa ou prestar declaração falsa durantê a execuçâo do contrato;

0 praticaÍ atô frâudulento nâ execuçáo do contrato:
g) comportar-se de modo inidôneo ou comêtêr fraude de qualquêa natureza;
h) praticar ato lesivo pÍevisto no art. 50 da Lêi n" 12.846, de 1o de agosto de 2013.

12.2 - Serâo aplicadas ao responsável pelas infraçôes adminiskativas acima descritas as seguintes
sançôês

i) Àdvêrtência, quando o contratado der causa à inêxecução parcial do contrato, sempre que
não sê iustificaÍ a imposição de penalidade mais grave (aít. 156, §2", da Lei no 14.í33, de
2021\l
ii) lmpedimento de llcitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste conkato, sêmpre que náo se justíficar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4', da Lei n" 14.133, de 2021\,
iii) Declaração dê inidoneidade pare licitar ê conkata., qúando pÍaticâdas as condútas
descritas nas alÍneas "e", "f, "g" e "h" do subitêm acima deste Contrato, bem como nas alinêas
"b", "c" ê "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais gravê (aí. 156, §5", da Lei n"
14 .133. de 2021\ .

b) Mutta de:
i) Moratória de 1% (um por cento) pordia de atraso injustificado sobre o valor da parcêlâ

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ii) Morató.ia de O,O7% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de

atraso iniustiíicado, até o máximo de 2olo (dois por cento), pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposiçâo dâ gaÍantia, quando exigida no

Termo de Referência, partê integrante a este Conkato.
a- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 da Lei n 14 133.de2021.

iii) Compensatória, paÍa as infraçôes descritas nas alineas "e' a "h" do subitem 12'1,

de 20% a 30o/" do valor do Contrato.
iv) Compênsatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e

"d" do subitem 12-1, de lyo a 3Oo/" do valor do Contrato.
12.3 - A aplicação das sanções prêvistas neste Contrato não exclui, em hipótesê alguma, a obrigação

de reparaÇão i;tegral do dano causado ao CONTÍIATANÍE (art. í 56, §9o, da Lei n" 14.133' de2021).
12.4 -Todas as sãnções previstas neste Coniíato poderão sêraplicadas cumulativamente com a multa

(arl. 156. §7". da Lêr n" 14.133. de 2021).
12.4.1- Antes da aplicação da multa sêrá facultada a defesa do interessado no prazo de '15

(quinze) dias útêis, contado da data de sua intimâçâo (art. 157 da Lêi n" 14.133, dê 2021)'

12.5 - §e a multa aplicada e as indenizaçõês cabiveis Íorem superiores ao valoÍ do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRÂTANTE ao CONTRAÍADO' além da perda desse veloÍ' a
difeíença será dêscontada da garantia prestada, quando exigida' ou será cobrâda iudicialmente (âÍt'

15ô, §8', da Lei n" '14.133, de 2021).
12.6 - PÍeviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dlas, a contar da data do recêbimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5 - A a'plicação das sanções realizaÊsê-á em p.ocesso administrativo que assegure o contraditôÍio

e a ampla defesa ao CONÍRAÍADO, observando-§e o procedimento previstoÍro cir?ut 
" 
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do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar ê de
declaração de inidoneidâdê paÍa ljcitar ou contrataÍ.
12.5 - Na aplicaçâo das sanções sêrão considerados (art. 156, §1", da Lei n" 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridades do câso concretoi
c) as circunstâncias agravantês ou atenuantes;
d) os danos quê dela provierem para o CONTRATANTE;
ê) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa dê integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de conkole.

'12.7 .. Os atoa previstos como infraçóês administrativas na Lei no 14-133 de 2021 ' ou em outras leis

de licitaçôes ê contratos da Administração Pública que também sejam tipificâdos como atos lesivos na

Lêi n" 12.846, de 20'13, serão apurados êiulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade compêtênte definidos na referida Lêi (aí. 159)
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATAOO podeÍà ser desconsiderada sempre que uttlizadâ

com abuso do direito pêra facilitar, êncobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prêvistos neste

Contrato ou paÍa provocãr confusão patimonial, e, nesse caso, todos os êíoitos das sanções aplicâdâs

à pessoa juridicâ serão estendidos aos seus adminastradoÍes e sócios com poderes de administraçáo,

à pessoaluridica sucessora ou à emprêsa do mesmo ramo com rêlaçâo de coligação ou controle' de

faio ou dá direito, com o CoNTRATADo, observados, em todos os casos, o contíaditório, a ampla

deÍesa e a obrigatoriedade de análisêjúÍidica pÍévia (art. 160' dâ Lei no 14.133, de 2021)'

lZ.g - O COI.IiRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanÉo, inÍormar e manteÍ atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas,

para fins de pubiicidade no Cadastro Nacional dê Empresas lnadôneas e Suspensas (Ceis) e no

ôadastro Naiional de Emprêsas punidas (Cnêp), instituidos no âmbito do Poder Exêcutivo Fêderal.

(Art. 161).
iz. to _ À" 

"ançoes 
o" impedimento de licitar e contÍataÍ e declaração de inidoneadade para licitar ou

contratar são pássiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121.

1211 - os dÀbitos do CONTMTÁDO oara com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, ;âo inscíitos em dívida ativa, poderão ser compensados' total

ou parciâlmente, com os créditos d;vido§ pelo rererido órgão decoríêntesdêste mesmo contíato ou dê

outros contíatos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora conÚatante'

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANÍIA OE EXECUÇÃO (A]t. 92, XIt}

'13.1 - As Íegras acerca da prestação de garantia na pre§ênte contrataçáo são as estabeiecidas no

TeÍmo de ReÍerência, paÍte integrante a este Contrato.

CúUSULA DÉCIMA OUARTA _ ALTERAÇÓES

14.'l - Eventúais alteÍâçóes contratuais reger-seão pela disciplina dos arts '124 e seguintes da Lei no

14.133. de 2021.
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar' nas mesma§ condições conkatuais, os acÍéscimos ou

rrpi*"ã"i qrã i" i"erem tiecessários até o lim e de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
ià.ã - n" 

"t"ruç0"" 
conÍatuais deverão ser promovidas T99'.11t9 -T1".!3çãt 

dê termo aditivo'

submêtido à prévia aprovaçâo dâ consultoria juíídica dâ CONTRÂTANTE-' sâlvo nos casos de

GiÍjc;d; nec;ssidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a foJmalização do aditivo

â"u",ãã"ot*, no pt-o máximo de i (um) mês (art. 132 da Lei n" 14'133' dê 2021)'

ie.a - n"Si"tto" que não caracterizàm â[eração do contrato podem ser rea]izados poí simples

apostila, diipensada a cêlebraçáo de termo adrtr;o nâ forma do art' 136 da Lei no 14 133 de 2021 '

cúusuLA DÉclMA QUlNra - Dos cÀsos oMlssos lfll!9-1o11E: §',#i.:gr"?:'
MAROUES:6581

0547368 ;.*

l---] Alto Aleere
l-# do Pindãrê
\-/ Ínzer ,,üito ,,o,s

,



Àv.rid. ,oão xxl/rir, 5l:{ . (êtrtÍô
atô llêi* ,ô Findàê 'nA, att. 65r9llÊÚlt.

|,ô!.r.!hâapo1@súâil,ô,pô!.r.!hâapo1@3úâ'i,ô, Fls_
wú-rrelêgrêd.pirriir.-r.r.go{lr - L

CtlPl: rr.&:,4r2/OO01.21 Rub.___ Ç 
-at...);..,,. , fuzêi fiüito rndis

15.1 - Os casos omissos serão decididos pêlo CONTRATANTE, segundo âs disposições contidâs na

Lei n" í4-133, de 2021, e demais normas federais aplicávêis e, subsidiariamente, segundo as

disposiçôês contidas na Lei no 8.078, dê 1990 - Código de Defêsa do Consumidor - e normas e
principios gêrais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAçÃO

16.1 - As rêgras para subcontratação do objeto deste instrumênto de contrâto constam no Têímo de
Referência, parte integrante deste Contrato.

cúusuLA oÉctMA sÉTtMA - DAS DlsPoslçoEs FlNAls

17.1 - O presente contrâto é regado pela Lêi 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - lncumbiá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lêi 14 133, dê 202'1' bem como no

rêspectivo sitio oÍicial nâ lntêrnet, em atenção ao art. 9'1, caput, dâ Lei n.o 14.133, de 2021, ê ao art.

8', §2', da Lei n. 12.527 , de 2011, clc art. 7", §3o, inciso V, do Decrclo n.7 724' de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, pâía dirimir os litígios que dêcorrerem da

execução deste TeÍmo dê ContÍato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.

92, §1ô, da Lei no'14.133/21.

Alto Alêgre do Pindaré - MA, 25 de Íevereiro de 2026

THIAGO SOARES 
§'Jnado 

de foma disitar

MARQUES:6583 MARQUES:65830s473ó8

os4736s ?;::*';Í"%"
Íhiêgo soarês Marques

ARIMA CONSULTORIA ATUARIAL,
FTNANCETRA E t\rERcADoLóctcA LTDA

o *h T:|::T.TI:*

Testemunhas:
: '-*Nome: - I ,J ,. .í',.'\-À. J - 

cPF n"

r,to^", "Mlc\ tljnl,o +'/kP ' 

^uA cer n

Alto Alesre
do Pindãrê

DELEON SOUSA CARVALHO
Presidenie do lnstituto de Prêvidênqa dos

SeNidores Públims do
lrlunicipio de Alto Alêgre do PindaÍe - IPSPA

)rc.í1t.í«t -oo

I-.1

-u/



AvenkL r.áo xxvtl], l/N . aêntÉ
Âlto ÂLlle do Pid.ré - }lÀ, CEP: 65194-000
plÉornüDor§íüil..om
m.âtrorl.srêdoplnd.r.-n..r@.!Pf Oc.

Íorar moíto rtoiJ
cxPr: 0r.612.a!rooo1.21 fl3.

Rub.
EXTRATO DO CONTRATO N" 003/2026

REF.: Proc€sso Administrativo n.o 005/2026. O lllsTlTUTO DÊ PREVIDÊNCIA OOS SERVIDORES
PÚAUCOS DO ilUNlCÍPlO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - IPSPA e a empresa ARltlA
cot{suLToRta AÍuaRtAL, FtNANcEtRA E nERCADOLÓGICA LTDA - OB.IETO: Conúr(açáo de

empÍ6a Bpeciâlizâdâ vi3êndo â consultoria pârâ êlaborâçào do rêlâtôrio anual dê que tratâ â PortaÍia
no 1.467/22 competência 2025. - VALOR deste contÍatoi R$ 6.000,00 (seis mil reais). - OOTAçAO
ORÇAÍÚENTÁRIA: 02 13 OO INSTITUTO DE PREV DO SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL M 122

0046 2094 0000 MANUTENÇAO E FUNCIONAMENTO DO l.P.S.A.A.P. 3.3.90.39.00 OUTROS

SERVIÇO§ DE TERCEIROS . PESSOA JURÍDICA. . PRAZO DE V|GÊNCIA: 'I(UM) ANO CONIAdO dA

data dê â3sinltura - BASE LEGAL: Art. 7§, ll, da Lêi Fodêrsl n' 14.13312021 - SIGNATÁRIOS:
DELEON SOUSA CARVALHO Presidente do lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do
Município dê Alto AIegre do Pindare - IPSPA, pela COMRATANTE ê Thiago Soar68 irarques, pela

CONTRÂTADA.

Alto Alesre
do Pindãrê

Assesso, Jurídico do
Rlul Gullhtrme Silve Costa

Prevldênaia dos 5ervidores Públicos

icíoio de Alto Alêgrê Do PindeÍé - IPSPA

oaB/MA 12.936

Alto Alegre do Pindaré/Mq,2? dqtêu!,Íeiro de 2026.
/ t ,".

Vlt
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c^arNf,ra Do ÉxcnlENTlssÍtro
M!'IiIC'I^I DE ALTO ALIGRE DO
M^t-{ttÁo. .h 02 d. úrdço & 20!6

JOSÚ] FRANCiNf,TE BEll'TO LTNÁ
Pr.Í.ft. d. Âno 

^l.íE 
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/1 Áru.jrc Eo..l*Gl,rl . E p.*o 4 áõl&!6 trÚqrlul' ú
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JO§É F&{rc-úrtlÍt BmTO I,UNA
Ptr*. rl 

^r. ^lan 
- n-d.Àaa

À\,I§O DE I,ICITAçÃO
PIf,GÀO ELETRôNI€O SRP N. 0Ô'/26 . CPIf,?IIL{AP. DI@. ADM,
N.. 0$/:lüó. O Müúl0io d. Àlo Àl€rr do Pi,.kÉÂr^. il6yé5 rL u
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EXTX.{rO DO CO:iTR^TO
É(ÍRrlO r)() (úNÍR m |P 33/1026 - IEF: Pr$€ss n' ?6/2026 -
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d. {r sÊctÉÍatt^ MlNtc!}AL m À§g§ltNcla s{rrÀL,
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dô
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Àl.gc dô Pinnai. b.m c.m. ds Pllxlst d. Li.iÉçà do E\Úricio
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^n 
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SIGNAÍ^irOS: DULf,oN sol-s^ CÂRvÂLflO Pr6r.tÊÍc do tnsLíub
d. P6idaícia dos SóidoB Fihli.os do Mui.,pio de i\ho Álcgrô dô
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Êndâé - IPSPÁ, p.k coNTRÁÍaNIÊ e D.(.nor Cor& Ilí[.iro. pelâ
CoNrX.^TADÀ. Alb 

^1rgÊ 
do PrÍdaÊ&t4, 27 de isrEio de 2026 E ltl

cílt tI íetr c0ü .&r.i.. tir(lko dô tunlrrt. iL *?ê,ldlndi óor
linld.ú Àtirtd dú irrd.id. d.^lr. ,tLgB lr. Pitrdtra - tP§PÁ

Proc.-lpt_
Fts.__)33__
Rub. ,e

,'^--r" 
"ó,,, 

g. tiiif$.[,,r]{Éf"ÍíJ$i&?sâíiiewinio$..]B-âd&r aeÍt4 §qNrfiügfióJHâri'àr li 
' "'""o'1"" u.o.r,,,,i



SIGUÍIOA - FltiÂ . 02 Dl lfA{çO DÊ 2o2a . 
^LTO 

ÀI.EôRE DO PTNOARÊ - DúR|O OFtCtÀL OO tUNtClPtO

Proc. ffk
Fls. I 7L 1

Rub. 4-)

Est*do do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OTICIAL
Poder Executivo

Srcretaria de Administração e Finanças
Coord.nssõo do Dlór{o O0clrl - DOM

Avenida João XIII, s/n, CeÍtro
cdomaap@gfiail.com

J6ié FÍincln€tc B.rto Lütre
Prefeito

Clay Regrzzoni Rlbeiro Torre§
Coordenador do e-DoM

NORMÀS DE PUBLICACAO

Ao.Lnóírrot rt Fnprblic.Éodlxar&OftrdE*,rrô.i.o,obt d..t roneírcsiotnu§le.hrLo:

s) ldiçaé es tqiG.úvid6 do Diniô p.. mil;
b)M.dl rh ptlim - 17cnr d. lrsM.,J.m d. dtF.i
c) Êdiio. d. §!o p!dAô: wôíd fú Windoes - v.§ãô 6 ôu sup€rióÍi
d) Trpo de lól.: ,if,s N.w Roún:

,r) Ex.luü Iiú6 m bd@l
h) T.telrrqüerds lÚ li,i's d€ sndc N nolr$;
iiBi'"rdo; ú Fbllêrlô,. uru*lo potat oaiíorrtlemç*, pü ôr.ritt $.3odi! apjÉ â ciFl]:t1 . d. DiÀlió O6'in tLiÀti'ál
ji §. o .6 tú Dnv.tle& d. fLth! do Elor d. prblicaçlo, t úôúriá eú r.pl!l*5r,! *r ônu P.ê o .li6t . ln1 @, .k (e ,tuvcúi.§r. do €Úil
avÉdo. o ônd di nt6.â{ãô í.úá 3 .ar!p do cliúr.i
*) Ás úréíiú qE nÀo stoik@ as .rigêrcia, .cioa *râo d*ollid.s

Iuformações: (98) 986 I 2-9344

rrô. ,mÊn1â i<s,.âdo pLêh ô,i.?narl ê !.,'f,.,i r" ".', h 
-a1':!v.srê.ódqclíâHid6}]âi5d{-ó§lpi&uiiÀ}sf.hrdj!siráa4lddúúoús0ô&!.q,&mêrrdineaÊt1á..,10.ed.,,*.,,,,.,,.,



o1a 9"r!f'l lcp
!.rd

Pcoc. tÚt
Fts. Ll < .
Rub. á-/

Ê6t. é om dGúrsto .$lnrdo ê1.(rcni6mnt pelas pôrtês, lttlt2ànóô método6 d..!t.ôucáçõe! êt!Íôíicas qoe onprô!àm
. .!torl. c sar.nt m . inteortrl.d. do do.um.nto .n íom. er.rrônrc.. Ê§tâ ro.mâ de .s5{íriu.. tel ã(,nftidà pét.s p..tes
olno v,,ld. ô dN. tâ. r..no pê|. Fsrô! . q!êh o docrriento foi.rr.3ênt.do, lód. dftuhentô .!!jN?r6 Êl.trôntt.ôente
pôssul ãdmlsslbíidâd. ê válldâdê ,é9âl gârântidâ p.la lrlêdidà provisórià no 2.200-2 dé 24104/2001,

oatà dê emrssão do Froto.olot 02/03/2026

Dadoa do Doqrmaoto

-rrpo dê ôoMênto arôtÍato GêíéÍtco.oô ÍêstÉi"nhài-ÁaÊsso Rápldo
Refêrênclâ côntÉto cademo do Erêcútlvo - Dlárlo dê 02 dê tlârço dê 20
situô{ão Mqente / Átivo
oâtâ dâ crrrcõo o210312a26vâlldâdê 02103/2026 áté Indêtêmríado
fiôsn cod. óo oGumento Ê15757131r7AC160f,OEO241D566134306188E466846844485tOF44F3669C4442

Ársln.tuÍa. / Alrov.çõs

Ê.rd (r.rn ) conkatádas
i.Lddüraú 01-612-8310001-21- MUNtciPIo DE aLTo allGRE oo PINêÀR!

-

cLrY ilôrr2oaü rrâErio ÍoÂrEs
Àssi..dô em 02lÓ3/2026 1rr33:31 .ôm ô.êdrfrcãdo ICP-BrãsirSêrirr-

hlc,rúqFilc. lt§![!l5.0 {lv].do§ nÍ ron; win64, r«) }rppí.{.b(Â/537.35 (I(Í,ÍnL, ir. c..t ) chl@1r45.0.o.0 5r.rv5!7.36

7r0 ?15..r72-:,i

tátiM€, -3,7042l Lonqitude: -,Íí9627

TIlo d. 
^..tro 

Noóal

^r 
...t..tu.!. dlgltll3 êonildâ. n.it. .lo.um.nt Dosü€m .ld6bo. dê tê6to brs.dor ô. }rorâ lê9rl

Brr3fl.lE, amlrldor p!r. 
^urorrd.dc 

d. c,rlnebo dr Í.!nDo (^ct) Qn.llrlgír, ho.rologrdr pêlo
Oi...v.tório x.€ronâl (Ox/r.Ctt) ou loJ um. acl ênêr@ tomol,ogâdà Pêb !cP_ct.sll,

a autêntir1d.d., vrlrdsd! ê dêtalh.§ d. càda ãsrioátlra dêstê d@!ôêíro pode.á rs v.riticada através óo êhd.reço
jltúÉlltJllrlit !6,!@.8/!31úlqulüjrr, !t i:.ndo o.ódigó d. ãcsso (pcsrcó!.) âô.txó:

Código de Acesso {Pssscodê)i 3S3UHCYHEE-7C!ilAW+WYPP

EÍÉfiIEI

ffi
N. .r.o 4i .idfrânf. .en eÍüfiedo dlEltál t úàéô pode *. v.nncrdo no !*c tÀl&tn3ÉId!âH!&i&:/ udí@n<iÚ.ê à .ro.uE.nto
ongÍEt . ô dotudê.tô cah dla@lo .pra.

os ffila6 de ásínárurâ drg{tsl dêste po.lál @nr'm .om â ga6rnâ e Mnabitldâ<,! da 
^i_(l.dlsrrâ, ^Úlorrdôde 

dé RêgrsÍo



YdLLalo da doq,m3tb nlo Üüarartdô no toltrl QEa[íln

caso o do@me.toj, t.íhã sldo €r.luido do portalQuôlisrqn,. vêriÍicaç,o pod€rá se. r€ita conrorme, *quk;

Proc. fD<
Ffs. lZG
Rub._-€__

ô.) OcuÁdt6 !sln.dô3 êx.llslvrmente com Certinc.do Diglt l (CAO€S)

A v.riôoaao rodlra rr re.lir.d. .m
Elql&ril|.alr|t,i!!.9o.!r/híl!lrt:trlE n dÍd. !u. vo.l st.l. d. Por.. dô d.(rdrisrlo on96.r . íÔ $qulvo o!. .o.iirn
.3.sii dr'..i.lr3), vct trmüm po{dá í.:êr . v.lrd.faô no 3lt. dô m - hnttuto rl.crôn.l a. Í..mloÍÉà d. lôto., çlô
.tràvér do .hd.Eço bElltlt{alllLLllLllr.h/
b.) Docum..to5.5d..do5.xclu5lv.m.nt. com c.rtifiràdo Dlglt8l (PAoEs)

Pará dEum.nt6 nô tm6to PDF, (uj. oDçaô dê.ssi..tur. tênh. sido .s3iÀ.t(r.s auteútldas (pÀoEs), â vêririoéo ,.derá
sfeiir. r.nr do doaúhento o.Ígh.l (à.3iÊdô), unll2ándo o Ádoàe ieader- vo.ê também pod.rá laêr ô v.llrr.çlo no sit.
do m - Iildtúo Ná.Iôdr d. Í6olo!i! dà Infon.çao .t..vas do sd.r.ço hlqrírl&Àü!ôI.üL!!L!Írl

É,) Doauínlntor aElnlds .x.tuív.n.nt! sEn C..dncado DigiEl §ü d! loím. hÍlrldl {L.in.tvrú con c.tülkado Dlgrt.l.
SEM C!ún.aalo Ol§at l, no mê.fto doom6to)

Para do.um.nto hlbrldo/ e.slnatur.. re.ll2ãda, coM c.rtrÍlcàdo ollrtãl pod.rlo sêr vsiflc.r,.s codo.mê r,e6(rlto .m (â) oÚ
(b), .onfom. o tlpo d. â!.inâlur. do dôcúm.ntô (cloEs ou pÂDEs).

À valid.d. d.s .sh.t!râs sEl.t c.nlí@do Diqitôl é 9ôr.nnd. pôr êstê dÔcuÔênto, .si.âdo e c.rtili..dô p.l. Q!.ltslgn.

,/\ vallrr.d. d.r llrlrrltürit Dlcn b a lldtrlcal

no ámbito t.g.t br.sll.tro e.m também êh àlguns pàís8 do Mêr@sul qüê lá á$rEr.d os àcordo. bilãt.r.is, ás âssln.turas
contid,s nlsiê do.uôento camprêm, prên.mêÔte, os requisitos êtigldos n, Medad. ,rovr5órl. 2.200_2 dê 24103/200r, q!e
in.tiruiu . rnírà..r.!rurà ó€ ch,v.s Pihlr.ãs Brasrleira - IcP-aràsil e trônsÍo/mou o m - lnrlituto Nôdonal d. Í.cnolÔg|. da
Infot@çrao.h.ut rqur. !EE.trdo.. dã .ut nbcidâd., lnt.gndôd., não-r.púdrô ê lríéttoôtvid.d., !m rct éo.6 slrn.tÁrios,
n.. dr.l.rlÉ.. 6rt nt6 ío. d@umento. elet ônlco. ...in.dor, tomo 49uei

An. 1O, Contúü.h-.. ao.rlh.nto. Dúbr..! ou p.nr.rll.rÚ, t.n tono. o. nd l.!.r., o. óo.lD.ntet d.trôn'co. d. qu. t..t.
êstà Mêdrdá PÍ.vrsó r,

§ 10. tu d.cr.r.tõ.5 const nres dos deuFe.tos .m tom. eretrônicô produu idos.oô â utirhaç5o d. pr*ê55o de c.niflc.ç5ô
ãGporiblll!.do pa. ICP-aÉsil prêsúmem_te verd.derrq eô reração aos trsn,tárlos, nà rorma do.í, l3l da Ler no 3 071, de
10 dêr.naó d.191ô - códlgo clvtl.

§ 20. o djepôsto Esta tiedrdã Prôvrsória não obsta. urrrãç,ô dê oútro mero óe comprovôÉo da .utoriâ e intêgnd.de de
áotllaatai cm tcro eictrOrro, ln.!ú.iv. or qE !tl{2.n @.ilfi@d6 .to .ôrtr.l6 Eêt. ICP'à.Glr, d.!.t q!. .dhltldo p.l.!
p.rt ! .!mo vrHao eu ,arno 9.1. ,.r.or . qu.o tor o9orto o docun.lt!.
pêto erp6to, o pi.rent. dorumentô .ôcontr!-sê devld.mente asslnâdo pêl.s p.rtes, mrntendo plênà vàlidàdê legll ê efl.á.|.
luridrcá p.ô.t tercerc. em iuilo oú fo.a dele.


